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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2022 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

REGÊNCIA LEGAL 
LEI FEDERAL 8.666/93, 10.520/02, LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E  

RESOLUÇÃO N° 004/2021 DO CTR 
ÓRGÃO INTERESSADO 

CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECONCAVO -  CTR 

MODALIDADE 
PREGÃO PRESENCIAL N. 007/2022 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 
016/2022 

TIPO DE LICITAÇÃO 
MENOR PREÇO POR LOTE 

REGIME DE EXECUÇÃO 
INDIRETA 

OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS E 
EQUIPAMENTOS DISTINTOS PARA APOIO A IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE 
FORTALECIMENTO DO SISTEMA PRODUTIVO DE MEL, BOVINOCULTURA DE LEITE E 
A AVICULTURA PARA EXECUÇÃO DO CONVÊNIO COM A CAR/SDR DE N. 400/2022. 
VIII LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO E 

INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES. 
DATA: 22/08/2022 
HORA: 09:00 h 
LOCAL:   AVENIDA RAFAEL JAMBEIRO, S/N, CASTRO ALVES – BA 
IX DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECONCAVO - CTR 
X VIGÊNCIA 

12  MESES A PARTIR DA  

DATA DE SUA ASSINATURA  

 XI PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO NECESSÁRIO 
1% (UM POR CENTO) DO VALOR ESTIMADO/ 
PROPOSTA 

XII LOCAL E HORÁRIO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 
PREFEITURA DE MUNICIPAL DE CASTRO ALVES - BA, SALA DE LICITAÇÕES, DAS 

08H:00MIN AS 13H:00MIN EM DIA ÚTIL, E-MAIL: COTACOESCONSORCIO@GMAIL.COM, TEL: 
(75) 3522-3805 
Pregoeiro OFICIAL 
 

____________________________ 
MILTON FERNANDO 

PREGOEIRO OFICIAL  
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XIII – OBJETO 
13.1 – O presente Pregão tem objetoo REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS DISTINTOS PARA APOIO 
A IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE FORTALECIMENTO DO SISTEMA PRODUTIVO DE 
MEL, BOVINOCULTURA DE LEITE E A AVICULTURA PARA EXECUÇÃO DO 
CONVÊNIO COM A CAR/SDR DE Nº 400/2022 conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
13.2.A licitação será dividida em LOTE, conforme tabela constante no Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem do seu interesse.  
13.2.1.O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto, 
conforme tabela constante do Termo de Referência. 
13.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
13.3.1. ANEXO I - Termo de referência. 
13.3.2. ANEXO II – Planilha de quantitativos. 
13.3.3. ANEXO III – Minuta de contrato. 
13.3.4. ANEXO IV – Modelo de credencial. 
13.3.5. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação 
(inciso VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002). 
13.3.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de fatos impeditivos. 
13.3.7. ANEXO VII – Modelo de declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal. 
13.3.8. ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, 
ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 
13.3.9. ANEXO IX - Modelo de declaração de elaboração independente de proposta. 
13.3.10. ANEXO X – Modelo de declaração de empregado não servidor público. 
13.3.11. ANEXO XI – Modelo de declaração de que não possui empregados executando 
trabalho degradante ou forçado. 
13.3.12 ANEXO XII – Modelo de declaração de existência de cargos reservados, previsto 
em Lei. 
13.3.13 ANEXO XIII – Minuta da ata de registro de preços. 
13.3.14 ANEXO XIV – Recibo de retirada de edital. 
 
13.4 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.4.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 
1993 e na Resolução 004/2021. 
13.4.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
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13.4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
13.4.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes 
que eventualmente aderirem. 
13.4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
13.4.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
13.4.7 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da 
ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 
13.5. As demais regras referente aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 
eventuais adesões são as que constam na minuta da Ata de Registro de Preço 
 
XIV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
14.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos e 
que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste 
Edital e seus anexos.  
14.2 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das 
atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços 
contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer 
intermediação ou subcontratação.  
14.2.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, 
de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006. 
14.3. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 
14.3.1. Em formação de consórcio;   
14.3.2. que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
14.4.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 
municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei n° 8.666, de 1993; 
14.3.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, nos termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos 
regulamentadores; 
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14.3.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de 
sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do 
artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 
14.3.6. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
14.3.7. Estrangeiras que não funcionem no País; 
14.3.8. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da 
Lei nº 8.666, de 1993. 
14.3.9. Que não pertença ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação. 
14.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
14.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 
licitante. 
 
XV - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
15.1. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, as disposições das Leis Federais 
n. 10.520/2002, n. 8.666/1993, n. 8.078/1990 e Lei Complementar 123/2006, e a Resolução 
de n. 004/2021. 
15.2. Para o julgamento das propostas e habilitação, o Pregoeiro poderá utilizar-se de 
assessoramento técnico ou jurídico, através de consultas em tempo real, podendo solicitar 
parecer técnico que integrará o processo. 
15.3. Os licitantes se preferirem de forma unanime poderão indicar comissão para exame 
dos documentos, procederem com as rubricas, e apresentação de questionamentos. 
15.3.1 Caso seja discordantes, estes deverão, acompanhar a comissão no exame dos 
documento e questionamentos. 
 
XVI – CREDENCIAMENTO 
16.1. Para fins de credenciamento, a empresa participante deverá enviar um representante 
munido de documento que o credencie à participação, respondendo este pela representada, 
devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se entregando copia 
autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, bem como de 
documento que o indica a participar deste procedimento licitatório e que contenha 
autorização para responder por sua representada (Licitante). A Credencial deverá ser 
apresentada em papel timbrado da empresa e deverá vir acompanhada de cópia autenticada 
de Estatuto, Contrato Social ou Requerimento de empresário. Cada credenciado poderá 
representar apenas um licitante; 
16.2. Como documento válido de indicação para credenciamento somente será aceito 
Instrumento Público de Procuração ou Instrumento Particular com firma reconhecida, 
outorgando, ao representante, poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes 
ao Pregão, especialmente para formular ofertas e lances de preços, em nome da empresa 
representada. Deverá vir acompanhada de cópia autenticada de Estatuto, Contrato Social 
ou Requerimento de empresário e copia autenticada da Carteira de Identidade ou outro 
documento equivalente; 
16.3. No caso de Instrumento particular de procuração, deverá ficar comprovado que o 
subscritor da procuração tem poderes para tal delegação, mediante a apresentação de cópia 
autenticada do contrato social e/ou outro documento constitutivo, devidamente registrado em 
cartório. Apresentar copia autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento 
equivalente; 
16.4. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da Licitante, deverá apresentar cópia 
autenticada do respectivo Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 
CCMEI, Contrato Social ou Requerimento de empresário, no qual estejam expressos seus 
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poderes para exercer direitos e assumir obrigações, conjuntamente com copia autenticada 
da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente; 
16.4. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da Licitante, deverá apresentar cópia 
autenticada do respectivo estatuto, contrato social ou Requerimento de empresário, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações, conjuntamente 
com copia autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente; 
16.5. Não será admitida procuração com poderes gerais que não outorguem poderes para 
prática de atos de processo licitatório; 
16.6. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus 
poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-
se, de qualquer forma, durante a sessão; 
16.7. Os licitantes deverão entregar ao Pregoeiro(a) a DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO 
DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, preferencialmente conforme modelo constante no 
ANEXO V; DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA, 
preferencialmente conforme modelo constante no ANEXO IX; DECLARAÇÃO DE NÃO 
EMPREGADO SERVIDOR PÚBLICO, preferencialmente conforme modelo constante no 
ANEXO X. 
16.8. As microempresas e empresas de pequeno porte, bem como os microempreendedores 
individuais – MEI deverão apresentar DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE, OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 
11.488, DE 2007, preferencialmente conforme modelo constante no ANEXO VIII, a fim de 
usufruir dos benefícios concedidos pela Lei complementar 123/2006; 
16.9. Os Documentos do Credenciamento e as declarações acima citadas serão entregues 
a(o) Pregoeiro(a), fora dos envelopes A - proposta de preços e B – Doc. de habilitação. 
16.10. A apresentação de declarações falsas relativa ao cumprimento de qualquer condição 
sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
16.11. O envelope da proposta de preços deverá ser entregue após a conclusão do 
credenciamento, não sendo mais aceita alterações de propostas. 
16.12. Qualquer interessado poderá se credenciar até o momento em que o Pregoeiro 
declarar encerrada a fase de credenciamento. 
16.13. Uma vez finalizado o Credenciamento NÃO cabe desistência da Proposta. 
 
XVII – SESSÃO DE ABERTURA E APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
17.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local 
indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase 
de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos: 
17.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, quando for o caso (anexo VIII), sob pena 
de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006; 
17.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das 
vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá 
usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá 
apresentar a respectiva declaração. 
17.3. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (Anexo V); Declaração de 
elaboração independente da proposta (Anexo IX); Declaração de não empregado servidor 
público (Anexo X). 
17.4. Após realizado o crendenciamento e entrega das Declarações, deverá ser entregue o 
ENVELOPE “A” - PROPOSTAS DE PREÇOS –”, para análise e julgamento. 
17.5. A inversão do conteúdo dos envelopes acarretará a inabilitação ou desclassificação do 
licitante. 
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17.5.1 Os envelopes “A” - PROPOSTAS DE PREÇOS e “B” - HABILITAÇÃO para esta 
licitação só serão recebidos pelo Pregoeiro na data, horário e local indicados no preâmbulo 
deste Edital, em sessão pública. 
17.6. Todos os documentos deverão ser apresentados em original, em cópia autenticada por 
cartório competente ou servidor da administração, ou por meio de publicação em órgão da 
imprensa oficial.  
17.6.1. No caso de cópia autenticada por servidor da administração esta deverá ser feita pelo 
Pregoeiro ou sua equipe de apoio, na sala de licitações, em horário de atendimento ao 
público, preferencialmente até 01 (um) dia útil antes da abertura do certame. 
17.6.2. Quando a autenticação for durante a sessão do pregão, os documentos originais 
poderão ficar retidos até a finalização do processo licitatório. 
17.6.2. Somente serão autenticadas pelo Pregoeiro e equipe de apoio fotocópias que 
possam ser conferidas com documento original.  
17.7. Os documentos extraídos via internet e/ou os que possam ter sua autenticidade 
comprovada pela internet, encontram-se dispensados de apresentação em original ou 
fotocópia autenticada, podendo a confirmação da autenticidade dos dados ser realizada por 
servidor municipal no endereço oficial (site) do órgão emitente. 
17.8. No caso de reconhecimento de firma o Pregoeiro poderá fazer a verificação por 
semelhança através da carteira de identidade ou documento equivalente, conforme Lei 
13.726/2018. 
17.9. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, não ensejarão em 
desclassificação ou não credenciamento das participantes. 
 
XVIII - PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE "A" 
18.1. Envelope da proposta de preços, fechado e rubricado no fecho, opaco, contendo em 
sua parte externa e frontal, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO - CTR 

PROPOSTA DE PREÇOS – A 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 007/2022 

SESSÃO DE ABERTURA 22/08/2022 
HORÁRIO DA SESSÃO 09:00 H 

 
 
18.2. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, em papel timbrado da 
empresa, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos 
ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as suas 
folhas pelo responsável legal, deverá conter: 
18.2.1. As características do objeto de forma clara e precisa, indicando marca, fabricante, 
modelo e demais dados pertinentes, conforme caso, e especificações constantes do Termo 
de Referência; 
18.2.2. Preço unitário e total por ITEM, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional 
(real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades 
constantes do Termo de Referência e anexo II; 
18.2.3. No preço cotado deverão estar todas as despesas tais como, entre outras, as 
correspondentes à mão de obra, aquisição e transporte de materiais, máquinas e 
equipamentos, tributos (impostos, taxas, contribuições fiscais e parafiscais), emolumentos, 
seguros, inclusive contra acidentes de trabalho, encargos sociais e trabalhista de qualquer 
natureza; 
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18.2.4. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, 
considerando-se a condição de pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer 
custo financeiro para o período de processamento das faturas; 
18.2.5. Prazo de entrega, conforme parâmetro do Termo de Referência; 
18.2.6. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data da sua apresentação. 
18.2.7. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
18.2.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o vencedor; 
18.2.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
18.3. Preferencialmente, deverá ser entregue junto com o envelope da proposta comercial 
um CD/PENDRIVE contendo a planilha de preço da proposta correspondente, em formato 
EXCEL, com a formatação para moeda, duas casas decimais e preço em reais. 
18.3.3 A não apresentação do CD/PEN DRIVE ou outra mídia digital não ensejará em 
desclassificação da proposta. 
18.4. A proposta de preço deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência 
do licitante, para fins de pagamento (caso seja o vencedor). 
 
XIX – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
19.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 
19.1.2. Não serão aceitas Propostas de Preços que apresentarem preços globais ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie formalmente à 
parcela ou à totalidade da remuneração; 
19.1.3. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, sem alteração 
do valor final da proposta, não ensejarão em desclassificação da Proposta comercial. 
19.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 
19.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 
relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances. 
19.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 
condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 
subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos; 
19.4. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o pregoeiro selecionará todas as 
propostas em condição de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais. 
19.4.1. Nesse caso, será efetuado sorteio para definir a ordem de classificação das propostas 
para formulação dos lances verbais. 
19.4.1.2. Sempre que houver sorteio, este constará da ata de forma circunstanciada. 
19.5. Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e 
esteja compatível com o valor estimado pelo órgão, esta poderá ser aceita, devendo o 
pregoeiro negociar, visando obter menor preço. 
19.6. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, o pregoeiro poderá 
suspender o pregão e estabelecer uma nova data, com prazo de até 08 (oito) dias, para o 
recebimento de novas propostas. 
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XX – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
20.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de 
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma 
sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
20.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor por LOTE. 
20.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, 
a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os 
demais, em ordem decrescente de valor. 
20.2.1. Somente serão admitidos lances verbais em valores inferiores aos anteriormente 
propostos e que não poderá ser igual a outro lance já ofertado; 
20.2.2. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço escrita e o valor estimado pelo setor competente; 
20.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 
implicará a exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele 
apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 
 20.4. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa 
(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007 (COOP) ou Microempreendedor Individual (MEI), será observado o disposto 
nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 2006: 
20.4.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes 
que sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a 
primeira colocada não seja uma ME/EPP/COOP. 
20.4.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o 
direito de apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira 
colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos. 
20.4.3. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior. 
20.5. Encerrada a etapa de lances, será observado o disposto nos artigos 48, § 3°, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
20.5.1. No caso dos itens EXCLUSIVOS para participação MEI/ME/EPP o Pregoeiro 
identificará os preços ofertados das participantes locais, regionais e nacionais, e 
estabelecerá a prioridade de contratação para os microempreendedores individuais, 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no local, ou seja, na sede e zona 
rural deste Município, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. 
20.6. Havendo eventual empate entre propostas (considerando a vantagem de 10% das 
empresas locais), ou entre propostas e lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços: 
a) prestados por empresas brasileiras; 
b) prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País 
c) empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
20.6.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, registrado em ata.  
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20.7. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não 
se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
. 
XXI – DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
21.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos 
artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, o Pregoeiro poderá consultar o Portal 
da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção 
“Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, 
para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no 
exercício anterior, extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 
reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite 
proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade 
no exercício considerado. 
21.1.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá 
o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela 
recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima 
referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-
A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006. 
21.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, 
o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme 
artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente 
recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes. 
21.2. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o Pregoeiro examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao 
valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento 
das especificações do objeto. 
21.3. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante, QUANDO FOR O CASO, que apresente 
imediatamente documento contendo as características do material ofertado, tais como 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, sob pena de não aceitação da proposta. 
21.4. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos no 
subitem anterior, o Pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar 
apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta. 
21.4.1. No caso de não haver entrega da amostra, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 
21.4.2. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 
análise. 
21.4.3. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
21.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 
21.6. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, 
o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 
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21.6.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. 
21.7. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 
21.8. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 
 
XXII – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
22.1. As licitantes deverão incluir no Envelope B – HABILITAÇÃO a documentação abaixo 
relacionada, em envelope lacrado, no qual possam ser identificados o nome ou razão social, 
modalidade, número e data da licitação, além da expressão Habilitação. 
 
Modelo:  

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECONCAVO - CTR 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - B 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2022 

SESSÃO DE ABERTURA 22/08/2022 
HORÁRIO DA SESSÃO 09:00 H 

 
22.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).    
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

22.2.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 
TCU .(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  
22.2.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
22.2.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
22.3. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar será verificada. 
22.4. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir 
relacionados, salvo se já tiverem sido apresentados durante a fase de credenciamento: 
 
22.4.1. Habilitação Jurídica: 
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a) Cópia autenticada da Carteira de Identidade do Responsável Legal da empresa; 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Apresentar em cópia autenticada; 
d) Cópia autenticada do ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores. Apresentar em cópia 
autenticada: 
d.1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva, sempre em cópias autenticadas; 
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício. Apresentar em cópia autenticada. 
f) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 
Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio – DNRC; 
g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. Apresentar em cópia autenticada; 
h) Decreto de Autorização, no caso de empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e) No caso de exercício de atividade pertinente ao ITEM licitado: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos do artigo 
legislação. 
 
22.5. Habilitação Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes Documentos: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual), relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede da 
empresa  
d)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
e) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união; 
f) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF; 

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 

22.5.1. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação 
das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos negativos; 
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22.5.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 
22.6. A Qualificação Econômica Financeira será comprovada mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 
a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da 
Sede da Pessoa Jurídica, ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da Pessoa 
Física, conforme o caso. A data de expedição da certidão deverá ser de até 30 (trinta) dias 
antes da data de entrega do envelope de Habilitação; 
a.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 
b.1) No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 
patrimonial do último exercício financeiro; 
b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 
b.3) é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
c) comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes 
da aplicação das fórmulas: 

LG =Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG =Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
 

LC =Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 
c.1.) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar que:  
c.1.2.) patrimônio líquido de 1 % (um por cento) do valor estimado da contratação ou do 
ITEM pertinente; 
d) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 
(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. 
 



Sexta-feira
05 de agosto  de 2022
Ano VIII • Edição Nº 271

- 1 4 -

 Consórcio do Território do Recôncavo - CTR 

Diário Oficial do
ASSOCIAÇÃO PÚBLICA

h t t p : / / c t r . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

CNPJ: 19.964.230/0001-07 
 

13 

22.7.A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o ITEM pertinente, por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  
a.1) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o parágrafo 3º do art. 43, da Lei 
8.666/93. 
 
22.8. Documentações complementares: 
a) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital; 
b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, 
conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme 
modelo anexo a este Edital; 
c) Declaração de Inexistência de Servidor Público, conforme modelo anexo a este Edital. 
d) Modelo de Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante 
ou forçado 
e) Modelo de Declaração de existência de cargos reservados  previsto em Lei  
22.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade 
fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no 
artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007; 
22.9.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de 
julgamento da proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na 
ordem de classificação. 
22.10. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
22.10.1Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
22.10.2 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
22.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da 
mesma; 
22.12. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação. 
22.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
22.13.1. Havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, 
ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento do momento em 
que o licitante for comunicado da irregularidade existente, prorrogável por igual período, para 
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
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eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme § 1º do 
art. 43 da Lei Complementar 123/2006. 
22.13.1.2. Como condição para o deferimento do prazo de regularização, o Pregoeiro poderá 
consultar o Portal da Transparência do Governo Federal 
(www.portaldatransparencia.gov.br), para verificação do somatório dos valores das ordens 
bancárias recebidas pelo licitante no exercício anterior ou corrente, conforme procedimento 
previsto na fase de aceitação e julgamento da proposta, caso ainda não o tenha realizado. 
22.13.1.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite 
legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, 
conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a 
negativa do prazo de regularização e consequente inabilitação, sem prejuízo das 
penalidades incidentes. 
22.13.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser 
concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência 
na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados. 
22.13.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização 
fiscal para a abertura da fase recursal. 
22.13.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 
1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação, assegurando-se à micro empresas e empresas de 
pequeno porte em situação de empate o exercício do direito de preferência. 
22.14. O Pregoeiro, juntamente com a equipe de apoio, lavrará ata circunstanciada da 
sessão, na qual serão registrados, dentre outros, os seguintes elementos: os licitantes 
credenciados; as propostas escritas e os lances verbais apresentados, na ordem de 
classificação; a análise da documentação exigida para habilitação; as manifestações dos 
recursos interpostos e demais ocorrências relevantes, devendo ser assinada por todos os 
presentes. 
 
XXIII - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
23.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
03 (três) dias, a contar da solicitação do Pregoeiro e deverá seguir o determinado no ITEM 
XVIII do presente edital. 
23.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 
 
XXIV - RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
 
24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 
Pregão. 
24.2. Caberá a Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 02 (dois) dias úteis antes 
da sessão de licitação. 
24.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização 
do certame. 
24.4. Qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor 
recurso, mediante registro em Ata, sendo-lhe desde já concedido o prazo de 03 (três) dias 
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úteis para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais licitantes desde 
logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
24.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante para recorrer da decisão do 
Pregoeiro importará a decadência do direito de recurso e conseqüentemente à adjudicação 
do objeto da licitação ao licitante vencedor. 
24.5.1. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão. 
24.6. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à 
verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 
24.7. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, terá efeito suspensivo e o seu acolhimento, 
importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
24.8. O(s) recurso(s), porventura interposto(s), terá(ão) efeito suspensivo e será dirigido à 
autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo 
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 
24.9. Não serão conhecidos as impugnações e os recursos cujas razões forem apresentadas 
fora dos prazos legais, e /ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não 
identificado no processo para responder pelo proponente, devendo ser instruídos com cópia 
autenticada do contrato social e do documento de identificação do responsável legal. 
24.10. Aos licitantes que apresentarem questionamentos, quer sob a forma de impugnação, 
quer em caráter de recurso, para obter o retardamento do certame licitatório, aplicar-se-ão 
as penalidades previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002. 
24.11.As impugnações, recursos e contrarazões deverão ser protocoladas no setor de 
licitações, no horário de expediente das 08 às 17horas. Se forem encaminhados por e-mail 
deverão ser confirmados sob pena de intempestividade. 
 
XXV – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
25.1. Não havendo a manifestação de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação 
à proponente vencedora, para posterior homologação do resultado pela autoridade superior. 
25.2. Ocorrendo à manifestação da interposição de recurso, após o julgamento, a autoridade 
superior adjudicará o objeto licitado à proponente vencedora, homologando em seguida o 
procedimento licitatório. 
 
XXVI – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
26.1. Homologada a licitação o adjudicatário será convocado para assinar o termo do 
contrato no prazo de até 10 (dez) dias corridos, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei 8.666/93 e 10.520/02. 
26.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração.  
26.2. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Nota de 
Empenho, não comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, 
injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato ou retirar a Nota de Empenho, poderá 
ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após 
feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de 
habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das 
demais cominações legais. 
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26.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
26.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
26.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
26.5. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato. 
26.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
26.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante 
da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as 
deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, 
de tudo dando ciência à Administração. 
 
XXVII – DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
27.1. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2022, podendo ser 
prorrogada, caso seja uma das hipóteses previstas no artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
27.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins 
de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011 
 
XXVIII – DO PREÇO 
28.1. Os preços contratados poderão ser objeto de revisão após 12 (doze) meses e de 
acordo com o disposto na alínea “d”, do inciso II, do artigo 65 da Lei Federal n° 8.666/93, 
mediante solicitação da empresa vencedora, desde que acompanhada da documentação 
que comprove a efetiva procedência do pedido. 
 
XXIX – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
29.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 
 
XXX – DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
30.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de 
Referência ou na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 
 
XXXI – DO PAGAMENTO 
31.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal 
devidamente atestada pelo setor competente. 
31.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante 
de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos 
do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
31.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 
31.3.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
31.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
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ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
31.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
31.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde 
que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução 
Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
31.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
31.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
31.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 
XXXII – DO ORGÃO SOLICITANTE 
 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO - CTR 
XXXIII – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
33.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 
33.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar a Ata ou contrato, quando convocada 
dentro do prazo de validade da proposta; 
33.1.2. Apresentar documentação falsa; 
33.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
33.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
33.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
33.1.6. Cometer fraude fiscal; 
33.1.7. Fizer declaração falsa; 
33.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 
33.1.9. Apresentar declaração falsa quando às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou conluiu entre os licitantes, em qualquer momento da 
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
33.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
 
a) Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) ITEM(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
33.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
33.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
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33.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
34.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
XXXV - DISPOSIÇÕES GERAIS 
35.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  
35.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
35.3. É facultada ao Pregoeiro ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 
licitatório, desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria 
constar, originariamente, da proposta. 
35.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
35.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
35.6. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-
lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 
fundamentado. 
35.7. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 
encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato; 
35.8. No caso de desfazimento de processo licitatório fica assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa 
35.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e 
horários de expediente na Administração. 
35.10. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem 
o processo, prevalece a previsão do Edital. 
35.11. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no Setor de Licitações do 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECONCAVO -  CTR, nos dias úteis, no horário das 
08 horas às 13horas, ou através do site http://ctr.imprensaoficial.org/ultimos-diarios/ 
35.12. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus 
anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos. 
35.13. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 
2002, do, de 2000, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 
35.14. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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35.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
35.16. No ato da retirada do Edital o licitante deverá observar se o seu exemplar está 
devidamente completo e acompanhado dos seguintes anexos: 
 
ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II – Planilha de quantitativos – Modelo de proposta 
ANEXO III – Minuta de contrato  
ANEXO IV – Modelo de Credencial  
ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII 
do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002 
ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos 
ANEXO VII - MODELO Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, 
da Constituição Federal 
ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou 
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 
ANEXO IX - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
ANEXO X – Modelo de Declaração de Empregado não servidor público  
ANEXO XI – Modelo de Declaração de que não possui empregados executando trabalho 
degradante ou forçado 
ANEXO XII – Modelo de Declaração de existência de cargos reservados  previsto em Lei  
ANEXO XIII- Minuta da Ata de Registro de Preços 
ANEXO XIV – Recibo de Retirada de Edital 

Castro Alves – BA, 04 de agosto de 2022. 
 

_______________________________ 
MILTON FERNANDO 

PREGOEIRO  
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1- OBJETO 
 
Registro de preços para futura e eventual aquisição de utênsilios e equipamentos distintos, para apoio a 
implantação do projeto de fortalecimento do sistema produtivo de mel, bovinocultura de leite e a avicultura 
para execução do convênio com a car/sdr de nº 400/2022. 
 
JUSTIFICATIVA: 
 
Justifica-se a presente licitação da aquisição destes utênsilios/equipamentos para apoio a implantação do 
projeto de fortalecimento do sistema produtivo de mel, bovinocultura de leite e a avicultura para execução do 
convênio com a car/sdr de n. 400/2022. Tendo em vista uma carência na produção e escassez de 
equipamentos básicos para que obtenham uma produção de qualidade, sem percas desnecessárias. O 
fornecimento desses equipamentos possibilitará uma grande melhora, não só na produtividade mas também 
elevando a economia local. Por tanto, é de suma importância a presente licitação. 
 
2 - DO LOCAL DE ENTREGA 
 
Os  bens/materiais deverão ser entregues na sede do Consócio do Território do Recôncavo, no horário das 
8h00min às 17h30min. 
O fornecimento dos itens constantes neste termo de referência será de forma parcelada, com prazo de entrega 
não superior a 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da ordem de solicitação expedido pelo 
setor responsável. 

 
3 - ESPECIFICAÇÕES / DETALHAMENTO 

  
LOTE 01 (PRODUÇÃO DE MEL) 

ITEM DESCRIÇÃO UF QTDE VALOR UNITÁRIO 
DE REFERENCIA 

VALOR TOTAL DE 
REFERENCIA 

01 

COLMEIAS PADRÃO LANGSTROTH 
MONTADAS- 
Fabricadas 
em madeira de Eucalipto 
impermeabilizadas; 
Quadros tipo Hoffmann com 
espaçadores 
automáticos, ilhoses para passagem 
dos arames nos 
quadros; Aramados com 04 arames de 
aço inox nos 
quadros de ninho e 2 arames de aço 
inox nos 
quadros de melgueira; As colmeias são 
montadas 
com pregos especiais espiralados; 
Pegadores 
anatômicos nos quatro lados dos 
ninhos e das 
melgueiras. Itens inclusos no conjunto 
01: 
01 Ninho; 02 Melgueira; 01 Tampo; 01 
Fundo; 01 
Redutor de alvado ; 10 Quadros de 
ninho arames; 20 
Quadros de melgueira arames 

UND 2000 R$ 195,00 R$ 390.000,00 
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02 

Kit de produção composto por: 01 
idumentária 
(macacao, mascara, luvas e botas), 05 
Tela 
excluidora de Rainha sobre ninho para 
colmeia 
padrão; 01 Alimentador boardman; 01 
Fumigador de 
aço carbono, Madeira e Tecido em 
napa; 
01Vassourinha de Crina de cerdas 
sintéricas;01 
Formão de aço inox 

UND 200 R$ 849,00 R$ 169.800,00 

R$ 559.800,00 (quinhentos e cinquenta e nove mil e oitocentos reais) 
 
 

LOTE 02 (BOVINOCULTURA) 

ITEM DESCRIÇÃO UF QTDE 
VALOR UNITÁRIO 
DE REFERENCIA 

VALOR TOTAL DE 
REFERENCIA 

01 

Kit Forrageiro (Forrageira Conjugada - 
Cortadora de 
palma, mandioca, tronco de banana, 
cana-de-açúcar 
e demais forragens; pica: capim, sorgo, 
maniva, 
outras forragens leguminosas e tritura 
milho com 
palha e espiga): com capacidade de 
produção de até 
4200 Kg por hora, sendo: na produção 
de produtos 
verdes de 2000kg/h (capim) até 
4200kg/h (palma), e 
na produção de produtos secos, 
através de 
peneiras, de 240kg/h até 700kg/h.; 
motor a Diesel de 
8 a 10 cavalos + Reboque com medidas 
1,80x1,20x0,45); Alimentador manual 
de boca larga; 
Rotação compatível com o motor 
diesel, utilizando 
sistema de acoplamento por meio de 
polias e 
correias em “V” tipo “B” 

UND 01 R$ 26.000,00 R$ 26.000,00 

02 

Tanque de resfriamento de leite –  
Capacidade 2.000 litros monofásico 
220 volts de expansão direta aberto, 
vertical aberto, compressor rotativo 
monofásico 220 volts. Unidade 
condensadora 1 x 3,5 hp monofásica, 
duas ordenhas, classe 2 BH, 
construção sanitária, totalmente em 
aço inoxidável AISI 304, conforme DAS 
53 do MAPA, que atende todas as 
exigências do IN 51 do MAPA, formato 
cilíndrico vertical, com parede dupla e 
isolamento em poliuretano injetado, 
com espessuras mínima de 50 mm, 
livre de CFC, fornecido com: 

UND 01 R$ 22.000,00 R$ 22.000,00 
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- Agitador em aço inoxidável, com 
moto-redutor acoplado de 32 rpm, 
monofásico; 
- Tampa em aço inoxidável, articulada; 
- Régua para controle de nível, pés 
reguláveis; 
- Saída com válvula borboleta em aço 
inoxidável diâmetro 51 mm SMS; 
- Unidade condensadora hermética, 
com mais eficiência e menor consumo 
de energia; 
- Painel de controle eletromecânico 
com termômetro digital incorporado na 
caixa elétrica com proteção contra 
transientes, relê de mínima e máxima 
tensão, protetor de sobre corrente e 
falsa fase. 

R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) 
 

LOTE 03 (AVES) 

ITEM DESCRIÇÃO UF QTDE VALOR UNITÁRIO 
DE REFERENCIA 

VALOR TOTAL DE 
REFERENCIA 

01 

Pintos de 1 a 5 dias vacinados aptidão 
postura, do tipo poedeiras coloniais 
Embrapa 051 – linhas híbridas, 
resultantes do cruzamento entre 
linhas. 

UND 29.000 R$ 5,50 R$ 159.500,00 

R$ 159.000,00 (cento e cinquenta e nove mil e quinhentos reais 
 

LOTE 04 (MEDICAMENTOS E RAÇÃO PARA AVES) 

ITEM DESCRIÇÃO UF QTDE VALOR UNITÁRIO 
DE REFERENCIA 

VALOR TOTAL DE 
REFERENCIA 

01 Vacina de “Newcastle” (frasco 
com 50 doses) FRASCO 580 R$ 25,00 R$ 14.500,00 

02 Vacina de bouba aviária (frasco 
com 50 doses) 

FRASCO 580 R$ 27,00  R$ 15.680,00 

03  Ração inicial (saco 10kg) SACO 2.900 R$ 47,00 R$ 139.300,00 

04 Ração de Crescimento (saco 50kg) SACO 2.900 R$ 143,00 R$ 414.700,00 

R$ 581.160,00 (quinhentos e oitenta e um mil cento e cessenta reais) 
 
 

LOTE 05 (UTENSÍLIOS PARA AVES) 

ITEM DESCRIÇÃO UF QTDE VALOR UNITÁRIO 
DE REFERENCIA 

VALOR TOTAL DE 
REFERENCIA 

01 Comedouro metálico tipo c pintos UND 1.160 R$ 35,90 R$ 41.644,00 

02 Comedouro para aves adultas tubular 
metálico 10 Kg UND 2.320 R$ 58,00 R$ 134.560,00 

03 Bebedouro para pintos 4 litros 
(infantil) UND 1.160 R$ 34,80 R$ 40.368,00 

04 Bebedouro para aves adultas 
automático 4 Litros UND 2.320 R$ 39,15 R$ 90.828,00 

R$ 307.400,00 (trezentos e sete mil e quatrocentos reais) 
 

LOTE 06 (ACOMPANHAMENTO TECNICO DOS SISTEMAS PRODUTIVOS) 

ITEM DESCRIÇÃO UF QTDE VALOR UNITÁRIO 
DE REFERENCIA 

VALOR TOTAL DE 
REFERENCIA 
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01 

MOTOCICLETA, zero quilômetro, tipo 
urbano, ano de fabricação e modelo 
2022, movido a álcool/gasolina (Flex), 
com dimensões mínima do solo 
234mm, para apoio as atividades 
administrativas, categoria não inferior 
a 150 cc, cor branca, com pintura da 
logomarca padrão BRASÃO DE 
ARMAS / GOVERNO DO ESTADO – 
USO EXCLUSIVO EM SERVIÇO nas 
laterais do tanque de combustível. 

UND 20 R$ 20.990,00 R$ 419.800,00 

R$ 419.800,00 (quatrocentos e dezenove mil e oitocentos reais). 
 

LOTE 07 (APOIAR A IMPALNTAÇÃO DA MANDIOCULTURA E PRODUÇAÕ DO CACAU) 

ITEM DESCRIÇÃO UF QTDE VALOR UNITÁRIO 
DE REFERENCIA 

VALOR TOTAL DE 
REFERENCIA 

01 

Calcário em sacos de 50 kg com: Poder 
de neutralizantes (PN) maior que 100%; 
Poder relativo de neutralização total 
(PRNT) classificados na classe D 
(superior a 90,1 %); Teores de cálcio nas 
formas de oxido de cálcio 
(CaO) com teor entre 25% a 35%; Teores 
de magnésio nas formas de oxido de 
magnésio (MgO) com teor entre 13% a 
21%; Tamanho das 
partículas com granulometria no mínimo 
95% do calcário deve passar na peneira 
com malha de 2 mm (ABNT no 10), 70% 
na peneira com malha de 0,84 mm (ABNT 
no 20) e 50% na peneira 
com malha de 0,30 mm (ABNT no 50). 

SACO 13.200 R$ 17,00 R$ 224.400,00 

R$ 224.400,00 (duzentos e vinte e quatro mil e quatrocentos reais) 
 

LOTE 08 (SISTEMA DE IRRIGAÇÃO) 

ITEM DESCRIÇÃO UF QTDE VALOR UNITÁRIO 
DE REFERENCIA 

VALOR TOTAL DE 
REFERENCIA 

01 

KIT de Irrigação por Aspersão Fixa para 
área de 1,0ha, plana, retangular, com 
desnível máximo geométrico de 13m, 
largura da área mínima de 60,0m com 
tubulação principal partindo da adutora 
e tubulações laterais com bitola inicial 
mínima de 50mm, em linha fixa, 
soldável;  espaçamentos máximos entre 
laterais e entre emissores de 12m; 
velocidade máxima de água nas laterais 
de 1,5m/s inclusos cavaletes, válvulas 
de acionamento manual, diâmetro 
mínimo de 50mm, pressão nominal 
mínima de 8,0kgf/cm2, conexões, 
reduções, insumos e miscelânea 
necessária para montagem hidráulica do 
Sistema; Tempo de Irrigação máximo/dia 
= 10h; Lâmina mínima da irrigação = 
7,6mm; Grau de Pulverização mínimo = 
7; Altura de instalação dos aspersores 
mínima = 1,5m. Deve acompanhar: 
Desenho da Adutora; Desenho da área 

UND 09 R$ 41.000,00 R$ 369.000,00 
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de irrigação com layout de distribuição 
dos aspersores; Memorial de Cálculo 
com perdas de carga na adutora e em 
todo o 
sistema da área de Irrigação; Memorial 
de Cálculo da lâmina de irrigação e do 
grau de pulverização do aspersor 
selecionado; Catálogos e Curvas dos 
Equipamentos. 

R$ 369.000,00 (trezentos e sessenta e nove mil reais) 
 

LOTE 09 (AUXILIO NO ACOMPANHAMENTO TECNICO) 

ITEM DESCRIÇÃO UF QTDE VALOR UNITÁRIO 
DE REFERENCIA 

VALOR TOTAL DE 
REFERENCIA 

01 

Aquisiçaõ de tablet com GPS integrado, 
capacidade de armazenamento igual ou 
superior a 32 GB, tela de no mínimo 8.7” 
de alta resolução, com processador 
oocta- core. Cada item deverá 
acompanhar capa e película.  

Und 20 R$ 901,57 R$ 18.031,40 

R$ 18.031,40 (dezoito mil trinta e um reais e quarenta centavos) 
 

4- VALOR ESTIMADO 
 
Conforme tabela acima. 
 
5- ORGÃO SOLICITANTE 
 

CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO - CTR 
 

6 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
6.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local, indicados pela Administração, em 
estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal 
constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 
6.2. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão 
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 
26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
6.4 Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 
reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, o produto com avarias ou 
defeitos; 
6.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 
6.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato; 
6.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
6.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
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 7 -  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
7.2 Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 
7.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  
7.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor 
especialmente designado; 
7.5 Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
 
8– PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA 
 
O prazo de vigência da ATA é fixado a partir da data da sua assinatura e terá a duração de 12 meses. 
 
9 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
a) O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data do atesto da Nota 
Fiscal/Fatura, mediante Ordem Bancária em conta corrente ou por meio de Ordem Bancária para pagamento 
de faturas com código de barras, de acordo com as exigências administrativas em vigor; 
 
b) Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem Bancária serão realizados desde 
que a contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, especialmente 
no que se refere às retenções tributárias; 
 
c) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à aquisição, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciarseá após a regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
 
d) Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade fiscal, 
previdenciária e trabalhista da CONTRATADA nos sítios oficiais, devendo seu resultado ser impresso, 
autenticado e juntado ao processo de pagamento; 
 
e) Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais) poderão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, com o devido “atesto”, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei n.º 8.666 de 
1993; 
 
f) Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 
 
g) As despesas referentes ao objeto deste Termo correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento 
do CTR, existentes nas dotações, na data dos respectivos empenhos. 
 
10 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
I. O CONSÓRCIO do Território do Recôncavo reserva-se o direito de impugnar os itens entregues, se esses 
não estiverem de acordo com as especificações; 
II. A entrega deverá seguir o cronograma e o local indicado na ordem de fornecimento e o pagamento será 
conforme a quantidade entregue constante em cada nota fiscal emitida ao CTR; 
III. Serão recusados os itens/materiais que não atenderem as especificações constantes neste edital e/ou que 
não esteja adequado para o consumo, devendo a licitante contratada substituir imediatamente o recusado;  
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IV. Não serão aceitos materiais suspeitos de alteração, adulteração, fraude ou falsificação com risco 
comprovado à saúde, respondendo, os responsáveis, por infração prevista na lei federal n. 6.437/77 e crime, 
previsto no código penal, a ser apurado na forma da lei;  
V. Os materiais deverão ser entregues embalados, de forma a não ser danificado durante as operações de 
transporte e descarga no local da entrega. 
 
Atenciosamente, 
  
Castro Alves - BA, 04 de agosto de 2022. 
 

JAILSON DE SOUZA PEIXOTO 
Secretario Executivo do CTR. 
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ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

PROPOSTA 
 

 
xxxxxx 
 
 
 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 
 
 
 
 
 

 
Cidade, ___ de ___________ de2022. 

 
 

______________________________________ 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 007/2022 
RAZÃO SOCIAL:   
CNPJ:  INSCRIÇÃO ESTADUAL:  
ENDEREÇO:   
TELEFONE:   EMAIL: 
BANCO (NOME/Nº)  AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 
VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS:  
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
 

Termo de Contrato de prestação de serviços que 
entre si fazem o CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO 
RECÔNCAVO – CTR e a empresa XXXXXXXXXXXX 

 
CONTRATO Nº ___/2022 

 
Pelo presente contrato de prestação de serviços o CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO 
RECÔNCAVO – CTR, Estado da Bahia, que entre si fazem, de um lado o CONSÓRCIO DO 
TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR, com sede no xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 
xx.xxx.xxx/0001-xx, representada pelo Secretário, Sr. XXXXXXXXXXXXXX, inscrito no 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° xxx.xxx.xxx-xx e portador do RG n° xxxxxxx, 
doravante designado simplesmente de CONTRATANTE e do outro lado, a empresa 
___________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. ___.___.___/___-__, a seguir 
denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato de 
prestação de serviço, devidamente autorizado mediante Pregão Presencial Edital nº 
007/2022 e Processo Administrativo 016/2022, Tipo MENOR PREÇO POR LOTE que se 
regerá pelas suas normas, pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 10.520/02, e pelas 
demais disposições pertinentes. 
. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. Este Contrato tem como objeto Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
utênsilios e equipamentos distintos, para apoio a implantação do projeto de fortalecimento 
do sistema produtivo de mel, bovinocultura de leite e a avicultura para execução do convênio 
com a car/sdr de nº 400/2022, nas quantidades estimadas nos anexos deste Contrato. 
1.2.Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de 
Pregão Presencial nº. 007/2022, bem como a Proposta de Preços da CONTRATADA, 
Anexos e pareceres que formam o procedimento licitatório. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÃO DE ENTREGA 
 
2.1. Os materiais deverão ser entregues na sede da xxxxxxxxxxx, no endereço: 
xxxxxxxxxxxxxxxx, no horário das XX:00 horas às XX:00 horas. 
2.2. O fornecimento dos itens será de forma parcelada, com prazo de entrega não superior 
a XX (xxxx) dias, contados a partir do recebimento da ordem de solicitação expedido pelo 
setor responsável. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 
 
3.1. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXX). 
3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
contratado. 
CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO - CTR 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
5.1. Os bens serão recebidos: 
5.1.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com 
as especificações constantes do Edital e da proposta. 
5.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes 
do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação. 
5.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
5.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com 
as especificações técnicas exigidas. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇO 
 
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveios por ter prazo inferiror a 12 meses. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 
 
7.1. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2022, podendo ser 
prorrogado, caso seja uma das hipóteses do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
7.1.1 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins 
de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
 
8.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dia  após a entrega da Nota Fiscal 
devidamente atestada pelo setor competente. 
8.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante 
de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos 
do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
8.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas 
de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 
8.3.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
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8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
8.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
8.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde 
que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução 
Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
8.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
8.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
8.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
9.1.A CONTRATADA obriga-se a: 
9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, 
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 
9.1.2. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do 
usuário, com u ma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada; 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.2.1. Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, 
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, o produto com avarias ou defeitos; 
9.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação; 
9.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilITEM o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
9.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
9.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 



Sexta-feira
05 de agosto  de 2022
Ano VIII • Edição Nº 271

- 3 2 -

 Consórcio do Território do Recôncavo - CTR 

Diário Oficial do
ASSOCIAÇÃO PÚBLICA

h t t p : / / c t r . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

CNPJ: 19.964.230/0001-07 
 

31 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 
contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
10.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
11.1.1 Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 
11.1.2. Verificar minuciosamente, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos;  
11.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através 
de servidor especialmente designado; 
11.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da 
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 
contrato e de tudo dará ciência à Administração. 
11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES 
 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 
8.666, de 1993.  
12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  
 
13.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 
8.666, de 1993:  
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;  
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;  
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 
da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;  
IV - o atraso injustificado no início do serviço;  
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V - a interrupção do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;  
VI - a subcontratação total, ou parcial do seu objeto sem autorização do contratante, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato;  
VII - o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  
VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 
67 da Lei nº 8.666, de 1993;  
IX - a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;  
X - a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;  
XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, 
que prejudique a execução do Contrato;  
XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;  
XIII - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 
a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada 
à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;  
XIV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, 
decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas 
obrigações, até que seja normalizada a situação;  
XV - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do Contrato;  
XVI - o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis.  
13.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa.  
13.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:  
13.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;  
13.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 
conveniência para a Administração; 
13.3.3. judicial, nos termos da legislação. 
13.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.  
13.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XV desta cláusula, sem que 
haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:  
13.5.1. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 
13.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da 
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, 
até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 
instrumento.  
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13.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 
13.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.7.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.7.3. Indenizações e multas. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a 
defesa prévia, aplicar à contratada as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso na execução do 
contrat;  
c) Multa de 2%(dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia. 
d) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato; 
e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por período não superior a dois (2) anos;  
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública.  
14.2 - O atraso injustificado na execução do contrato, poderá ensejar a rescisão do contrato. 
14.3 - As multas aplicadas, após o regular procedimento administrativo, respeitado o 
contraditório, serão descontadas dos créditos da contratada ou, na impossibilidade, 
recolhida no prazo de até 15 (quinze) dias, da data da comunicação oficial e, caso não 
cumprida, serão cobradas judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 
2002, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar 
nº 123, de 2006, e na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na 
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer 
no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de XXXXXXX, Ba como competente para dirimir 
quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 
17.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, 
em 03 (TRÊS) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito. 
 

CASTRO ALVES -BA, __ de __________ de2022 
___________________________________________ 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO 

CONTRATANTE 
__________________________________________ 

EMPRESA 
REPRESENTANTE - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 



Sexta-feira
05 de agosto  de 2022
Ano VIII • Edição Nº 271

- 3 5 -

 Consórcio do Território do Recôncavo - CTR 

Diário Oficial do
ASSOCIAÇÃO PÚBLICA

h t t p : / / c t r . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

CNPJ: 19.964.230/0001-07 
 

34 

 
ANEXO IV 

 
 

M O D E L O  D E  C R E D E N C I A M E N T O  
P R O C U R A Ç Ã O  

 
A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 
......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com 
qualificação completa- nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) 
pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu Procuradoro Senhor(a) 
....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do 
Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro 
de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua 
..................................................., nº ........ como mandatário, a quem se conferamplos 
poderes para junto ao Órgão.............................. praticar todos os atos necessários, relativos 
ao procedimento licitatório na modalidade de Pregão nº 007/2022, conferindo-lhe, ainda, 
poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar  preços 
e demais condições, confessar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar 
quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente 
dando tudo  como bom, firme e valioso.  
 

 
 
 

Município de ......................., ......... de ................................ de ........... 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo e assinatura e firma reconhecida do responsável legal da empresa).  

 
 
 

APRESENTAR NA FASE DO CREDENCIAMENTO 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 007/2022 
 
MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 

 
 
___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________  
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os 
requisitos exigidos no procedimento licitatório referenciado.  
 
Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e 
técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, 
não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração Pública, bem 
como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital 
da licitação referenciada.  
 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 
licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital 
da licitação e seus anexos. 
 

 
Cidade, ___ de ___________ de2022. 

 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 
 
 
 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 
......................................, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 
fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório pregão presencial 
007/2022, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de2022. 
 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).  
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ANEXO VII 

 Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 007/2022 
 
MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 
 
 

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR 
 
 
 
A signatária________________________________, inscrita no CNPJ 
nº_________________, por intermédio de seu responsável legal 
_______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF 
nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no Inciso V do art. 27 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
 

Sim(  )                   Não (  ) 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de2022. 
 

 
 
 
 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VIII 
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 Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou 

cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 007/2022 
 
MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 

 
DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Presencial  nº 
007/2022, promovido pelo CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO - CTR, 
marcado para às XX:XXhoras do dia XX/XX/XXXX, que a empresa (nome completo) – CNPJ 
n.º ____________, com sede (ou domicilio) no (endereço completo), por mim representada, 
atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, em especial 
quanto ao seu art. 3º.  
 

Cidade, ___ de ___________ de2022. 
 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IX 
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Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

 
(Identificação completa do representante da Proponente), como representante devidamente 
constituído da empresa (Identificação completa da Proponente) doravante denominado 
(Proponente), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, que: 
 

• A proposta apresentada para participar do PREGÃO PRESENCIAL 007/2022 foi 
elaborada de maneira independente pela empresa (dados da empresa), e o conteúdo 
da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO 
PRESENCIAL, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

• A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato 
do PREGÃO PRESENCIAL, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

• Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO PRESENCIAL quanto 
a participar ou não da referida licitação; 

• Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO PRESENCIAL 
007/2022 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da adjudicação 
do objeto da referida licitação; 

• Que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da 
Administração pública antes da abertura oficial das propostas; e 

• Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 

 
CIDADE, ___ DE _________________ DE2022. 

 
 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa) 
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ANEXO X 

 
Modelo de Declaração de empregado não servidor público 

 
 
 

___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________ 
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, não possuir em seu quadro de 
pessoal qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregador do poder executivo do 
Consórcio do Território do Reconcavo exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, 
administrativas ou societárias. 

 
 

 
Cidade, ___ de ___________ de2022. 

 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).  
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ANEXO XI 
 

Modelo de Declaração de que não possui empregados executando trabalho 
degradante ou forçado 

 
 
 
 
 
 

___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as 
penas da lei, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal; 

 
 
 
 
 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de2022 
 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).  
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ANEXO XII 
 
 
 
 

Modelo de Declaração de existência de cargos reservados  previsto em Lei 
 
 
 

___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as 
penas da lei, que a empresa possui a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991. 

 
 
 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de2022 
 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).  
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ANEXO XIII 
MODELO DE ATA 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 
 

N.º ......... 
 
O XXXXXXXXXXXXXX com sede no (a) XXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
nº XX.XXX.XXX/0001-XX, NESTE Ato representada pelo Secretério(a), Sr(a). 
XXXXXXXXXXX, inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° XXX.XXX.XXX-XX 
e portador do RG n° XXXXXXX SSP/XX, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma presencial, para REGISTRO DE PREÇOS nº 007/2022, 
Processo Administrativo 016/2022, RESOLVE registrar os preços da empresa 
XXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
_______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. __.___.___/____-__, atendendo 
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 004/2021, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

 
1. DO OBJETO 
 
A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE UTÊNSILIOS E EQUIPAMENTOS DISTINTOS, PARA APOIO A 
IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE FORTALECIMENTO DO SISTEMA PRODUTIVO DE 
MEL, BOVINOCULTURA DE LEITE E A AVICULTURA PARA EXECUÇÃO DO 
CONVÊNIO COM A CAR/SDR DE Nº 400/2022 especificado(s) no(s) item (ns) xxxxx do 
anexo I, Termo de Referência, do edital de Pregão nº 007/2022, que é parte integrante 
desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 
 

3. VALIDADE DA ATA  
 
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir 
do(a)................................, não podendo ser prorrogada. 
  
 
4.REVISÃO E CANCELAMENTO  
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4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 
 
4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
 
4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
4.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
 
4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 
4.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 
 
4.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 
4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
 
4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
 
4.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
4.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
 
4.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
 
4.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
 
4.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
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4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
 
4.9.1. por razão de interesse público; ou 
 
4.9.2. a pedido do fornecedor.  
 
5. DAS PENALIDADES:  
5.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
5.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido injustificadamente. 
5.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante 
a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 
5.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de 
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 
6. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 
 
7. CONDIÇÕES GERAIS 
 
7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 
 
7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.. 

 
Xxxxxxx - BA, __ de ___________ de 20xx. 

 
 

___________________________________________ 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

XXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
__________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S) 



Sexta-feira
05 de agosto  de 2022
Ano VIII • Edição Nº 271

- 4 7 -

 Consórcio do Território do Recôncavo - CTR 

Diário Oficial do
ASSOCIAÇÃO PÚBLICA

h t t p : / / c t r . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

CNPJ: 19.964.230/0001-07 
 

46 

 
RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 
PREGÃO PRESENCIAL nº 007/2022 

 
 
RAZÃO SOCIAL________________________________________________________ 
 
CNPJ Nº______________________________________________________________ 
 
ENDEREÇO___________________________________________________________ 
 
E-MAIL:___________________________________TEL____________FAX________ 
 
CIDADE______________________ESTADO_________________________________ 
 
PESSOA PARA CONTATO_______________________________________________ 
 
 
Recebemos, através do: 
 
 
(   ) via E-mail; 
(   ) acesso à página da internet ; 
(   ) fax a cobrar nº; 
(   ) cópia impressa; 
(   ) fotocópia por conta da empresa licitante; 
 
 

_________, _____de______________de2022 
 
 
 

__________________________ 
Assinatura 

 
 
 
Senhor Licitante, 
Visando possível necessidade de comunicação futura entre o Pregoeiro e a empresa 
licitante, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do Edital e remeter ao 
Setor de Licitação. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2022 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

REGÊNCIA LEGAL 
LEI FEDERAL 8.666/93, 10.520/02, LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E  

RESOLUÇÃO N° 004/2021 DO CTR 
ÓRGÃO INTERESSADO 

CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECONCAVO -  CTR 

MODALIDADE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 008/2022 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 
017/2022 

TIPO DE LICITAÇÃO 
MENOR PREÇO POR LOTE 

REGIME DE EXECUÇÃO 
INDIRETA 

OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO E/OU LOCAÇÃO 
DOS ITENS CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA, PARA GESTÃO E 
REGULARIZAÇÃO FUNDIARIA DE TERRAS RURAIS DEVOLUTAS NOS MUNICÍPIOS 
DE ATUAÇÃO DO CTR EM EXECUÇÃO DO CONVÊNIO COM A CAR DE Nº 718/2021. 
VIII LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO E 

INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES. 
DATA: 23/08/2022 
HORA: 09:00 h 
LOCAL:    AVENIDA RAFAEL JAMBEIRO, S/N, CASTRO ALVES – BA  
IX DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECONCAVO - CTR 
X VIGÊNCIA 

12  MESES A PARTIR DA  

DATA DE SUA ASSINATURA  

 XI PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO NECESSÁRIO 
1% (UM POR CENTO) DO VALOR ESTIMADO/ 
PROPOSTA 

XII LOCAL E HORÁRIO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 
PREFEITURA DE MUNICIPAL DE CASTRO ALVES - BA, SALA DE LICITAÇÕES, DAS 08:00 H 

AS 13:00 H EM DIA ÚTIL, E-MAIL: COTACOESCONSORCIO@GMAIL.COM, TEL: (75) 3522-
3805 
Pregoeiro OFICIAL 
 

____________________________ 
MILTON FERNANDO 

PREGOEIRO OFICIAL  
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XIII – OBJETO 
13.1 – O presente Pregão tem objetoo REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO E/OU LOCAÇÃO DOS ITENS CONSTANTES DO TERMO DE 
REFERÊNCIA, PARA GESTÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIARIA DE TERRAS RURAIS 
DEVOLUTAS NOS MUNICÍPIOS DE ATUAÇÃO DO CTR EM EXECUÇÃO DO 
CONVÊNIO COM A CAR DE Nº 718/2021 conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
13.2.A licitação será dividida em LOTE, conforme tabela constante no Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem do seu 
interesse.  
13.2.1.O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto, 
conforme tabela constante do Termo de Referência. 
13.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
13.3.1. ANEXO I - Termo de Referência 
13.3.2. ANEXO II – Planilha de quantitativos 
13.3.3. ANEXO III – Minuta de Contrato 
13.3.4. ANEXO IV – Modelo de Credencial  
13.3.5. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação 
(inciso VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002) 
13.3.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos 
13.3.7. ANEXO VII - Modelo Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal 
13.3.8. ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno 
porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 
13.3.9. ANEXO IX - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
13.3.10. ANEXO X – Modelo de Declaração de empregado não servidor público 
13.3.11. ANEXO XI – Modelo de Declaração de que não possui empregados executando 
trabalho degradante ou forçado 
13.3.12 ANEXO XII – Modelo de Declaração de existência de cargos reservados, previsto 
em Lei  
13.3.13 ANEXO XIII – Minuta da Ata de Registro de Preços 
13.3.14ANEXO XIV – Recibo de Retirada de Edital 
 
13.4 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.4.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a 
vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 
8.666, de 1993 e na Resolução 004/2021. 
13.4.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que 
este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
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13.4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
13.4.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes 
que eventualmente aderirem. 
13.4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
13.4.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar 
a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
13.4.7 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da 
ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 
13.5. AS demais regras referente aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 
eventuais adesões são as que constam na minuta da Ata de Registro de Preço 
 
XIV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
14.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos e 
que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste 
Edital e seus Anexos.  
14.2 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de 
gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio 
das atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os 
serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se 
qualquer intermediação ou subcontratação.  
14.2.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006. 
14.3. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 
14.3.1. Em formação de consórcio;   
14.3.2. que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
14.4.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 
municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei n° 8.666, de 1993; 
14.3.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, nos termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos 
regulamentadores; 
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14.3.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de 
sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do 
artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 
14.3.6. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
14.3.7. Estrangeiras que não funcionem no País; 
14.3.8. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da 
Lei nº 8.666, de 1993. 
14.3.9. Que não pertença ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação. 
14.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
14.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 
licitante. 
 
XV - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
15.1. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, as disposições das Leis 
Federais nº. 10.520/2002, nº. 8.666/1993, n°. 8.078/1990 e Lei Complementar 123/2006, e 
a Resolução de nº 004/2021. 
15.2. Para o julgamento das propostas e Habilitação, o Pregoeiro poderá utilizar-se de 
assessoramento técnico ou jurídico, através de consultas em tempo real, podendo solicitar 
parecer técnico que integrará o processo. 
15.3. Os licitantes se preferirem de forma unanime poderão indicar comissão para exame 
dos documentos, procederem com as rubricas, e apresentação de questionamentos. 
15.3.1 Caso seja discordantes, estes deverão, acompanhar a comissão no exame dos 
documento e questionamentos. 
 
XVI – CREDENCIAMENTO 
16.1. Para fins de credenciamento, a empresa participante deverá enviar um representante 
munido de documento que o credencie à participação, respondendo este pela 
representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se entregando 
copia autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, bem como de 
documento que o indica a participar deste procedimento licitatório e que contenha 
autorização para responder por sua representada (Licitante). A Credencial deverá ser 
apresentada em papel timbrado da empresa e deverá vir acompanhada de cópia 
autenticada de Estatuto, Contrato Social ou Requerimento de empresário. Cada 
credenciado poderá representar apenas um licitante; 
16.2. Como documento válido de indicação para credenciamento somente será aceito 
Instrumento Público de Procuração ou Instrumento Particular com firma reconhecida, 
outorgando, ao representante, poderes específicos para a prática de todos os atos 
inerentes ao Pregão, especialmente para formular ofertas e lances de preços, em nome da 
empresa representada. Deverá vir acompanhada de cópia autenticada de Estatuto, 
Contrato Social ou Requerimento de empresário e copia autenticada da Carteira de 
Identidade ou outro documento equivalente; 
16.3. No caso de Instrumento particular de procuração, deverá ficar comprovado que o 
subscritor da procuração tem poderes para tal delegação, mediante a apresentação de 
cópia autenticada do contrato social e/ou outro documento constitutivo, devidamente 
registrado em cartório. Apresentar copia autenticada da Carteira de Identidade ou outro 
documento equivalente; 
16.4. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da Licitante, deverá apresentar cópia 
autenticada do respectivo Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 
CCMEI, Contrato Social ou Requerimento de empresário, no qual estejam expressos seus 
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poderes para exercer direitos e assumir obrigações, conjuntamente com copia autenticada 
da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente; 
16.4. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da Licitante, deverá apresentar cópia 
autenticada do respectivo estatuto, contrato social ou Requerimento de empresário, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações, 
conjuntamente com copia autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento 
equivalente; 
16.5. Não será admitida procuração com poderes gerais que não outorguem poderes para 
prática de atos de processo licitatório; 
16.6. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus 
poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-
se, de qualquer forma, durante a sessão; 
16.7. Os licitantes deverão entregar ao Pregoeiro(a) a DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO 
DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, preferencialmente conforme modelo constante no 
ANEXO V; DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA, 
preferencialmente conforme modelo constante no ANEXO IX; DECLARAÇÃO DE NÃO 
EMPREGADO SERVIDOR PÚBLICO, preferencialmente conforme modelo constante no 
ANEXO X. 
16.8. As microempresas e empresas de pequeno porte, bem como os 
microempreendedores individuais – MEI deverão apresentar DECLARAÇÃO DE 
MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, OU COOPERATIVA 
ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, DE 2007, preferencialmente conforme 
modelo constante no ANEXO VIII, a fim de usufruir dos benefícios concedidos pela Lei 
complementar 123/2006; 
16.9. Os Documentos do Credenciamento e as declarações acima citadas serão entregues 
a(o) Pregoeiro(a), fora dos envelopes A - proposta de preços e B – Doc. de habilitação. 
16.10. A apresentação de declarações falsas relativa ao cumprimento de qualquer 
condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
16.11. O envelope da proposta de preços deverá ser entregue após a conclusão do 
credenciamento, não sendo mais aceita alterações de propostas. 
16.12. Qualquer interessado poderá se credenciar até o momento em que o Pregoeiro 
declarar encerrada a fase de credenciamento. 
16.13. Uma vez finalizado o Credenciamento NÃO cabe desistência da Proposta. 
 
XVII – SESSÃO DE ABERTURA E APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
17.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local 
indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a 
fase de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos: 
17.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, quando for o caso (anexo VIII), sob 
pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 
2006; 
17.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das 
vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá 
usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá 
apresentar a respectiva declaração. 
17.3. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (Anexo V); Declaração de 
elaboração independente da proposta (Anexo IX); Declaração de não empregado servidor 
público (Anexo X). 



Sexta-feira
05 de agosto  de 2022
Ano VIII • Edição Nº 271

- 5 3 -

 Consórcio do Território do Recôncavo - CTR 

Diário Oficial do
ASSOCIAÇÃO PÚBLICA

h t t p : / / c t r . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

CNPJ: 19.964.230/0001-07 
 

6 

17.4. Após realizado o crendenciamento e entrega das Declarações, deverá ser entregue o 
ENVELOPE “A” - PROPOSTAS DE PREÇOS –”, para análise e julgamento. 
17.5. A inversão do conteúdo dos envelopes acarretará a inabilitação ou desclassificação 
do licitante. 
17.5.1 Os envelopes “A” - PROPOSTAS DE PREÇOS e “B” - HABILITAÇÃO para esta 
licitação só serão recebidos pelo Pregoeiro na data, horário e local indicados no preâmbulo 
deste Edital, em sessão pública. 
17.6. Todos os documentos deverão ser apresentados em original, em cópia autenticada 
por cartório competente ou servidor da administração, ou por meio de publicação em órgão 
da imprensa oficial.  
17.6.1. No caso de cópia autenticada por servidor da administração esta deverá ser feita 
pelo Pregoeiro ou sua equipe de apoio, na sala de licitações, em horário de atendimento ao 
público, preferencialmente até 01 (um) dia útil antes da abertura do certame. 
17.6.2. Quando a autenticação for durante a sessão do pregão, os documentos originais 
poderão ficar retidos até a finalização do processo licitatório. 
17.6.2. Somente serão autenticadas pelo Pregoeiro e equipe de apoio fotocópias que 
possam ser conferidas com documento original.  
17.7. Os documentos extraídos via internet e/ou os que possam ter sua autenticidade 
comprovada pela internet, encontram-se dispensados de apresentação em original ou 
fotocópia autenticada, podendo a confirmação da autenticidade dos dados ser realizada por 
servidor municipal no endereço oficial (site) do órgão emitente. 
17.8. No caso de reconhecimento de firma o Pregoeiro poderá fazer a verificação por 
semelhança através da carteira de identidade ou documento equivalente, conforme Lei 
13.726/2018. 
17.9. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, não ensejarão 
em desclassificação ou não credenciamento das participantes. 
 
XVIII - PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE "A" 
18.1. Envelope da proposta de preços, fechado e rubricado no fecho, opaco, contendo em 
sua parte externa e frontal, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO - CTR 

PROPOSTA DE PREÇOS – A 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 008/2022 

SESSÃO DE ABERTURA 23/08/2022 
HORÁRIO DA SESSÃO 09:00 H 

 
 
18.2. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, em papel timbrado da 
empresa, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos 
ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as suas 
folhas pelo responsável legal, deverá conter: 
18.2.1. As características do objeto de forma clara e precisa, indicando marca, fabricante, 
modelo e demais dados pertinentes, conforme caso, e especificações constantes do Termo 
de Referência; 
18.2.2. Preço unitário e total por LOTE, em algarismo, expresso em moeda corrente 
nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as 
quantidades constantes do Termo de Referência e anexo II; 
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18.2.3. No preço cotado deverão estar todas as despesas tais como, entre outras, as 
correspondentes à mão de obra, aquisição e transporte de materiais, máquinas e 
equipamentos, tributos (impostos, taxas, contribuições fiscais e parafiscais), emolumentos, 
seguros, inclusive contra acidentes de trabalho, encargos sociais e trabalhista de qualquer 
natureza; 
18.2.4. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, 
considerando-se a condição de pagamento à vista, não devendo por isso, computar 
qualquer custo financeiro para o período de processamento das faturas; 
18.2.5. Prazo de entrega, conforme parâmetro do Termo de Referência; 
18.2.6. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar 
da data da sua apresentação. 
18.2.7. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
18.2.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o vencedor; 
18.2.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
18.3. Preferencialmente, deverá ser entregue junto com o envelope da proposta comercial 
um CD/PENDRIVE contendo a planilha de preço da proposta correspondente, em formato 
EXCEL, com a formatação para moeda, duas casas decimais e preço em reais. 
18.3.3 A não apresentação do CD/PEN DRIVE ou outra mídia digital não ensejará em 
desclassificação da proposta. 
18.4. A proposta de preço deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência 
do licitante, para fins de pagamento (caso seja o vencedor). 
 
XIX – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
19.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam 
omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 
19.1.2. Não serão aceitas Propostas de Preços que apresentarem preços globais ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie 
formalmente à parcela ou à totalidade da remuneração; 
19.1.3. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, sem alteração 
do valor final da proposta, não ensejarão em desclassificação da Proposta comercial. 
19.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 
19.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 
relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances. 
19.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 
condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 
subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos; 
19.4. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o pregoeiro selecionará todas as 
propostas em condição de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais. 
19.4.1. Nesse caso, será efetuado sorteio para definir a ordem de classificação das 
propostas para formulação dos lances verbais. 
19.4.1.2. Sempre que houver sorteio, este constará da ata de forma circunstanciada. 
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19.5. Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e 
esteja compatível com o valor estimado pelo órgão, esta poderá ser aceita, devendo o 
pregoeiro negociar, visando obter menor preço. 
19.6. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, o pregoeiro poderá 
suspender o pregão e estabelecer uma nova data, com prazo de até 08 (oito) dias, para o 
recebimento de novas propostas. 
 
XX – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
20.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa 
de apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma 
sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
20.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor por LOTE. 
20.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma 
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de 
maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 
20.2.1. Somente serão admitidos lances verbais em valores inferiores aos anteriormente 
propostos e que não poderá ser igual a outro lance já ofertado; 
20.2.2. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço escrita e o valor estimado pelo setor competente; 
20.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 
implicará a exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por 
ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 
 20.4. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa 
(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei 
nº 11.488, de 2007 (COOP) ou Microempreendedor Individual (MEI), será observado o 
disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 2006: 
20.4.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes 
que sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a 
primeira colocada não seja uma ME/EPP/COOP. 
20.4.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o 
direito de apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da 
primeira colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos. 
20.4.3. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior. 
20.5. Encerrada a etapa de lances, será observado o disposto nos artigos 48, § 3°, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
20.5.1. No caso dos itens EXCLUSIVOS para participação MEI/ME/EPP o Pregoeiro 
identificará os preços ofertados das participantes locais, regionais e nacionais, e 
estabelecerá a prioridade de contratação para os microempreendedores individuais, 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no local, ou seja, na sede e zona 
rural deste Município, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. 
20.6. Havendo eventual empate entre propostas (considerando a vantagem de 10% das 
empresas locais), ou entre propostas e lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços: 
a) prestados por empresas brasileiras; 
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b) prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País 
c) empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 
de acessibilidade previstas na legislação. 
20.6.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, registrado em ata.  
20.7. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não 
se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
. 
XXI – DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
21.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos 
artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, o Pregoeiro poderá consultar o 
Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção 
“Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e 
outros)”, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, 
no exercício anterior, extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 
reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite 
proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de 
atividade no exercício considerado. 
21.1.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá 
o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela 
recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima 
referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-
A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006. 
21.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite 
legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, 
conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a 
consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes. 
21.2. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em 
relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao 
cumprimento das especificações do objeto. 
21.3. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante, QUANDO FOR O CASO, que apresente 
imediatamente documento contendo as características do material ofertado, tais como 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, sob pena de não aceitação da proposta. 
21.4. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos no 
subitem anterior, o Pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar 
apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta. 
21.4.1. No caso de não haver entrega da amostra, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, 
ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 
do licitante será recusada. 
21.4.2. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 
análise. 
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21.4.3. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 
língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
21.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 
21.6. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, 
o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 
21.6.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. 
21.7. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 
21.8. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 
 
XXII – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
22.1. As licitantes deverão incluir no Envelope B – HABILITAÇÃO a documentação abaixo 
relacionada, em envelope lacrado, no qual possam ser identificados o nome ou razão 
social, modalidade, número e data da licitação, além da expressão Habilitação. 
 
Modelo:  

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECONCAVO - CTR 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - B 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2022 

SESSÃO DE ABERTURA 23/08/2022 
HORÁRIO DA SESSÃO 09:00 H 

 
22.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).    
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

22.2.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
do TCU .(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  
22.2.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
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22.2.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
22.3. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar será verificada. 
22.4. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir 
relacionados, salvo se já tiverem sido apresentados durante a fase de 
credenciamento: 
 
22.4.1. Habilitação Jurídica: 
a) Cópia autenticada da Carteira de Identidade do Responsável Legal da empresa; 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Apresentar em cópia autenticada; 
d) Cópia autenticada do ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores. Apresentar em cópia 
autenticada: 
d.1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva, sempre em cópias autenticadas; 
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício. Apresentar em cópia autenticada. 
f) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 
Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio – DNRC; 
g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. Apresentar em cópia autenticada; 
h) Decreto de Autorização, no caso de empresa ou Sociedade Estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
e) No caso de exercício de atividade pertinente ao ITEM licitado: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos do artigo 
legislação. 
 
22.5. Habilitação Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes Documentos: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual), relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede 
da empresa  
d)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
e) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união; 
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f) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF; 

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 

22.5.1. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a 
apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos 
negativos; 
22.5.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 
22.6. A Qualificação Econômica Financeira será comprovada mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 
a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da 
Sede da Pessoa Jurídica, ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da Pessoa 
Física, conforme o caso. A data de expedição da certidão deverá ser de até 30 (trinta) dias 
antes da data de entrega do envelope de Habilitação; 
a.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 
da proposta; 
b.1) No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 
patrimonial do último exercício financeiro; 
b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 
b.3) é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 
social. 
c) comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes 
da aplicação das fórmulas: 

LG =Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG =Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC =Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
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c.1.) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar que:  
c.1.2.) patrimônio líquido de 1 % (um por cento) do valor estimado da contratação ou do 
ITEM pertinente; 
d) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício. 
 
22.7.A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o ITEM pertinente, por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  
a.1) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o parágrafo 3º do art. 43, da 
Lei 8.666/93. 
 
22.8. Documentações complementares: 
a) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital; 
b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, 
conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme 
modelo anexo a este Edital; 
c) Declaração de Inexistência de Servidor Público, conforme modelo anexo a este Edital. 
d) Modelo de Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante 
ou forçado 
e) Modelo de Declaração de existência de cargos reservados  previsto em Lei  
22.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007; 
22.9.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de 
julgamento da proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na 
ordem de classificação. 
22.10. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
22.10.1Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
22.10.2 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
22.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da 
mesma; 
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22.12. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação. 
22.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
22.13.1. Havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal e 
trabalhista, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento do 
momento em que o licitante for comunicado da irregularidade existente, prorrogável por 
igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa, conforme § 1º do art. 43 da Lei Complementar 123/2006. 
22.13.1.2. Como condição para o deferimento do prazo de regularização, o Pregoeiro 
poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal 
(www.portaldatransparencia.gov.br), para verificação do somatório dos valores das ordens 
bancárias recebidas pelo licitante no exercício anterior ou corrente, conforme procedimento 
previsto na fase de aceitação e julgamento da proposta, caso ainda não o tenha realizado. 
22.13.1.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite 
legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, 
conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a 
negativa do prazo de regularização e consequente inabilitação, sem prejuízo das 
penalidades incidentes. 
22.13.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser 
concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista 
urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados. 
22.13.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização 
fiscal para a abertura da fase recursal. 
22.13.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 
1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação, assegurando-se à micro empresas e empresas de 
pequeno porte em situação de empate o exercício do direito de preferência. 
22.14. O Pregoeiro, juntamente com a equipe de apoio, lavrará ata circunstanciada da 
sessão, na qual serão registrados, dentre outros, os seguintes elementos: os licitantes 
credenciados; as propostas escritas e os lances verbais apresentados, na ordem de 
classificação; a análise da documentação exigida para habilitação; as manifestações dos 
recursos interpostos e demais ocorrências relevantes, devendo ser assinada por todos os 
presentes. 
 
XXIII - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
23.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
03 (três) dias, a contar da solicitação do Pregoeiro e deverá seguir o determinado no ITEM 
XVIII do presente edital. 
23.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 
 
XXIV - RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
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24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do Pregão. 
24.2. Caberá a Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 02 (dois) dias úteis antes 
da sessão de licitação. 
24.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para 
realização do certame. 
24.4. Qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de 
interpor recurso, mediante registro em Ata, sendo-lhe desde já concedido o prazo de 03 
(três) dias úteis para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos. 
24.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante para recorrer da decisão do 
Pregoeiro importará a decadência do direito de recurso e conseqüentemente à adjudicação 
do objeto da licitação ao licitante vencedor. 
24.5.1. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão. 
24.6. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à 
verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 
24.7. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, terá efeito suspensivo e o seu 
acolhimento, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
24.8. O(s) recurso(s), porventura interposto(s), terá(ão) efeito suspensivo e será dirigido à 
autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-
lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de 
responsabilidade. 
24.9. Não serão conhecidos as impugnações e os recursos cujas razões forem 
apresentadas fora dos prazos legais, e /ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente, devendo ser 
instruídos com cópia autenticada do contrato social e do documento de identificação do 
responsável legal. 
24.10. Aos licitantes que apresentarem questionamentos, quer sob a forma de impugnação, 
quer em caráter de recurso, para obter o retardamento do certame licitatório, aplicar-se-ão 
as penalidades previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002. 
24.11.As impugnações, recursos e contrarazões deverão ser protocoladas no setor de 
licitações, no horário de expediente das 08 às 17horas. Se forem encaminhados por e-mail 
deverão ser confirmados sob pena de intempestividade. 
 
XXV – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
25.1. Não havendo a manifestação de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação 
à proponente vencedora, para posterior homologação do resultado pela autoridade 
superior. 
25.2. Ocorrendo à manifestação da interposição de recurso, após o julgamento, a 
autoridade superior adjudicará o objeto licitado à proponente vencedora, homologando em 
seguida o procedimento licitatório. 
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XXVI – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
26.1. Homologada a licitação o adjudicatário será convocado para assinar o termo do 
contrato no prazo de até 10 (dez) dias corridos, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 8.666/93 e 10.520/02. 
26.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração.  
26.2. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Nota de 
Empenho, não comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, 
injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato ou retirar a Nota de Empenho, poderá 
ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após 
feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de 
habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das 
demais cominações legais. 
26.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
26.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
26.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
26.5. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato. 
26.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
26.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante 
da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as 
deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, 
de tudo dando ciência à Administração. 
 
XXVII – DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
27.1. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2022, podendo ser 
prorrogada, caso seja uma das hipóteses previstas no artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
27.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins 
de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 
13/12/2011 
 
XXVIII – DO PREÇO 
28.1. Os preços contratados poderão ser objeto de revisão após 12 (doze) meses e de 
acordo com o disposto na alínea “d”, do inciso II, do artigo 65 da Lei Federal n° 8.666/93, 
mediante solicitação da empresa vencedora, desde que acompanhada da documentação 
que comprove a efetiva procedência do pedido. 
 
XXIX – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
29.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 
 
XXX – DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
30.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de 
Referência ou na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 



Sexta-feira
05 de agosto  de 2022
Ano VIII • Edição Nº 271

- 6 4 -

 Consórcio do Território do Recôncavo - CTR 

Diário Oficial do
ASSOCIAÇÃO PÚBLICA

h t t p : / / c t r . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

CNPJ: 19.964.230/0001-07 
 

17 

 
XXXI – DO PAGAMENTO 
31.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal 
devidamente atestada pelo setor competente. 
31.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante 
de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos 
do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
31.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 
31.3.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
31.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
31.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
31.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, 
desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da 
Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
31.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
31.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
31.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 
XXXII – DO ORGÃO SOLICITANTE 
 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO - CTR 
XXXIII – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
33.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 
33.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar a Ata ou contrato, quando 
convocada dentro do prazo de validade da proposta; 
33.1.2. Apresentar documentação falsa; 
33.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
33.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
33.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
33.1.6. Cometer fraude fiscal; 
33.1.7. Fizer declaração falsa; 
33.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 
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33.1.9. Apresentar declaração falsa quando às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou conluiu entre os licitantes, em qualquer momento da 
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
33.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
 
a) Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) ITEM(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
33.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
33.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
33.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
34.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 
 
XXXV - DISPOSIÇÕES GERAIS 
35.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  
35.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
35.3. É facultada ao Pregoeiro ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 
licitatório, desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria 
constar, originariamente, da proposta. 
35.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
35.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
35.6. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá 
revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e 
devidamente fundamentado. 
35.7. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato; 
35.8. No caso de desfazimento de processo licitatório fica assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa 
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35.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e 
horários de expediente na Administração. 
35.10. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que 
compõem o processo, prevalece a previsão do Edital. 
35.11. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no Setor de Licitações do 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECONCAVO -  CTR, nos dias úteis, no horário das 
08 horas às 13horas, ou através do site http://ctr.imprensaoficial.org/ultimos-diarios/ 
35.12. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus 
anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos. 
35.13. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 
2002, do, de 2000, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 
35.14. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
35.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
35.16. No ato da retirada do Edital o licitante deverá observar se o seu exemplar está 
devidamente completo e acompanhado dos seguintes anexos: 
 
ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II – Planilha de quantitativos – Modelo de proposta 
ANEXO III – Minuta de contrato  
ANEXO IV – Modelo de Credencial  
ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII 
do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002 
ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos 
ANEXO VII - MODELO Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, 
da Constituição Federal 
ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou 
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 
ANEXO IX - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
ANEXO X – Modelo de Declaração de Empregado não servidor público  
ANEXO XI – Modelo de Declaração de que não possui empregados executando trabalho 
degradante ou forçado 
ANEXO XII – Modelo de Declaração de existência de cargos reservados  previsto em Lei  
ANEXO XIII- Minuta da Ata de Registro de Preços 
ANEXO XIV – Recibo de Retirada de Edital 

Castro Alves – BA, 04 de agosto de 2022. 
 

_______________________________ 
MILTON FERNANDO 

PREGOEIRO  
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1- OBJETO 
 
Registro de preços para futura e eventual aquisição e/ou locação dos itens constantes do termo de 
referência, para gestão e regularização fundiaria de terras rurais devolutas nos municípios de atuação do 
CTR em execução do convênio com a CAR de nº 718/2021. 
 

JUSTIFICATIVA: 
 
Justifica-se o presente procedimento licitatório, em razão da execução do Convênio registrado sob o n° 
718/2021 com a CAR. A pretensão contratual permitirá a gestão e regularização fundiaria de terras rurais, 
tendo em vista que os fundiários não têm as medições nem mapeamentos de suas terras como é exigido 
pela lei 10.267/01, o que torna obrigatório o mapeamento preciso destes imóveis. 
 Dito isto, é de suma importância a execução deste procedimento licitatório.  
 
2 - DO LOCAL DE ENTREGA 
 
Os  bens/materiais deverão ser entregues na sede do Consocio do Território do Recôncavo, no horário das 
8:00 horas às 17:30 horas. 
O fornecimento dos itens constantes neste termo de referência será de forma parcelada, com prazo de 
entrega não superior a 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da ordem de solicitação 
expedido pelo setor responsável. 

 
 

3 - ESPECIFICAÇÕES / DETALHAMENTO 
  
 

LOTE 01  

ITEM DESCRIÇÃO UF QTDE VALOR UNITÁRIO 
DE REFERENCIA 

VALOR TOTAL DE 
REFERENCIA 

01 
Aquisição Marretas em aço, 55 cm 
diâmetro, 
Cabo em madeira, 2000 gr. 

UND 2 R$ 100,00 R$ 200,00 

02 
Aquisição Protopo em Nylon, Diâmetro 
55 mm, 
Resistência para até 2 kg. 

UND 2 R$ 125,00 R$ 250,00 

03 

Aquisição Marcador Punção 
Alfanumérico, 36 
Peças, 4 mm (09 punções numéricas e 
27 punções alfabéticas). 

UND 1 R$ 150,00 R$ 150,00 

04 

Aquisição Marco Galvanizado, 
confeccionado 
em tubo de 2”, Altura 50 cm, com 
Tampa em Alumínio, 55mm de 
diâmetro, letras cravadas em baixo 
relevo. 

UND 5000 R$ 16,00 R$ 80.000,00 

05 

Aquisição Kit EPI composto dos 
seguintes equipamentos: Boné Árabe, 
Conjunto de calça e camisa de manga 
longa em BRIN (P-M-G), Botina/bota de 
segurança confeccionada em couro, 
perneira de proteção em couro. 

UND      4 R$ 500,00 R$ 2.000,00 

R$ 82.600,00 (oitenta e dois mil e seiscentos reais) 
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LOTE 02  

ITEM DESCRIÇÃO UF QTDE VALOR UNITÁRIO 
DE REFERENCIA 

VALOR TOTAL DE 
REFERENCIA 

01 

Locação de dois Equipamentos 
Geodésicos GPS RTK, composto por 1 
Receptor Base e 1 (um) Receptor 
Móvel, acompanhado de bastão de 
suporte, base nivelante, bolsa para 
transporte, coletor de dados, com 
seguro, treinamento e assistência 
técnica, pelo 
período de 12 (doze) meses, com as 
seguintes especificações: O 
Equipamento Sistema RTK GNSS 
composto por Receptor Base e Móvel 
deve respeitar as seguintes 
características mínimas: 1) Receptor 
Base: Rastreamento dos sinais L1 
código C/A, L2C e portadora L1/L2 da 
constelação GPS; L1 código C/A, L1 
código P, L2 código P e portadora 
L1/L2 da constelação GLONASS e 
suporte para WASS e EGNOS. Os 
receptores GNSS deverão possuir 
antena separada do receptor com 
cabo de antena e memória interna ou 
em cartão para armazenamento 
mínimo de 300 horas de rastreio de 
dados GNSS com taxa de gravação de 
15 em 15 segundos; Possuir 
resistência a queda de no mínimo 2 
metros de altura e ser resistente a 
vibrações conforme padrão MIL-STD-
810F, comprovado em catalogo do 
fabricante. Possuir resistência 
Umidade 100% condensado. - 
Resistência a poeira e água com 
certificação internacional IP67, 
comprovado em catalogo ou manual 
do fabricante.- Temperatura de 
operação entre -40oC a 65oC. - 
Precisão estático horizontal Igual ou 
Melhor 3mm +0.1ppm RMS e vertical 
igual ou melhor a 3.5mm + 0.4ppm 
RMS e Precisão cinemática horizontal 
igual ou melhor 10mm + 1ppm RMS e 
vertical 20mm + 1ppm RMS. - Deverá 
possuir taxa de atualização 
configurável pelo usuário de 1, 2, 5 e 
10 Hz ou melhor e devera possuir 
firmware para operação completa de 
levantamento estático, estático rápido, 
cinemático, stop and go e possuir 
saída de dados NMEA para ate16 
formatos. - Deverá possuir baterias 
internas recarregáveis para no mínimo 
8 horas de uso continuo em campo e 

MES 12 R$ 4.500,00 R$ 108.000,00 
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substituíveis.- Deverá possuir leds 
para informação: estado do receptor 
(ligado/desligado), estado de gravação 
de dados, rastreamento de satélites e 
estado da bateria. - O receptor base 
deverá ser acompanhado de rádio UHF 
com 14 canais selecionáveis, ter 
potência configurável de 35W, com 
seletor de canais integrado, a' prova 
d’água e completamente selado, 
possuir display de LCD para a 
visualização dos canais, 
acompanhado de antena, cabos de 
conexão para antena e receptor base. 
- O rádio deverá ser do mesmo 
fabricante do receptor GNSS. 
2) Receptor Móvel: - Deverá possuir no 
mínimo de 72 canais para 
rastreamento das portadoras L1 e L2, 
código CA e P das constelações GPS 
e GLONASS e suporte para WASS e 
EGNOS. O receptor móvel deverá ter 
antena, bateria e radio UHF integrados 
em uma única peça, e memória interna 
para armazenamento mínimo de 300 
horas de rastreio de dados GNSS com 
taxa de gravação de 15 em 15 
segundos; - Deverá ter Bluetooth 
integrado para transmissão de dados 
e comunicação com o coletor de 
dados a curta distância e 
comunicação com celular 
GSM/GPRS/3G para trabalhos 
utilizando tecnologia NTRIP. 
- Possuir resistência a queda de no 
mínimo 2metros de altura e ser 
resistente a vibrações onforme padrão 
MIL-STD-810F, comprovado em 
catalogo do fabricante. - Possuir 
resistência Umidade 100% 
condensado. - Resistência a poeira e 
água com certificação internacional 
IP67, comprovado em catalogo ou 
manual do fabricante. - Temperatura 
de operação entre -40oC a 65oC. - 
Precisão estático horizontal Igual ou 
Melhor 5mm+5ppm RMS e vertical 
igual ou melhor a 5mm+1ppm RMS e 
Precisão cinemática horizontal igual 
ou melhor 10mm+1ppm RMS e vertical 
20mm+1ppm RMS. - Deverá possuir 
taxa de atualização configurável pelo 
usuário de 1, 2, 5 e 10 Hz ou melhor, e 
devera possuir firmware para 
operação completa de levantamento 
estático, estático rápido, cinemático, 
stop and go e possuir saída de dados 
NMEA para ate16 formatos.- Deverá 
possuir baterias internas 
recarregáveis para no mínimo 10 
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horas de uso continuo em campo e 
substituíveis. - Deverá possuir leds 
para informação: estado do receptor 
(ligado/desligado), estado de gravação 
de dados, rastreamento de satélites e 
estado da bateria. - O receptor base 
deverá ser acompanhado de rádio UHF 
com 14 canais selecionáveis, ter 
potência configurável de 35W, com 
seletor de canais integrado, a' prova 
d’água e completamente selado, 
possuir display de LCD para a 
visualização dos canais, 
acompanhado de antena, cabos de 
conexão para antena e receptor base. 
- O rádio deverá ser do mesmo 
fabricante do receptor GNSS. 
3) Coletor de dados para receptor 
Móvel:- Sistema operacional Windows 
Mobile 6.0 ou superior com pacote 
mínimo de programas que inclua os 
aplicativos de Internet Explorer, Fire 
explorer, Word, Excel. - Campus 
Experimental de Registro - Deverá ser 
de do mesmo fabricante do receptor 
GNSS. - Deverá ter display colorido, 
sensível ao toque e iluminação de 
fundo, teclado alfanumérico com 
teclas individuais para cada letra e 
para cada número. - Resistência a 
poeira e água com certificação 
internacional IP67, comprovado em 
catalogo ou manual do fabricante. 
- Resistência a queda de no mínimo 
1metro de altura, comprovado em 
catalogo do fabricante. - Deverá 
possuir bateria recarregável com 
autonomia de 14 horas de uso. - 
Deverá possuir software em português 
para coleta de dados, configuração, 
gerenciamento do receptor e calculo 
diversos, incluindo modulo para 
estrada. - O mesmo software deverá 
permitir o controle de receptores 
GNSS e estações totais de diferentes 
fabricantes e ainda permitir a 
realização simultânea de 
levantamentos stop and go, 
cinemático e locação e já estar 
preparado para upgrade para RTK. 
- Deverá ter bluetooth e wi-fi 
integrados. - Deverá possuir memória 
interna SDRAM 64MB e 256MB de 
memória interna para dados. - Deverá 
dispor de compartilhamento para 
expansão da memória com leitura para 
cartões do tipo secure digital (SD) ou 
compact flash (CF). - Deverá ter 
comunicação entre receptor e coletor 
de dados sem fio (Bluetooth) - Deverá 
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ter capacidade do processador de 
400MHz, ou melhor. - Deverá dispor de 
porta serial RS232 de 9 pinos, porta 
USB e porta para alimentação externa 
e recarga da bateria. No período de 12 
meses. 

R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais) 
 
 
 

 
LOTE 03 

ITEM DESCRIÇÃO UF QTDE VALOR UNITÁRIO 
DE REFERENCIA 

VALOR TOTAL DE 
REFERENCIA 

01 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR, TIPO PICK UP CABINE 
SIMPLES sem condutor,  COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: motor 1.4 bicombustível 
(álcool/gasolina) , ano superior a 
2016, 02 portas,  câmbio manual, 
protetor de caçamba, protetor de 
carter, aro r14, compartimento de 
carga com capacidade de 705 kg, 
rádio usb bluetooth alto-falantes, ar 
condicionado; alarme; airbag duplo e 
direção hidráulica. 

  MÊS 12 R$ 3.000,00 R$ 36.000,00 

R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) 
 
 
 

LOTE 04  

ITEM DESCRIÇÃO UF QTDE VALOR UNITÁRIO 
DE REFERENCIA 

VALOR TOTAL DE 
REFERENCIA 

01 Aquisição grampeador 25 folhas   
 UND 2 17,50 35,00 

02 Aquisição grampeador 110 folhas  UND 1 100,33 100,33 

03 Aquisição perfurador 100 folhas  
 UND 1 243,39 243,39 

04 Aquisição guilhotina UND 1 267,74 267,74 
 

05 Aquisição perfurador encadernação UND 1 744,52 744,52 

06 Aquisição capa para encadernação 
transparente  PCT 1 55,69 55,69 

07 Aquisição capa para encadernação 
preta PCT 1 55,69 55,69 

08 Aquisição espiral para encadernação 
17 mm 

PCT 1 40,17 40,17 

09 Aquisição bloco post-it 76 x 76 mm PCT 4 4,56 18,24 

10 Aquisição pasta az registradora  CX 2 180,17 360,34 

11 Aquisição espiral encadernação 9 mm PCT 1 19,98 19,98 

12 Aquisição capa para encadernação 
fume PCT 1 55,69 55,69 

R$  1.996,78 (um mil novecentos e noventa e seis reais e setenta e oito centavos) 
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LOTE 05 

ITEM DESCRIÇÃO UF QTDE VALOR UNITÁRIO 
DE REFERENCIA 

VALOR TOTAL DE 
REFERENCIA 

01 

Aquisição Scanner de mesa, colorido, 
duplex, bivolt, com volume diário 
mpinimo recomendado de 3.000 
páginas, capacidade mínima de até 80 
folhas, compatível com sistema 
Windows e garantia de fábrica de 12 
meses. 

UND 1 R$ 2.000,00 R$ 2.000,00 

R$ 2.000,00 (dois mil reais). 
 
 

4- VALOR ESTIMADO 
 
Conforme tabela acima. 
 
5- ORGÃO SOLICITANTE 
 

CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO - CTR 
 

6 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
6.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local, indicados pela Administração, em 
estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal 
constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de 
garantia; 
6.2. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão 
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 
26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
6.4 Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 
reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, o produto com avarias ou 
defeitos; 
6.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
licitação; 
6.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato; 
6.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
6.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
6.11. A CONTRATADA deverá fornecer automóvel em bom estado de conservação e motor, com 
documentação CRLV quitado, sendo condição inquestionável a disponibilização imediata de outro veículo, 
modelo e configuração similares, nos casos em que, por qualquer motivo, não haja condições de rodagem 
do veículo contratado.  
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6.12. No caso da CONTRATADA não atender às exigências apresentadas no item 3.1, ou não tiver 
disponível o veículo ofertado em proposta, logo da assinatura do contrato, implicará em sumário distrato, 
tendo a CONTRATANTE a prerrogativa de convocar o próximo classificado, que estará sujeita ao mesmo 
processo. 
6.13. Os itens a serem locados devem estar em perfeio estado para uso, tendo ciência que a CONTRATADA 
deverá ter a prontidão os aparelhos quando solicitados e a imediata substituição dos mesmos em caso de 
mal funcionamento ou qualquer outro dano que possa obstruir a perfeita execução dos serviços.  
 
 
 7 -  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
7.2 Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 
7.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  
7.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor 
especialmente designado; 
7.5 Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
 
8– PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA 
 
O prazo de vigência da ATA é fixado a partir da data da sua assinatura e terá a duração de 12 meses. 
 
9 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
a) O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data do atesto da Nota 
Fiscal/Fatura, mediante Ordem Bancária em conta corrente ou por meio de Ordem Bancária para pagamento 
de faturas com código de barras, de acordo com as exigências administrativas em vigor; 
b) Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem Bancária serão realizados 
desde que a contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, 
especialmente no que se refere às retenções tributárias; 
c) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à aquisição, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciarseá após a 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
d) Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade fiscal, 
previdenciária e trabalhista da CONTRATADA nos sítios oficiais, devendo seu resultado ser impresso, 
autenticado e juntado ao processo de pagamento; 
e) Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais) poderão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, com o devido “atesto”, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei n.º 8.666 de 
1993; 
f) Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 
g) As despesas referentes ao objeto deste Termo correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento 
do CTR, existentes nas dotações, na data dos respectivos empenhos. 
 
10 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
I. O Consorcio do Território do Recôncavo reserva-se o direito de impugnar os itens entregues, se esses não 
estiverem de acordo com as especificações; 
II. A entrega deverá seguir o cronograma e o local indicado na ordem de fornecimento e o pagamento será 
conforme a quantidade entregue constante em cada nota fiscal emitida ao CTR; 
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III. Serão recusados os itens/materiais que não atenderem as especificações constantes neste edital e/ou 
que não esteja adequado para o consumo, devendo a licitante contratada substituir imediatamente o 
recusado;  
IV. Não serão aceitos materiais suspeitos de alteração, adulteração, fraude ou falsificação com risco 
comprovado à saúde, respondendo, os responsáveis, por infração prevista na lei federal n. 6.437/77 e crime, 
previsto no código penal, a ser apurado na forma da lei;  
V. Os materiais deverão ser entregues embalados, de forma a não ser danificado durante as operações de 
transporte e descarga no local da entrega. 
 
Atenciosamente, 
  
Castro Alves - BA, 04 de agosto de 2022. 
 

JAILSON DE SOUZA PEIXOTO 
Secretario Executivo do CTR. 
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ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

PROPOSTA 
 

 
xxxxxx 
 
 
 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 
 
 
 
 
 

 
Cidade, ___ de ___________ de2022. 

 
 

______________________________________ 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 008/2022 
RAZÃO SOCIAL:   
CNPJ:  INSCRIÇÃO ESTADUAL:  
ENDEREÇO:   
TELEFONE:   EMAIL: 
BANCO (NOME/Nº)  AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 
VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS:  
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
 

Termo de Contrato de prestação de serviços que 
entre si fazem o CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO 
RECÔNCAVO – CTR e a empresa 
XXXXXXXXXXXX 

 
CONTRATO Nº ___/2022 

 
Pelo presente contrato de prestação de serviços o CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO 
RECÔNCAVO – CTR, Estado da Bahia, que entre si fazem, de um lado o CONSÓRCIO 
DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR, com sede no xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 
xx.xxx.xxx/0001-xx, representada pelo Secretário, Sr. XXXXXXXXXXXXXX, inscrito no 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° xxx.xxx.xxx-xx e portador do RG n° xxxxxxx, 
doravante designado simplesmente de CONTRATANTE e do outro lado, a empresa 
___________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. ___.___.___/___-__, a seguir 
denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato de 
prestação de serviço, devidamente autorizado mediante Pregão Presencial Edital nº 
008/2022 e Processo Administrativo 017/2022, Tipo MENOR PREÇO POR LOTE que 
se regerá pelas suas normas, pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 10.520/02, e 
pelas demais disposições pertinentes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. Este Contrato tem como objeto registro de preços para futura aquisição e locação de 
utêncilios e equipamentos distintos, para gestão e regularização fundiaria de terras rurais 
devolutas nos municípios de atuação do ctr em execução do convênio com a car de nº 
718/2021, nas quantidades estimadas nos Anexos deste Contrato. 
1.2.Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de 
Pregão Presencial nº. 008/2022, bem como a Proposta de Preços da CONTRATADA, 
Anexos e pareceres que formam o procedimento licitatório. 
1.3. Objeto da Contratação:  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÃO DE ENTREGA 
 
2.1. Os materiais deverão ser entregues na sede da xxxxxxxxxxx, no endereço: 
xxxxxxxxxxxxxxxx, no horário das XX:00 horas às XX:00 horas. 
2.2. O fornecimento dos itens será de forma parcelada, com prazo de entrega não 
superior a XX (xxxx) dias, contados a partir do recebimento da ordem de solicitação 
expedido pelo setor responsável. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 
 
3.1. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXX). 
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3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
contratado. 
CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO - CTR 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
5.1. Os bens serão recebidos: 
5.1.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade 
com as especificações constantes do Edital e da proposta. 
5.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação. 
5.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
5.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo 
com as especificações técnicas exigidas. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇO 
 
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveios por ter prazo inferiror a 12 meses. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 
 
7.1. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2022, podendo ser 
prorrogado, caso seja uma das hipóteses do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
7.1.1 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins 
de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 
13/12/2011. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
 
8.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dia  após a entrega da Nota Fiscal 
devidamente atestada pelo setor competente. 
8.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante 
de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de 
até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos 
termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
8.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas 
de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 
8.3.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
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ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
8.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
8.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, 
desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da 
Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
8.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
8.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
8.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
9.1.A CONTRATADA obriga-se a: 
9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da 
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 
9.1.2. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do 
usuário, com u ma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada; 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.2.1. Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, 
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, o produto com avarias ou defeitos; 
9.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 
da presente licitação; 
9.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilITEM o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
9.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
9.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 
do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
10.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
11.1.1 Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 
11.1.2. Verificar minuciosamente, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos;  
11.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, 
através de servidor especialmente designado; 
11.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da 
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 
do contrato e de tudo dará ciência à Administração. 
11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-
responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES 
 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 
8.666, de 1993.  
12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  
 
13.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 
8.666, de 1993:  
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;  
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;  
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;  
IV - o atraso injustificado no início do serviço;  
V - a interrupção do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração;  
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VI - a subcontratação total, ou parcial do seu objeto sem autorização do contratante, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, 
bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato;  
VII - o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  
VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do 
art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;  
IX - a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;  
X - a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;  
XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, 
que prejudique a execução do Contrato;  
XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;  
XIII - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o 
mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras 
previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;  
XIV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, 
decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas 
obrigações, até que seja normalizada a situação;  
XV - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do Contrato;  
XVI - o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis.  
13.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
13.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:  
13.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;  
13.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que 
haja conveniência para a Administração; 
13.3.3. judicial, nos termos da legislação. 
13.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.  
13.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XV desta cláusula, sem que 
haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:  
13.5.1. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 
13.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da 
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, 
até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 
instrumento.  
13.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 
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13.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.7.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.7.3. Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a 
defesa prévia, aplicar à contratada as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso na execução do 
contrat;  
c) Multa de 2%(dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia. 
d) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato; 
e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por período não superior a dois (2) anos;  
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública.  
14.2 - O atraso injustificado na execução do contrato, poderá ensejar a rescisão do 
contrato. 
14.3 - As multas aplicadas, após o regular procedimento administrativo, respeitado o 
contraditório, serão descontadas dos créditos da contratada ou, na impossibilidade, 
recolhida no prazo de até 15 (quinze) dias, da data da comunicação oficial e, caso não 
cumprida, serão cobradas judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 
2002, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar 
nº 123, de 2006, e na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na 
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer 
no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de XXXXXXX, Ba como competente para dirimir 
quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 
17.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, 
em 03 (TRÊS) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito. 
 

CASTRO ALVES -BA, __ de __________ de2022 
___________________________________________ 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO 

CONTRATANTE 
__________________________________________ 

EMPRESA 
REPRESENTANTE - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
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ANEXO IV 
 
 

M O D E L O  D E  C R E D E N C I A M E N T O  
P R O C U R A Ç Ã O  

 
A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 
......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com 
qualificação completa- nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) 
pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu Procuradoro Senhor(a) 
....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do 
Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua 
..................................................., nº ........ como mandatário, a quem se conferamplos 
poderes para junto ao Órgão.............................. praticar todos os atos necessários, 
relativos ao procedimento licitatório na modalidade de Pregão nº 008/2022, conferindo-
lhe, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances, 
negociar  preços e demais condições, confessar, desistir, firmar compromissos ou 
acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
em nome do proponente dando tudo  como bom, firme e valioso.  
 

 
 
 

Município de ......................., ......... de ................................ de ........... 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo e assinatura e firma reconhecida do responsável legal da empresa).  

 
 
 

APRESENTAR NA FASE DO CREDENCIAMENTO 
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ANEXO V 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 008/2022 
 
MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 

 
 
___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________  
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os 
requisitos exigidos no procedimento licitatório referenciado.  
 
Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e 
técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, 
não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração Pública, bem 
como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital 
da licitação referenciada.  
 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 
licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital 
da licitação e seus anexos. 
 

 
Cidade, ___ de ___________ de2022. 

 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
 
 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 
......................................, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 
fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório pregão presencial 
008/2022, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de2022. 
 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).  
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ANEXO VII 

 Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 008/2022 
 
MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 
 
 

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR 
 
 
 
A signatária________________________________, inscrita no CNPJ 
nº_________________, por intermédio de seu responsável legal 
_______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF 
nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no Inciso V do art. 27 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº9.854, de 27 de outubro de 1999, 
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
 

Sim(  )                   Não (  ) 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de2022. 
 

 
 
 
 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).  
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ANEXO VIII 
 
 

 Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou 
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 008/2022 
 
MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 

 
DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Presencial  nº 
008/2022, promovido pelo CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO - CTR, 
marcado para às XX:XXhoras do dia XX/XX/XXXX, que a empresa (nome completo) – 
CNPJ n.º ____________, com sede (ou domicilio) no (endereço completo), por mim 
representada, atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, 
em especial quanto ao seu art. 3º.  
 

Cidade, ___ de ___________ de2022. 
 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO IX 
 

Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
 
(Identificação completa do representante da Proponente), como representante 
devidamente constituído da empresa (Identificação completa da Proponente) doravante 
denominado (Proponente), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código 
Penal Brasileiro, que: 
 

• A proposta apresentada para participar do PREGÃO PRESENCIAL 008/2022 foi 
elaborada de maneira independente pela empresa (dados da empresa), e o 
conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 
do PREGÃO PRESENCIAL, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

• A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato 
do PREGÃO PRESENCIAL, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

• Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO PRESENCIAL quanto 
a participar ou não da referida licitação; 

• Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO 
PRESENCIAL 008/2022 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes 
da adjudicação do objeto da referida licitação; 

• Que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da 
Administração pública antes da abertura oficial das propostas; e 

• Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 

 
CIDADE, ___ DE _________________ DE2022. 

 
 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa) 
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ANEXO X 
 

Modelo de Declaração de empregado não servidor público 
 
 
 

___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________ 
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, não possuir em seu quadro de 
pessoal qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregador do poder executivo do 
Consorcio do Território do Reconcavo exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, 
administrativas ou societárias. 

 
 

 
Cidade, ___ de ___________ de2022. 

 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).  
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ANEXO XI 

 
Modelo de Declaração de que não possui empregados executando trabalho 

degradante ou forçado 
 

 
 
 
 
 

___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob 
as penas da lei, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
 
 
 
 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de2022 
 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).  
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ANEXO XII 
 
 
 
 

Modelo de Declaração de existência de cargos reservados  previsto em Lei 
 
 
 

___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob 
as penas da lei, que a empresa possui a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991. 

 
 
 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de2022 
 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).  
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ANEXO XIII 
MODELO DE ATA 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 
 

N.º ......... 
 
O XXXXXXXXXXXXXX com sede no (a) XXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
nº XX.XXX.XXX/0001-XX, NESTE Ato representada pelo Secretério(a), Sr(a). 
XXXXXXXXXXX, inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° XXX.XXX.XXX-XX 
e portador do RG n° XXXXXXX SSP/XX, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma presencial, para REGISTRO DE PREÇOS nº 008/2022, 
Processo Administrativo 017/2022, RESOLVE registrar os preços da empresa 
XXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
_______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. __.___.___/____-__, 
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes 
na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 004/2021, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

 
1. DO OBJETO 
 
A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA AQUISIÇÃO E 
LOCAÇÃO DE UTÊNCILIOS E EQUIPAMENTOS DISTINTOS, PARA GESTÃO E 
REGULARIZAÇÃO FUNDIARIA DE TERRAS RURAIS DEVOLUTAS NOS MUNICÍPIOS 
DE ATUAÇÃO DO CTR EM EXECUÇÃO DO CONVÊNIO COM A CAR DE Nº 718/2021 
especificado(s) no(s) item (ns) xxxxx do anexo I, Termo de Referência, do edital de 
Pregão nº 008/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 
 

3. VALIDADE DA ATA  
 
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir 
do(a)................................, não podendo ser prorrogada. 
  
 
4.REVISÃO E CANCELAMENTO  
 
4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 
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4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
 
4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
4.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
 
4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 
4.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; e 
 
4.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
 
4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 
 
4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
 
4.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
4.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
 
4.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
 
4.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
 
4.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 
 
4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
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4.9.1. por razão de interesse público; ou 
 
4.9.2. a pedido do fornecedor.  
 
5. DAS PENALIDADES:  
5.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no Edital. 
5.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente. 
5.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do 
Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito 
às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 
7.892/2013). 
5.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de 
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 
6. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 
 
7. CONDIÇÕES GERAIS 
 
7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência. 
 
7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.. 

 
Xxxxxxx - BA, __ de ___________ de 20xx. 

 
 

___________________________________________ 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

XXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
__________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S) 
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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 
PREGÃO PRESENCIAL nº 008/2022 

 
 
RAZÃO SOCIAL________________________________________________________ 
 
CNPJ Nº______________________________________________________________ 
 
ENDEREÇO___________________________________________________________ 
 
E-MAIL:___________________________________TEL____________FAX________ 
 
CIDADE______________________ESTADO_________________________________ 
 
PESSOA PARA CONTATO_______________________________________________ 
 
 
Recebemos, através do: 
 
 
(   ) via E-mail; 
(   ) acesso à página da internet ; 
(   ) fax a cobrar nº; 
(   ) cópia impressa; 
(   ) fotocópia por conta da empresa licitante; 
 
 

_________, _____de______________de2022 
 
 
 

__________________________ 
Assinatura 

 
 
 
Senhor Licitante, 
Visando possível necessidade de comunicação futura entre o Pregoeiro e a empresa 
licitante, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do Edital e remeter ao 
Setor de Licitação. 
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EDITAL (TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022)

 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

CNPJ: 19.964.230/0001-07  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 018/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 002/2022 

MODALIDADE – TOMADA DE PREÇO 

T I P O - MENOR PREÇO POR LOTE 

 

EDITAL 

 

O CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECONCAVO - CTR, Estado da Bahia, por meio da Comissão 
Permanente de Licitação, torna pública e dá ciência aos interessados que fará realizar licitação na 
modalidade TOMADA DE PREÇO, tipo MENOR PREÇO POR LOTE regida pela Lei Federal Nº 8.666, 
de 1993, e à Lei Complementar n° 123, de 2006 com as suas alterações, bem como à legislação 
correlata e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos, que objetiva a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O SERVIÇO DE INSTALAÇÃO ELÉTRICA E SISTEMA DE 
COBERTURA DA CRECHE PROINFÂNCIA TIPO I, PADRÃO FNDE, NA ENTRADA DA CIDADE, BR 
242, SEDE DO MUNICÍPIO DE CASTRO ALVES-BA, CUJO CONTRATO 1190/2022. A cópia da 
íntegra deste Edital ficara disponível para análise prévia pelos interessados no Site 
http://ctr.imprensaoficial.org/. Já os elementos que o integram, assim como (memorial descritivo, 
Planilha Orçamentaria, Plantas e Projetos), serão fornecidos aos interessados gratuitamente em Mídia 
de CD ou pendrive, após preenchimento da retirada do mesmo para futura comunicação de eventuais 
retificações ocorridas no instrumento convocatório, junto ao setor de licitações, localizado na Praça da 
Liberdade, 376, Setor de Licitação, das 08:00hs às 12:00hs. Nos casos de impressão do Edital, o mesmo 
será disponibilizado após o pagamento prévio de emolumento no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) 
para cobrir custos administrativos inerentes a reproduçãográfica. 
 

ABERTURA DOS ENVELOPES 

 

Os envelopes 01 (Habilitação) e 02 (Proposta de Preços) deverão ser entregues na sala de reuniões da COPEL, 

situada na Avenida Rafael Jambeiro (sec. de Saúde), S/N, Castro Alves – BA, em sessão pública a ser realizada 

às 09:00 horas do dia 24 de agosto de 2022. 

 

1. DOOBJETO 

O objeto desta licitação é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O SERVIÇO DE 

INSTALAÇÃO ELÉTRICA E SISTEMA DE COBERTURA DA CRECHE PROINFÂNCIA TIPO I, PADRÃO 

FNDE, NA ENTRADA DA CIDADE, BR 242, SEDE DO MUNICÍPIO DE CASTRO ALVES-BA, CUJO 

CONTRATO 1190/2022, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no Projeto Básico e 

demais Anexos deste Edital. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

1.1. ANEXO I – ProjetoBásico 

1.2. ANEXO II – PlanilhaOrçamentária 

1.2.1. ANEXO II.1 – COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

1.3. ANEXO III - Modelo de Proposta dePreço 

1.4. ANEXO IV - Modelo do cronogramafísico-financeiro 

1.5. ANEXO V - Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo dahabilitação 

1.6. ANEXO VI - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº9.854/99) 

1.7. ANEXO VII - Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno porte enquadrada no 
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artigo 34 da Lei n° 11.488, de2007 

1.8. ANEXO VIII - Modelo de Declaração de Elaboração Independente deProposta 

1.9. ANEXO IX – Modelo de DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DEHABILITAÇÃO 

1.10. ANEXO X – Modelo de DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDORPÚBLICO 

1.10. ANEXO XI - Minuta doContrato 

1.11. ANEXO XII - Recibo de Retirada deEdital 

 

2. DAS CONDIÇÕES DEPARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta Licitação os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao 

objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seusAnexos. 

2.1.1. DOS CADASTRADOS 

2.1.1.1. Participarão desta licitação as empresas inscritas no registro de fornecedores, com credenciamento 

regular certificado no Registro Cadastral do Consorcio do Território do Recôncavo, nos termos do art. 22, § 2º 

da Lei 8.666, de1993. 

2.1.2. DOS NÃO CADASTRADOS 

2.1.2.1. Participarão desta licitação as empresas não credenciadas no referido cadastro, mas que atenderem 

a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 

propostas. Os licitantes que não estiverem cadastrados,poderão participar do certame, desde que tenham 

emitido toda documentação de Habilitação exigidos neste edital até o terceiro dia anterior a data prevista 

para a abertura das propostas nos termos do art. 22, § 2º da Lei 8.666, de1993. 

2.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 

2.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em 

processo de recuperação extrajudicial; 

2.2.2. Em dissolução ou em liquidação; 

2.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nos termos do artigo 

87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993; 

2.2.4. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de 

direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, 

de1998; 

2.2.5. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

2.2.6. Que estejam reunidas em consórcio; 

2.2.7. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

2.2.8. Estrangeiras que não funcionem noPaís; 

2.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão operacional 

adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e 

supervisão da execução dos serviços e do exercício do cargo de preposto, e desde que os serviços contratados 

sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 
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2.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação dolicitante. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Para fins de credenciamento, a empresa participante deverá enviar um representante munido de 

documento que o credencie à participação, respondendo este pela representada, devendo, ainda, no ato de 

entrega dos envelopes, identificar-se entregando copia autenticada da Carteira de Identidade ou outro 

documento equivalente, bem como de documento que o indica a participar deste procedimento licitatório e que 

contenha autorização para responder por sua representada (Licitante). A Credencial deverá ser apresentada em 

papel timbrado da empresa e deverá vir acompanhada de cópia autenticada de Estatuto, Contrato Social ou 

Requerimento de empresário (e suas alterações). Cada credenciado poderá representar apenas umlicitante; 

3.2. Como documento válido de indicação para credenciamento somente será aceito Instrumento Público de 

Procuração ou Instrumento Particular com firma reconhecida, outorgando, ao representante, poderes 

específicos para o certamente em referência para a prática de todos os atos inerentes ao certame em nome da 

empresa representada. Deverá vir acompanhada de cópia autenticada de Estatuto, Contrato Social ou 

Requerimento de empresário (e suas alterações) e cópia autenticada da Carteira de Identidade ou outro 

documentoequivalente; 

3.3. No caso de Instrumento particular de procuração, deverá ficar comprovado que o subscritor da 

procuração tem poderes para tal delegação, mediante a apresentação de cópia autenticada do contrato social 

e/ou outro documento constitutivo, devidamente registrado em cartório (e suas alterações). Apresentar copia 

autenticada da Carteira de Identidade ou outro documentoequivalente; 

3.4. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da Licitante, deverá apresentar cópia autenticada do respectivo 

estatuto, contrato social ou Requerimento de empresário (e suas alterações), no qual estejam expressos seus 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações, conjuntamente com copia autenticada da Carteira de 

Identidade ou outro documentoequivalente; 

3.5. Não será admitida procuração com poderes gerais que não outorguem poderes para prática de atos de 

processolicitatório; 

3.6. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará 

impedido de formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer forma, durante asessão: 

3.7. Os licitantes deverão entregar ao Presidente(a) a DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, preferencialmente conforme modelo constante no ANEXOV; 

3.8. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar DECLARAÇÃO DE 

MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, preferencialmente conforme modelo constante no 

ANEXO VIII, a fim de usufruir dos benefícios concedidos pela Lei complementar123/2006; 

3.9. Os Documentos de Credenciamento e a declaração acima citados serão entregues ao Presidente em mãos, 

fora dos envelopes A – HABILITAÇÃO e B – PROPOSTA DE PREÇOS: 

3.10. A desistência da proposta só será aceita antes da conclusão da fase de habilitação, conforme 6° do artigo 

43 da Lei 8.666/1993. 

 

4. DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DEPROPOSTA 

4.1. Cada licitante deverá apresentar dois envelopes de documentos, um contendo os documentos de 

habilitação e o outro, a proposta depreços. 
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4.1.1. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega, 

mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 1 (uma) hora antes da abertura da 

sessãopública. 

4.1.1.1. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, endereçado 

diretamente à Comissão, com a seguinteidentificação: 

 

4.1.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como 

proposta. 

4.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues 

separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante 

e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintesdizeres: 

 

 

4.3. Todos os documentos deverão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório 

competente ou servidor da administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial. 

4.3.1. No caso de cópia autenticada por servidor da administração esta deverá ser feita por qualquer um dos 

membros da Comissão, na sala de licitações, em horário de atendimento ao público, preferencialmente até 01 

(um) dia útil antes da abertura docertame. 

4.3.2. Quando a autenticação for durante a sessão da licitação, os documentos originais poderão ficar retidos 

até a finalização do processolicitatório. 

4.3.3. Somente serão autenticadas pela Comissão fotocópias que possam ser conferidas com documento 

original. 

4.4. Os documentos extraídos via internet e/ou os que possam ter sua autenticidade comprovada pela 

internet, encontram-se dispensados de apresentação em original ou fotocópia autenticada, podendo a 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECONCAVO 
TOMADA DE PREÇO Nº 002/2022 
SESSÃO EM 24/08/2022 ÀS 09:00 HORAS 
ENVELOPE N° 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

CONSORCIO DO TERRITORIO DO RECONCAVO 

 TOMADA DE PREÇO Nº 002/2022 

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

CNPJ N° xx.xxx.xxx/0001-xx 
 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECONCAVO 
TOMADA DE PREÇO Nº 002/2022 
SESSÃO EM 24/08/2022 ÀS 09:00 HORAS 
ENVELOPE N° 02 – PROPOSTA DE PREÇOS 

CONSORICIO DO TERRITÓRIO DO RECONCAVO 

TOMADA DE PREÇO Nº 002/2022 

(RAZÃO SOCIAL DOLICITANTE) 

CNPJ N° xx.xxx.xxx/0001-xx 
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confirmação da autenticidade dos dados ser realizada por servidor municipal no endereço oficial (site) do órgão 

emitente. 

4.5. No caso de reconhecimento de firma a Comissão poderá fazer a verificação por semelhança através da 

carteira de identidade ou documento equivalente, conforme Lei13.726/2018. 

4.6. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, não ensejarão em desclassificação, 

inabilitação ou não credenciamento dasparticipantes. 

 

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N°01) 

5.1. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, salvo se já tiverem 

apresentados na fase de credenciamento: 

5.1.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a) Cópia autenticada da Carteira de Identidade do Responsável Legal da empresa; 

b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede. Apresentar em cópia autenticada; 

c) Cópia autenticada do ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 

eleições de seus administradores. Apresentar em cópia autenticada 

c.1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva, sempre em cópias autenticadas; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício. Apresentar em cópia autenticada; 

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa 

de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento 

Nacional de Registro do Comércio –DNRC; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. Apresentar em cópia 

autenticada; 

g) Decreto de Autorização, no caso de empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País, e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

oexigir; 

i) Os documentos de habilitação jurídica já apresentados na fase do Credenciamento não precisam ser 

reapresentados. 

 

5.1.2. Relativos à Qualificação Técnica: 

a) Certidão de Registro e quitação da empresa e do seu responsável técnico na entidade profissional 

competente CREA/BA e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas 

no Projeto Básico, em plena validade.  

b) Atestado(s) de capacidade técnica-profissional emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

devidamente registrado(s) no CREA/CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) 
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respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por esses Conselhos, que comprove(m) que os 

seu(s) responsável(e)is técnico(s) tenha(m) executado obras/serviços de características técnicas similares às do 

objeto da presente licitação, sendo necessário a comprovação de realização dos itens relevantes destacados para 

órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, 

ou ainda para empresa privada, conforme descrito a seguir: 

- ESTRUTURA STEEL FRAME METALICA EM TESOURAS. 

- TELHA SANDUICHE METALICA COM PREENCHIMENTO EM PIR 30MM. 0.5 X 0.43MM. 

b.1) O(s) atestado(s) e/ou a(s) Certidão(ões) apresentada(s) deverá(ão) conter as seguintes informações 

básicas:  

b.1.1) Nome do contratado e do contratante;  

b.1.2) Nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no 

CREA/CAU;  

b.1.3) Identificação do contrato (tipo ou natureza da obra)  

b.1.4) Localização da obra ou dos serviços;  

b.1.5) Serviços executados (Especificação e quantidade dos serviços executados);  

b.1.6) Data do início e término dos serviços; 

c) Atestado(s) de capacidade técnica-operacional emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que comprove(m) que a licitante tenha executado obras/serviços de características técnicas similares às do objeto 

da presente licitação, sendo necessário a comprovação de realização de no mínimo 50% dos itens destacados da 

planilha orçamentária conforme listado no subitem 5.1.2.c.1.8. 

c.1) O(s) atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) conter as seguintes informações básicas:  

c.1.1) Nome do contratado e do contratante;  

c.1.2) Nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no CREA;  

c.1.3) Identificação do contrato (tipo ou natureza da obra)  

c.1.4) Localização da obra ou dos serviços;  

c.1.5) Serviços executados (Especificação e quantidade dos serviços executados);  

c.1.6) Data do início e término dos serviços; 

c.1.7) Mencionar o documento de responsabilidade técnica expedido em razão das obras ou serviços executados 

(ART/RRT). 

c.1.8) Abaixo segue a tabela dos itens que representam as parcelas mais relevantes e de valor representativo 

de onde serão necessários a comprovação de realização de no mínimo 50% do quantitativo: 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UN.  QUANT.   QUANT. MÍNIMO 
A COMPROVAR  

1.1 ESTRUTURA STEEL FRAME METALICA EM 
TESOURAS m² 1.451,75 725,28 

1.2 TELHA SANDUICHE METALICA COM 
PREENCHIMENTO EM PIR 30MM. 0.5 X 0.43MM. 

m³ 1.402,03                  701,02 

 

d) Comprovação de que possui em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao 

menos 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto detentor(es) de Atestado(s) de Responsabilidade Técnica, 

devidamente acompanhado(s) das respectivas Certidão(ões) de Acervo(s) Técnico(s) (CAT), expedido(s) pelo 
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CREA do Estado em que foi realizado o serviço de característica semelhante às do objeto da licitação conforme 

atendimento do subitem 5.1.2.b.  

e) A comprovação de que o profissional pertence ao quadro permanente da empresa licitante dar-se-á 

através:  

e.1) No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no órgão de Registro 

de Comércio competente, do domicílio ou sede da licitante;  

e.2) Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de eleição 

devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;  

e.3) No caso de vínculo empregatício: cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CCPS), 

expedida pelo Ministério do Trabalho, contendo as folhas que demonstre o n.º de registro, qualificação civil ou 

contrato de trabalho em vigor, com a última alteração de salário;  

e.4) Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo CREA/CAU da Sede ou Filial da licitante onde 

consta o registro do profissional como RT, ou a apresentação de um dos seguintes documentos: Ficha de registro 

do empregado - RE, devidamente registrada no Ministério do Trabalho; ou Carteira de Trabalho e Previdência 

Social - CCPS, em nome do profissional; ou Contrato Social ou último aditivo se houver; ou Contrato de prestação 

de serviços sem vínculo empregatício. 

e.5) Declaração assinada pelo(s) profissional(is) responsável(eis) técnico(s), firmando compromisso de 

vinculação contratual futura com a licitante, caso esta se sagre vencedora do certame. A declaração deve fazer 

menção a este certame especificamente, citando inclusive o objeto licitado. 

e.6) No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos 

termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 

que a substituição seja aprovada pela Administração.  

f) Atestado de visita emitido pelo órgão licitante (exclusivamente por Engenheiro do CTR), em nome da 

licitante, de que ela, por intermédio de engenheiro civil, visitou os locais onde serão executadas as obras/serviços, 

tomando conhecimento de todos os aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução dos mesmos; 

f.1) A visita técnica só será realizada mediante agendamento no setor de Licitações ou de Engenharia do CTR. 

f.2) O atestado de visita poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste que 

conhece as condições locais para execução do objeto e que tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará 

deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a 

contratante. Esta declaração deverá ser assinada em conjunto com o responsável técnico indicado a compor a 

equipe técnica e conforme atendimento do subitem 5.1.2.b. 

g) Apresentar relação explícita e declaração formal de disponibilidade para cumprimento do objeto da 

licitação relativo a: 

g.1) Instalações de canteiro; 

g.2) Lista de equipamentos; 

g.3) Relação do pessoal técnico especializado com qualificação de cada profissional, acompanhada de 

declaração individual autorizando a empresa a incluí-lo na equipe, firmada com data posterior à publicação deste 

edital, bem como comprovação de regularidade junto ao órgão competente, para os profissionais que assim a 

legislação exigir. 
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5.1.3. Relativa à QualificaçãoEconômico-Financeira: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da Sede da Pessoa Jurídica, 

ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da Pessoa Física, conforme o caso. A data de expedição da 

certidão deverá ser de até 30 (trinta) dias antes da data de entrega do envelope de Habilitação; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, apresentados acompanhados de Termo de Abertura 

e Encerramento, devidamente arquivado, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 

da proposta; 

b.1) Admite-se a apresentação do balanço por meio de Escrituração Contábil Digital (SPED). 

b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial 

e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

c) Patrimônio líquido de 1% (Um por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente; 

d) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis do último exercício. 

 

5.1.4. Relativos à Regularidade Fiscal eTrabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica(CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual), relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objetocontratual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio da empresa licitante ou da sede 

dacontratante; 

d) Prova de regularidade para com a FazendaEstadual; 

e) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa daunião; 

f) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade doFTGS/CRF; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

5.1.4.1. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das 

competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitosnegativos; 

5.1.4.2. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da 

Lei n° 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de serinabilitado. 

5.1.5. Documentos complementares: 

a) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fatos impeditivos para a sua habilitação neste 

certame, conforme modelo anexo a este Edital (artigo 32, §2º, da Lei nº 8.666, de1993); 

b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 

9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme modelo anexo a esteEdital; 

c) Declaração de inexistência de Servidor Público dos municípios que compõem o Consorcio do Terriotório 

do Reconcavo no seu quadro de pessoal; 
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5.2. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da 

habilitação. 

5.3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 

fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como 

forma de ilustração das propostas depreços. 

5.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos 

exigidos neste Edital e seusAnexos. 

5.5. Para o julgamento da Habilitação, a Comissão poderá utilizar-se de assessoramento técnico específico 

na área de competência cabível, através de parecer que integrará oprocesso. 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N°02) 

6.1. A proposta, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem 

emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as 

suas folhas pelo responsável legal, deverá conter: 

6.1.1. Carta Proposta assinada pelo representante legal da licitante ou pessoa legalmente habilitada, através de 

procuração por instrumento público, em papel timbrado conforme modelo fornecido (Anexo III). 

6.1.2. Planilha Orçamentária, conforme modelo anexo ao Edital, preenchendo os campos destinados aos preços 

unitários propostos escritos em algarismos arábicos, e calculados os preços parciais e totais, este último também 

apresentado por extenso. O licitante deverá propor um único preço unitário para cada tipo de tarefa ou serviço, de 

acordo com a planilha orçamentária do Consorcio do Território do Reconcavo. Caso contrário, a Comissão 

recalculará a proposta, adotando sempre o menor preço apresentado. Deverá ser observado o parágrafo § 3o do 

artigo 44, bem como o inciso II, do artigo 48 da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

6.1.2.1. Não será admitida alteração de serviços previstos na planilha orçamentária de referência, tampouco os 

quantitativos previstos. 

6.1.2.2. Deverão ser preservadas todas as especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações 

constantes do Projeto Básico. 

6.1.2.3. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo e por extenso (para o valor global), expresso em 

moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de 

Planilha Orçamentária anexo ao Edital. Havendo divergência entre o valor por algarismo e o por extenso, 

prevalecerá este último. 

6.1.2.4. No custo unitário, no cálculo dos valores unitários (custo aplicado o BDI) e do valor total do serviço, a 

licitante deverá utilizar arredondamento através da função TRUNCAR com 2 (duas) casas decimais. 

6.1.2.5. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão “verba” ou de 

unidades genéricas. 

6.1.2.6. A proposta deverá possuir prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura 

do certame. 

6.1.3. Composições de custos unitários de todos os serviços constantes na planilha orçamentária de referência, 

apresentados em seu último nível de detalhamento dos insumos (materiais, equipamentos e outros) e mão de 

obra, com seus respectivos coeficientes, preço parcial, encargos sociais, BDI e o valor total. 

6.1.3.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelas relativas 

à mão-de-obra, materiais, equipamentos e serviços. 
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6.1.3.2. Nas composições dos preços unitários propostos deverão estar compreendidos todos os custos e 

despesas necessárias contidas nas composições analíticas dos itens das planilhas orçamentárias de referência, 

evidenciando de forma clara e detalhada o consumo, investimento, instalações, veículos, máquinas, 

equipamentos, materiais, ferramentas, insumos, mão de obra, uniformes e EPI, encargos sociais e trabalhistas, 

benefícios ao trabalhador, bem como todos os tributos e encargos legais incidentes sobre a prestação dos serviços. 

6.1.3.3. Os referidos preços deverão incluir todos os custos diretos e indiretos requeridos para execução dos 

serviços e quaisquer encargos que possam incidir nas obras e serviços que serão executados. 

6.1.3.4. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 

especificados e a margem de lucro pretendida. 

6.1.4. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital. 

6.1.4.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá respeitar o prazo previsto pela Administração 

além de observar o cronograma de desembolso máximo por período constante do Projeto Básico. 

6.1.5. Composições analíticas das taxas de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) e das Taxas de Encargos 

Sociais, incidentes para os serviços previstos na Planilha de Serviços e Preços, discriminando todas as parcelas 

que o compõem. 

6.1.5.1. Na composição das taxas de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) serão considerados as faixas 

aceitáveis para valores de taxas especificas para cada tipo de obra pública e para aquisição de materiais e 

equipamentos relevantes, sugeridas pelo Tribunal de Contas da União do Acórdão 2622/2013. 

6.1.5.2. Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e 

acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, não 

poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária. 

6.1.5.3. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas ao fornecimento de materiais e 

equipamentos, o licitante deverá apresentar um percentual reduzido de BDI, compatível com a natureza do objeto. 

6.1.5.4. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na 

legislação tributária. 

6.1.5.5. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica 

- IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI, nos termos do artigo 125, 

§ 7°, II, da Lei n° 12.465, de 2011. 

6.1.5.6. Licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS devem 

apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos 

tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito 

de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os 

preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação 

tributária. 

6.1.5.7. As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS e 

COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, 

conforme previsão contida no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006. 

6.1.5.8. Composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá incluir os 

gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento, conforme dispões o art. 13, § 3º, da 

referida Lei Complementar. 

6.1.6. Declaração firmada pelo representante legal da empresa e por profissional de contabilidade apresentando, 
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comprovando e demonstrando que os percentuais referentes aos tributos (ISS, PIS e COFINS) estão de acordo 

com o enquadramento tributário (explicitar), como também, com a realidade atual pela empresa.  

6.1.6.1. Se a licitante for optante do Simples Nacional, informar a faixa de tributação que a empresa se enquadra 

atualmente, além das alíquotas Nominal e Efetiva da última apuração mensal acompanhada da documentação 

comprobatória (PGDAS-D) e do recibo de entrega da apuração. 

6.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao preço ou 

quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as 

alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do 

conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

6.2.1. As alterações de que trata este subitem serão submetidas à apreciação da Comissão, com a devida 

anuência de todos os licitantes. 

6.3. Não será aceita reclamação posterior relativamente às propostas, sem que tenha sido devidamente 

registrada em ata, salvo se prevista em lei. 

6.4. Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pela Comissão. 

 

7. DAS DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

7.1. O licitante deverá apresentar no Envelope de nº 02, a Declaração de Elaboração Independente de 

Proposta. 

7.2. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), que pretenderem se beneficiar nesta 

licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006 e alterações 

posteriores, deverão apresentar a respectiva declaração, conforme modelo anexo ao Edital, no Envelope de nº 

01. 

7.2.1. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações 

do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006 e alterações posteriores, não poderá usufruir 

do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração. 

7.2.2. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado, a Comissão poderá consultar o Portal da 

Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas – Gastos Diretos do 

Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos valores das 

ordens bancárias recebidas pela ME/EPP/COOP, no exercício anterior, extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 

(quatro milhões e oitocentos mil reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006 e 

alterações posteriores, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de 

início de atividade no exercícioconsiderado. 

7.2.1.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício 

corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior 

ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte 

por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006 e alteraçõesposteriores. 

7.2.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, a Comissão 

indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, 

da Lei Complementar n° 123, de 2006 e alterações posteriores, sem prejuízo das penalidades incidentes. 
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8. DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DOSENVELOPES 

8.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a Comissão 

Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, bem como as declarações 

complementares, e procederá à abertura dalicitação. 

8.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão 

ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação entre eles, 

nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dostrabalhos. 

8.2. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, nem 

tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação ou proposta de 

preçosapresentadas. 

8.3. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 01 – Documentos 

deHabilitação. 

8.3.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes ou 

por seusrepresentantes. 

8.3.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintescadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

c) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF como impedidas ou suspensas; 

8.3.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sóciomajoritário. 

8.3.4. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 

departicipação. 

8.5. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação dos licitantes então será verificada, conforme 

item próprio desteEdital. 

8.5.1. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos 

apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, informando os 

licitantes. 

8.5.1.1. Na hipótese acima, todos os documentos de habilitação já rubricados e os Envelopes n° 02 - Proposta 

de Preços, rubricados externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em 

poder desta, até que seja concluída a fase dehabilitação. 

8.6. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, depois de transcorrido 

o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão  desfavorável dorecurso. 

8.7. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 02 – Proposta de 

Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os licitantes tenham 

desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este fim, após 



Sexta-feira
05 de agosto  de 2022
Ano VIII • Edição Nº 271

- 1 0 7 -

 Consórcio do Território do Recôncavo - CTR 

Diário Oficial do
ASSOCIAÇÃO PÚBLICA

h t t p : / / c t r . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

CNPJ: 19.964.230/0001-07  

o regular decurso da faserecursal. 

8.7.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, os 

Envelopes n° 02 – Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato e mantidos invioláveis 

até a posteriorabertura. 

8.7.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o licitante por motivo 

relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos superveniente ou só conhecidos após o julgamento. 

8.8. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item próprio deste 

Edital. 

8.9. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão 

Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação 

ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram, conforme previsão no art. 48, inc. 

II, § 3º, da Lei8.666/93. 

8.10. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da 

Comissão e pelos representantes credenciados e licitantespresentes. 

 

9. DO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

9.1. Será considerado inabilitado o licitante que: 

9.1.1. Não apresentar os documentos exigidos neste Edital no prazo de validade e/ou devidamente 

atualizados, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de2007. 

9.1.2. Incluir a proposta de preços no Envelope n°01. 

9.2. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na 

imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, 

caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada emata. 

 

10. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 

10.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR LOTE. 

10.1.1. Para o julgamento das propostas, a Comissão poderá utilizar-se de assessoramento técnico 

específico na área de competência cabível, através de parecer que integrará oprocesso. 

10.2. Também será desclassificada a propostaque: 

10.2.1. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de 

dificultar o julgamento (salvo erros formais ou materiais que possam ser sanados sem alteração do valor total); 

10.2.2. Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presenteEdital; 

10.2.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas pelo ProjetoBásico; 

10.2.4. Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demaislicitantes; 

10.2.5. Apresentar preços unitários, valores unitários (preço unitário aplicado o BDI) ou preço por lote 

superiores àqueles constantes da Planilha Orçamentária elaborada pelo órgão LOTE 01 R$ 621.656,92 

(seiscentos e vinte e um mil seiscentos e cinquenta e seis reais e noventa e dois centavos)  LOTE 02: 

349.814,38 (trezentos e quarenta e nove mil oitocentos e quatorze reais e trinta e oito centavos), 

ressalvadas as hipóteses admitidas no subitem abaixo; 
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10.2.6. Apresentar custos unitários superiores à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, mantido e divulgado, na internet, pela Caixa 

Econômica Federal e IBGE, ou, no caso de obras e serviços rodoviários, à tabela do Sistema de Custos de 

Obras Rodoviárias - SICRO, excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam 

ser considerados como de construção civil (artigo 125, caput, da Lei n° 12.465, de 2011), ressalvadas as 

hipóteses a seguir admitidas; 

10.2.6.1. Serão admitidos custos unitários superiores à mediana do SINAPI ou SICRO, desde que o preço 

global e o de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro do contrato, já computado o 

percentual de BDI, fique igual ou abaixo do valor calculado a partir do sistema de referência utilizado, nos termos 

do artigo 125, § 6°, I, da Lei n° 12.465, de2011; 

10.2.6.2. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado, 

elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu  mandatário, poderão 

os custos das etapas do cronograma físico-financeiro exceder o limite fixado no subitem acima, sem prejuízo da 

avaliação dos órgãos de controle interno e externo, nos termos do artigo 125, § 6°, VI, da Lei n° 12.465, de2011; 

10.2.7. Apresentar preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do própriolicitante. 

10.2.8. Apresentar preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 

demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são 

coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do 

objeto do contrato; 

10.2.8.1. Considera-se manifestamente inexeqüível a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 70% 

(setenta por cento) do menor dos seguintesvalores: 

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela 

Administração, ou 

b) Valor orçado pela Administração. 

10.2.8.2Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 02 (dois) dias úteis para comprovar a viabilidade 

dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, 

sob pena de desclassificação. 

10.2.8.3. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de BDI inverossímil; 

10.2.8.4. Apresentar custo de insumos e mão-de-obra em desacordo com os preços de mercado, tabelas de 

honorários e pisos salariais provenientes de acordos e convenções coletivas; 

10.2.8.5. Apresentar coeficientes de insumos e/ou mão-de-obra insuficientes ou excessivos para compor a 

unidade dos serviços. Poderá ser feita análise comparativa dos coeficientes com as composições analíticas dos 

serviços conforme adotado pelas bases de preço utilizadas no projeto básico. 

10.3. Se houver indícios de inexeqüibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, 

de1993. 

10.4. Após a eventual desclassificação das propostas que não atenderem às exigências dos itens acima, as 

demais propostas serão classificadas em ordem crescente dos preçospropostos. 

10.5. Classificadas as propostas, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou empresa de 
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pequeno porte (EPP), que faça jus ao tratamento diferenciado, será observado o disposto nos artigos 44 e 45 

da Lei Complementar nº 123, de2006: 

10.7.1. A Comissão verificará as propostas classificadas ofertadas por licitantes ME/EPP que sejam iguais ou 

até 10% (dez por cento) superiores à proposta classificada em primeiro lugar, desde que a primeira colocada 

não seja umaME/EPP. 

10.7.2. As propostas que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado será notificado para, se desejar, apresentar uma nova 

proposta de preço para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeiracolocada. 

10.7.2.1. A nova proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com as regras deste Edital, em sessão 

pública, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da Ata ou da intimação dolicitante. 

10.7.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, ou não 

apresente proposta válida, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem 

naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo 

o estabelecido nos subitens anteriores. 

10.7.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de 10% 

(dez por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, 

conforme subitensacima. 

10.7.5. Havendo êxito no procedimento, e sendo considerada válida a nova proposta apresentada, a ME/EPP 

assumirá a posição de primeira colocada do certame. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial 

apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, permanecerá a classificaçãoinicial. 

10.8. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º,§ 

2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aosserviços: 

a) prestados por empresasbrasileiras; 

b) prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia noPaís. 

10.8.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os licitantes 

serãoconvocados. 

10.8.1.1. O sorteio será feito através da aposição em cédulas dos nomes dos licitantes empatados, sendo 

que ditas cédulas deverão ser colocadas em urna fechada, da qual será retirada apenas uma das cédulas, 

sendo esta a primeira classificada, e assim retirando-se as cédulas sucessivamente, até que seclassifiquem 

todos os licitantes entãoempatados. 

10.8.1.2. Decorridos trinta minutos da hora marcada, sem que compareçam todas as convocadas, o sorteio 

será realizado, a despeito dasausências. 

10.9. Após o julgamento e a classificação final das propostas, caso o licitante detentor do menor preço seja 

microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 

2007, que faça jus ao tratamento diferenciado, havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade 

fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização 

da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidãonegativa. 

10.9.1. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela 

Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo 

insuficiente para o empenho devidamentejustificados. 
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10.9.2. O prazo para a regularização fiscal começará a correr a partir do encerramento da fase de julgamento 

das propostas, aguardando-se o decurso desse prazo para a abertura do prazo da faserecursal. 

10.9.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar alicitação. 

10.10. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na 

imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, 

caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada emata. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DAHOMOLOGAÇÃO 

11.1. Após o regular decurso da fase recursal, o processo licitatório será submetido à autoridade competente 

para que se proceda à devida homologação e conseqüente adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor. 

 

12. DOCONTRATO 

12.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

12.1.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

12.2. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de 

conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista neste 

Edital. 

12.3. Ao assinar o contrato, a Contratada declara sua expressa concordância com a adequação do projeto 

básico, sujeitando-se, em caso de alterações contratuais, à disciplina do artigo 125, § 6°, III a VI, da Lei n° 

12.465, de2011. 

12.4. O contrato deverá conter cronograma físico-financeiro com a especificação física completa das etapas 

necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras, não se aplicando, a partir da assinatura do 

contrato e para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da 

planilha de formação dopreço. 

12.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade comas 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nalicitação. 

12.6. Correrão por conta da Contratada quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir sobre o 

Contrato. 

 

13. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

13.1. Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado docontrato. 

13.1.1. Em caso de reforma de edifício, o limite fixado para os acréscimos é de até 50% (cinqüenta por cento) 

do valor inicial atualizado docontrato. 
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13.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco porcento). 

13.1.3. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor original do 

contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre 

eles, os limites de alteração acimaestabelecidos. 

13.3. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico detalhado em planilhas 

elaboradas pelo órgão, mantendo-se, em qualquer aditivo, a proporcionalidade da diferença entre o valor global 

estimado na fase interna da licitação e o valor global contratado, mantidos os limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 

8.666/93. 

13.4. Uma vez formalizada a alteração contratual, não se aplicam, para efeito de execução, medição, 

monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço doedital. 

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. É vedada a subcontratação total do objeto docontrato. 

14.2. A subcontratação depende de autorização prévia por parte do Contratante, ao qual cabe avaliar se a 

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução dos serviços, bem 

como verificar os demais requisitos de habilitação eventualmente aplicáveis, dentre eles a regularidade fiscal 

etrabalhista. 

14.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, 

bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

15.1. O prazo de vigência do Contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) diascorridos, a partir da 

data da assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 

57 da Lei nº 8.666, de1993. 

15.1.1 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação 

sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de13/12/2011. 

15.1.2. O prazo de execução dos serviços será de 06 (seis) meses, tendo início a partir da data de emissão da 

Ordem de Serviço ou documento equivalente. Esse prazo poderá ser estendido durante toda a vigência do 

contrato. 

 

16. DO PREÇO 

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis por ter prazo inferior a 12 meses. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DACONTRATADA 

 

17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Projeto Básico e na minuta do 

Contrato, bem como neste Edital e seus Anexos e na proposta apresentada. 
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18. DOPAGAMENTO 

18.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da 

Contratada. 

18.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 17.600,00 

(dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 

da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento 

das obrigações da Contratada, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de1993. 

18.2. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintesprocedimentos: 

18.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 

a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória 

de cálculodetalhada. 

18.2.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, 

no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

18.2.3. Se a Contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original constante no 

Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia correspondente, ficando a cargo da 

Contratante aprovar a quitação antecipada do valor respectivo, desde que não fique constatado atraso na 

execução dos serviços entendidos comocríticos. 

18.2.4. Juntamente com a primeira medição de serviços, a Contratada deverá apresentar comprovação de 

matrícula da obra junto à PrevidênciaSocial. 

18.2.5. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 

legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

18.2.6. A Contratante terá o prazo de 15 (Quinze) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da 

medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela Contratada, bem como 

para avaliar a conformidade dos serviços executados, inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e 

subprodutos florestais de comprovada procedêncialegal. 

18.2.6.1. No caso de etapas não concluídas, sem prejuízo das penalidades cabíveis, serão pagos apenas os 

serviços efetivamente executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa subseqüente. 

18.2.6.2. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviçosexecutados. 

18.3. Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada, 

acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculodetalhada. 

18.4. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos nesteEdital. 

18.4.1. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente executados, bem como às seguintes 

comprovações, que deverão obrigatoriamenteacompanhá-la: 

a) Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 

Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados 

diretamente vinculados à execução contratual, nominalmenteidentificados; 
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b) Da regularidade fiscal, constatada através de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993;e 

c) Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido 

paga pela Administração. 

19.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

18.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos 

da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive 

quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de1991. 

18.5.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei 

Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipalaplicável. 

18.5.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo 

referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração 

de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de2012. 

18.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta- 

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na 

legislaçãovigente. 

18.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

18.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, 

que porventura não tenha sido acordada nocontrato. 

 

19. DA FISCALIZAÇÃO 

19.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 

avaliação por representante da Contratante, para este fim especialmente designado, com as atribuições 

específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no ProjetoBásico. 

19.1.1. O representante da Contratante deverá ser profissional habilitado e com a experiência técnica 

necessária para o acompanhamento e controle da execução daobra. 

19.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a 

responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade solidária, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviçoscontratados. 

19.3. A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 

prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato. 

19.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante encarregado da 

fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou, nesta impossibilidade, 

justificadas porescrito. 

 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
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20.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar 

comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de até 15 

(quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimentoprovisório. 

20.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruçõesexigíveis. 

20.2. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade 

de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se 

fizeremnecessários. 

20.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendênciasverificadas. 

20.2.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento 

Provisório. 

20.3. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 90 

(noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização 

quanto às pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto 

à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na 

execução docontrato. 

20.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere este subitem não ser procedida tempestivamente, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde 

que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão doprazo. 

20.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 

10.406, de2002). 

 

21. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

21.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são aquelas 

previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei n° 8.666, de1993. 

 

22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixodiscriminada: 

 

     AÇÃO: 1001 - Execução das Ações Propostas no Contrato - PM CASTRO ALVES 

     ELEMENOO: 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações 

     FONOE: 20 - Recursos Próprios de Consórcio 
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22.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subsequente 

correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento. 

 

 

23. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo 

administrativo, à penalidadede: 

a) Multa moratória de até 0,1% (ZERO VIRGULA UM POR CENTO) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias. 

23.1.1. A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato 

e aplique as outras sançõescabíveis. 

23.2. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no 

Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às penalidadesde: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos 

ao objeto dacontratação; 

b) Multa compensatória de até 02% (dois por cento) sobre o valor total dacontratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Consorcio do Território do Reconcavo e nos 

municípios que o compõe pelo prazo de até dois anos; 

a.1) Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme 

Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 

3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelosprejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitemanterior. 

23.2.1. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro 

do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a as penalidades 

acimaestabelecidas. 

23.2.2. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação damulta. 

23.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de 

declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do 

contrato decorrente destalicitação: 

23.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento detributos; 

23.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

23.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

23.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
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do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

daproporcionalidade. 

23.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 

ou recolhidos em favor do CTR, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ativa do CTR e cobrados judicialmente. 

23.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridadecompetente. 

23.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 

multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidascabíveis. 

 

24. DOS RECURSOS 

24.1. Dos atos da Administração, praticados no curso desta licitação, serão admitidos os seguintes recursos: 

24.1.2. Recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, ou da lavratura 

da ata de reunião, nos casosde: 

24.1.2.1. habilitação ou inabilitação dalicitante; 

24.1.2.2. julgamento daspropostas; 

24.1.2.3. anulação ou revogação dalicitação; 

24.1.2.4. indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; rescisão 

do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos a que se refere o inciso I do artigo 79 da Lei nº 8.666, 

de1993; 

aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 

24.1.3. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão relacionada com 

o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recursohierárquico. 

24.1.4. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato, no caso de 

declaração de inidoneidade por decisão do Ministro de Estado. 

24.2. Interposto o recurso, tal ato será comunicado aos demais licitantes, que poderão apresentar contra- 

razões no prazo de 05 (cinco) diasúteis. 

24.3. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual pode 

reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, 

devidamenteinformado. 

24.3.1. A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do recebimento do recurso. 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1.1. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser objeto de 

consulta, por escrito, à Comissão responsável pela presente licitação, em até 05 (cinco) dias consecutivos 

anteriores à data de abertura do certame. 

25.1.1. As dúvidas serão consolidadas e respondidas, por escrito, após esgotado o prazo de consulta, e 

encaminhada a todos os interessados que tenham informado seu endereço eletrônico, cabendo àqueles que 

por qualquer motivo não tenham recebido as informações no prazo estipulado o dever, no resguardo de seus 

interesses, de inteirar-se sobre o teor dodocumento. 

25.2. As disposições deste Edital poderão ser objeto de impugnação, por violarem disposições legais, 
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especialmente da Lei nº 8.666, de 1993, nos seguintestermos: 

25.2.1. Por parte de qualquer cidadão, desde que protocole o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data 

fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, cabendo à Administração responder à impugnação em até 

03 (três) diasúteis; 

25.2.2. Por parte do licitante, desde que protocole o pedido até o segundo dia útil que anteceder a data de 

abertura dos envelopes de habilitação; do contrário, a comunicação não terá o efeito derecurso. 

25.2.2.1. A impugnação tempestiva não impede o licitante de participar da licitação até o trânsito em julgado 

da decisãocorrespondente. 

25.3. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o Edital e seus Anexos, bem como todas 

as instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando-se de todas  as circunstâncias ou 

detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e prazos envolvidos na execução do objeto 

desta licitação. 

25.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processolicitatório. 

25.5. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas 

neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelecontidas. 

25.6. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu 

o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 

não afetar a formulação daspropostas. 

25.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no 

mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão em contrário. 

25.8. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

25.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito àcontratação. 

25.10. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de 

razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinentee suficiente 

para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

ato escrito e devidamentefundamentado. 

25.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente naAdministração. 

25.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

25.13. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança dacontratação. 

25.14. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, 

prevalece a previsão doEdital. 

25.15. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no órgão, 
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situado no endereço acima mencionado, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00horas. 

25.16. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei nº 8.666, de 1993, 

e demais diplomas legais eventualmenteaplicáveis. 

25.19. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária de Castro Alves-BA 

- Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro. 

 

Consorcio do Território do Recôncavo, 04 de agosto de 2022. 

 

 

MILTON FERNANDO 

PRESIDENTE DA COPEL 
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ANEXO I - Projeto Básico completo CD – ROM , PENDRIVE ARQUIVO DIGITAL 
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ANEXO II - Planilha Orçamentária 

 

 

*VALOR MÁXIMO:  

LOTE 01 R$ 621.656,92 (seiscentos e vinte e um mil seiscentos e cinquenta e seis reais e noventa e 

dois centavos)   

LOTE 02: 349.814,38 (trezentos e quarenta e nove mil oitocentos e quatorze reais e trinta e oito 

centavos) 

CD – ROM , PENDRIVE ARQUIVO DIGITAL 
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ANEXO II.1 – COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

 

 

 

CD – ROM , PENDRIVE ARQUIVO DIGITAL 
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ANEXO III - Modelo de Proposta de Preço 

 

 

O CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECONCAVO 

RODOVIA BR 242, 670, CASTRO ALVES-BA. REF.: 

TOMADA DE PREÇO Nº 002/2022. 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O SERVIÇO DE INSTALAÇÃO 

ELÉTRICA E SISTEMA DE COBERTURA DA CRECHE PROINFÂNCIA TIPO I, PADRÃO FNDE, NA 

ENTRADA DA CIDADE, BR 242, SEDE DO MUNICÍPIO DE CASTRO ALVES-BA, CUJO CONTRATO 

1190/2022. 

 

Em referência a publicação da TOMADA DE PREÇO 002/2022, desse Consorcio, apresentamos a nossa 

PROPOSTA para execução dos serviços objeto da licitação em referência, devidamente detalhada, assinada 

(CARIMBADO – CNPJ), com Firma Reconhecida e acompanhada do CRONOGRAMA FÍSICO –

FINANCEIROtambém devidamente assinado, Carimbado (CNPJ). 

O nosso valor incidirá sobre todos os preços unitários indicados na planilha orçamentária do CTR e sobre  o  valor  

do lote  do  orçamento  da   obra,   indicado   no  Edital   da   licitação  em   referencia  é  “R$” (  ) e o 

nosso prazo máximo para conclusão integral dos serviços é de (  ) diascorridos. 

 

Declaramos expressamente que: 

a) concordamos, integralmente e sem qualquer restrição, com as condições da contratação, estabelecidas na 

Minuta Padrão do Contrato de Empreitada por preço Global desse Consorcio, (AnexoII); 

b) manteremos válida esta proposta peloprazode ( ) dias, contados da 

sua apresentação eabertura; 

c) temos pleno conhecimento do local e das condições de execução dos trabalhos, e utilizaremos os 

equipamentos e a equipe técnica e administrativa indicados em nossa proposta e os que forem necessários para 

a perfeita realização dos serviços, comprometendo-nos, desde já, a substituir ou aumentar a quantidade dos 

equipamentos e do pessoal, desde que assim exija a Fiscalização do Consorcio; 

d) na execução dos serviços observaremos rigorosamente as especificações das Normas Brasileiras, bem 

assim as recomendações e instruções da Fiscalização do Consorcio, assumindo desde já, a integral 

responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos de conformidade com as especificações e os padrões 

desse Consorcio. 

Esclarecemos, finalmente, que o portador da presente proposta está autorizado e habilitado a prestar a essa 

COMISSÃO os esclarecimentos e informações adicionais que forem considerados necessários. 

 

Cidade, de de XXXX. 

 

(nome, carimbo, assinatura e firma reconhecida do responsável legal da empresa) 
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ANEXO IV - Modelo do cronograma físico-financeiro 

 

12 (doze) meses 
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ANEXO V - Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo da habilitação 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, comsedeà .............................................. , 

declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo licitatório TP002/2022, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Data e Local 

 

 

 

 

 

 

(nome, carimbo e assinatura do responsável legal da empresa) 
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ANEXO VI - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº 9.854/99) 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 002/2022 

MODALIDADE – TOMADA DE PREÇO 

TIPO - MENOR PREÇO POR LOTE 

 

OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O SERVIÇO DE INSTALAÇÃO 

ELÉTRICA E SISTEMA DE COBERTURA DA CRECHE PROINFÂNCIA TIPO I, PADRÃO FNDE, NA 

ENTRADA DA CIDADE, BR 242, SEDE DO MUNICÍPIO DE CASTRO ALVES-BA, CUJO CONTRATO 

1190/2022 

 

MODELO DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR 

 

 

A  signatária   ,    inscrita    no CNPJ  nº , por 

intermédio  de  seurepresentantelegal   , portador da Carteira de Identidade  nº

 eCPFnº , declara par aos devidos fins do disposto no Inciso V do art. 27 da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseisanos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

 

Sim() Não () 

 

 

Município de , data de  

 

 

 

 

 

 - 

(nome, carimbo e assinatura e do responsável legal da empresa) 
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ANEXO VII - Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno porte 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 002/2022 

MODALIDADE – TOMADA DE PREÇO 

TIPO - MENOR PREÇO POR LOTE 

OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O SERVIÇO DE INSTALAÇÃO 

ELÉTRICA E SISTEMA DE COBERTURA DA CRECHE PROINFÂNCIA TIPO I, PADRÃO FNDE, NA 

ENTRADA DA CIDADE, BR 242, SEDE DO MUNICÍPIO DE CASTRO ALVES-BA, CUJO CONTRATO 

1190/2022 

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital da TOMADA DE PREÇO nº 002/2022, promovido 

pelo Consorcio do Território do Recôncavo, marcado para às xx:00horas do dia xx/xx/xxxx, que a firma (nome 

completo) –CNPJn.º , com sede (ou domicilio) no ( endereço completo), 

por mim representada, atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, em especial 

quanto ao seu art. 3º, e alteraçõesposteriores. 

 

Cidade, de de2020. 

 

 

 

 - 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VIII - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

 

 

(Identificação completa do representante da Proponente), como representante devidamente constituído da 

empresa (Identificação completa da Proponente) doravante denominado (Proponente), declara, sob as penas 

da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

• A proposta apresentada para participar da TOMADA DE PREÇO 002/2022 foi elaborada de maneira 

independente pela empresa (dados da empresa), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta 

ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

TOMADA DE PREÇO 002/2022, por qualquer meio ou por qualquerpessoa; 

• A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação TOMADA DE PREÇO 

002/2022 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

TOMADA DE PREÇO 002/2022, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

• Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da TOMADA DE PREÇO 002/2022 quanto a participar ou não da referida 

licitação; 

• Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da TOMADA DE PREÇO 002/2022 não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato da TOMADA DE PREÇO 002/2022 antes da adjudicação do objeto da referidalicitação; 

• Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da (órgão 

licitante) antes da abertura oficial das propostas;e 

• Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações parafirmá-la. 

 

CIDADE, DE DE XXXX. 

 

 

 

(nome, carimbo, assinatura e firma reconhecida do responsável legal da empresa) APRESENTAR 

JUNTO A PROPOSTA COMERCIAL
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ANEXO IX – Modelo de DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 002/2022 

MODALIDADE – TOMADA DE PREÇO 

TIPO - MENOR PREÇO POR LOTE 

OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O SERVIÇO DE INSTALAÇÃO 

ELÉTRICA E SISTEMA DE COBERTURA DA CRECHE PROINFÂNCIA TIPO I, PADRÃO FNDE, NA 

ENTRADA DA CIDADE, BR 242, SEDE DO MUNICÍPIO DE CASTRO ALVES-BA, CUJO CONTRATO 

1190/2022 

 

 (RAZÃO   SOCIAL DA LICITANTE), (CNPJ Nº), sediadano 

(a)  

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos exigidos no 

procedimento licitatórioreferenciado. 

 

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, membros de 

conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de 

cargo comissionado na Administração Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos 

impedimentos elencados no Edital da licitação referenciada. 

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 

nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 

 

Cidade, de de XXXX. 

 

 

 

 - 

(nome, carimbo, assinatura e firma reconhecida do responsável legal da empresa) 
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ANEXO X – Modelo de DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO 

 

 

 (RAZÃO   SOCIAL DA LICITANTE), (CNPJ Nº), sediadano 

(a)  

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, não possuir em seu quadro de pessoal qualquer 

servidor efetivo ou comissionado ou empregador do poder executivo do Consorcio do Território do Recôncavo, 

exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ousocietárias. 

 

Cidade, de de XXXX. 

 

 

 

  

(nome, carimbo, assinatura e firma reconhecida do responsável legal da empres
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ANEXO XI - Minuta do Contrato 

 

 

 

Termo de Contrato de execução de 

obrasque entre si fazem o 

CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO 

RECONCAVO  e a

 Empresa 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 

CONTRATONº /20xx 

 

 

O CONSORICO DO TERRITORIO DO RECONCAVO,entidade jurídica de direito público interno, com sede a 

com sede na Rodovia BR 242, 670, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 

sob o nº 19.964.230/0001-07, nesse ato representado pelo seu Secretário Executivo, Sr. XXXXXXXX, inscrito 

no cadastro de pessoa física sob o n° XXXXXXX e portador da Carteira de Identidade nº XXXXXX, doravante 

denominado de CONSORCIO e, de outro lado a Firma xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de 

direito privado, com sede (ENDEREÇO COMPLETO), inscrita no CNPJ/MF sob nº. XX.XXX.XXX/XXX-XX, a 

seguir denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente Contratação de execução 

de serviços, devidamente autorizado mediante TOMADA DE PREÇO nº 002/2022 e Processo Administrativo nº 

017/2022, Tipo Menor Preço por empreitada Global, que se regerá pela com fundamento na Lei nº 8.666, de 

1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as 

condiçõesseguintes: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1.1. O contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

SERVIÇO DE INSTALAÇÃO ELÉTRICA E SISTEMA DE COBERTURA DA CRECHE 

PROINFÂNCIA TIPO I, PADRÃO FNDE, NA ENTRADA DA CIDADE, BR 242, SEDE DO MUNICÍPIO 

DE CASTRO ALVES-BA, CUJO CONTRATO 1190/2022. Integram o presente contrato, 

independentemente de transcrição, o Edital da TOMADA DE PREÇO nº 002/2022, com seus Anexos, e a 

Proposta da CONTRATADA. 

1.1.2. Ao assinar o presente contrato, a Contratada declara sua expressa concordância com a adequação do 

projetobásico. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DEEXECUÇÃO 

2.1. A obra será realizada por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL E FORMA DEEXECUÇÃO 
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3.1. A obra será executada no município de Castro Alves - BA. 

3.1.1. O prazo de execução dos serviços será de 06 (seis) meses, tendo início a partir da data de emissão da 

Ordem de Serviço ou documento equivalente. Esse prazo poderá ser estendido durante toda a vigência do 

c\ontrato. 

3.2. A execução contratual obedecerá ao cronograma físico-financeiro com a especificação física completa 

das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras, não se aplicando, a partir da 

assinatura do contrato e para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos 

unitários da planilha de formação dopreço. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços e demais atividades correlatas, obriga-sea: 

4.1.1. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART´s referentes ao objeto 

do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº 6.496, de1977; 

4.1.2. Obter junto ao municípo em que será executado, conforme o caso, o alvará de construção e, se 

necessário, o alvará de demolição e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação 

aplicável; 

4.1.3. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a 

Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, nos termo do artigo 111 da Lei n° 

8.666, de1993; 

4.1.3.1. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão  

dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à 

tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra; 

4.1.4. Assegurar à CONTRATANTE: 

4.1.4.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma 

permanente, permitindo à CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos semlimitações; 

4.1.4.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 

produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles 

produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa 

da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penaiscabíveis. 

4.1.5. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Contrato, no prazodeterminado. 

4.1.6. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas melhores condições 

de segurança, higiene edisciplina. 

4.1.7. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações constantes no Projeto Básico. 

4.1.8. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorialdescritivo. 

4.1.9. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento da obra, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de 
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trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, 

bem como os comunicados à Fiscalização e situação da obra em relação ao cronogramaprevisto. 

4.1.10. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 

nesteinstrumentoe as especificações constantes no projeto básico e seus anexos, bem como substituir aqueles 

realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data 

de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da 

CONTRATANTE. 

4.1.11. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa  

de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus 

funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 

4.1.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dosserviços. 

4.1.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos à 

execução dareforma. 

4.1.14. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja sendo executado 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens deterceiros. 

4.1.15. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 

contrato. 

4.1.16. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos trabalhistas, bem como 

pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações inerentes à execução dos 

serviços oracontratados. 

4.1.17. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua atividade, devendo 

efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados porlei. 

4.1.18. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas etelefônicas. 

4.1.19. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução dos serviços, durante a vigência daobra. 

4.1.20. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia recente, e provendo-

os dos Equipamentos de Proteção Individual -EPI’s; 

4.1.21. Manter sediado junto à Administração, durante os turnos de trabalho, preposto capaz de tomar 

decisões compatíveis com os compromissosassumidos; 

4.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança daAdministração; 

4.1.23. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas daAdministração; 

4.1.24. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas elegislação; 

4.1.25. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades 

estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços fora das suasespecificações; 
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4.1.26. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentesdesuaculpaoudolonaexecuçãodocontrato,procedendoimediatamenteaosreparosouindenizações 

cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

4.1.27. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados 

quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou 

comprometer à integridade do patrimôniopúblico; 

4.1.28. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto 

Básico ou nestecontrato; 

4.1.29. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ouinsalubre; 

4.1.30. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação 

e qualificação no certamelicitatório; 

4.1.31. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do 

cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, e do 

pagamento dos salários e benefícios dos empregados utilizados na execução dosserviços; 

4.1.32. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do 

Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração 

públicafederal. 

4.1.33. A responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços executados ou fornecidos é 

da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que 

detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto ajustado; 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO 

5.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Projeto Básico e seus anexos. 

5.1.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no 

Projeto Básico e de acordo com os termos da proposta, promovendo, quando requerido, suasubstituição. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. É vedada a subcontratação total do objeto docontrato. 

6.2. A subcontratação depende de autorização prévia por parte do Contratante, ao qual cabe avaliar se a 

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução dos serviços, bem 

como verificar os demais requisitos de habilitação eventualmente aplicáveis, dentre eles a regularidade fiscal e 

trabalhista. 

6.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, 

bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto dasubcontratação. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

7.1.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 

7.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei 

n° 8.666/93; 

7.1.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em interrupção 

na execução doContrato; 

7.1.4. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados noContrato; 

7.1.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 

execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivasnecessárias; 

7.1.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto docontrato; 

7.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de suaproposta; 

7.1.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das normas 

ambientais vigentes; 

7.1.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações do Contrato, do Edital, especialmente do Projeto Básico e seusanexos; 

7.1.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na  

licitação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DOCONTRATO 

8.1. O valor do contrato é de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.Os pagamentos deverão ser realizados 

na conta corrente do CONTRATANTE, devendo os respectivos créditos ser lançados no BANCO XXX, AGÊNCIA 

XXXXX, CONTA CORRENTE XXXX, em nome da CONTRATADA. 

8.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objetocontratado. 

8.2. Na execução deste Contrato, as despesas relativas à mão de obra representam um total de XX% 

(XXXX por cento) de mão de obra, sendo os XX% (XX por cento) restantes relativos a gastos com insumos, 

impostos e diversos. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAGARANTIA 

9.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 05% (Cinco por cento) do valor 

total do contrato, a ser comprovada no prazo de 05 (cinco) dias a partir da data da celebração do contrato, sob 

pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisãocontratual. 

9.2. A garantia poderá ser prestada nas seguintesmodalidades: 

a. Caução em dinheiro ou títulos da dívidapública; 

b. Seguro-garantia;ou 

c. Fiançabancária. 
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9.2.1. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos eventualmente 

decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e obrigações trabalhistas, 

previdenciárias ousociais. 

9.2.2. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor 

a que se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666, de 1993, será exigida, para a assinatura 

do contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o menor valor referido no citado dispositivo 

legal e o valor da correspondenteproposta. 

9.3. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na conta corrente nº. 197661, agência 

2670-0, Banco do Brasil, mediante depósito identificado a crédito da Contratante. 

9.4. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 

do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

9.5. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante a 

vigência docontrato. 

9.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos 

benefícios do artigo 827 do CódigoCivil. 

9.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

readequada ou renovada nas mesmascondições. 

9.8. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo 

causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva 

reposição no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que tiver sidonotificada. 

9.9. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da 

Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada 

monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante. 

 

10. CLÁUSULA DEZ - DAVIGÊNCIA 

10.1. O prazo de vigência do Contrato será de 365 (trezentos e sessenta cinco) dias a partir da data da 

assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da 

Lei nº 8.666, de1993. 

10.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação 

sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de13/12/2011. 

 

11. CLÁUSULA ONZE – DOPAGAMENTO 

11.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da 

CONTRATADA. 

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 17.600,00 

(dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 

da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento 

das obrigações da CONTRATADA, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de1993. 
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11.2. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintesprocedimentos: 

11.2.1. Ao final de cada etapa da execuçãocontratual,conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro,a 

CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e 

memória de cálculo detalhada. 

11.2.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em suatotalidade. 

11.2.1.2. Se a Contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original constante 

no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia correspondente, ficando a cargo da 

Contratante aprovar a quitação antecipada do valor respectivo, desde que não fique constatado atraso na 

execução dos serviços entendidos comocríticos. 

11.2.1.3. Juntamente com a primeira medição de serviços, a CONTRATADA deverá apresentar comprovação 

de matrícula da obra junto à Previdência Social. 

11.2.1.4. A CONTRATADA também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, 

quando for ocaso. 

11.2.2. A CONTRATANTE terá o prazo de 15 (Quinze) dias úteis, contados a partir da data da apresentação 

da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela CONTRATADA, bem 

como para avaliar a conformidade dos serviços executados, inclusive quanto à obrigação de utilização de 

produtos e subprodutos florestais de comprovada procedêncialegal. 

11.2.2.1. No caso de etapas não concluídas, sem prejuízo das penalidades cabíveis, serão pagos apenas os 

serviços efetivamente executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapasubseqüente. 

11.2.2.2. A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das 

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviçosexecutados. 

11.2.3. Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva 

aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculodetalhada. 

11.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela CONTRATADA, acompanhada dos demais documentos exigidos nesteEdital. 

11.3.1. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente executados, bem como às seguintes 

comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la: 

a. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 

Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados 

diretamente vinculados à execução contratual, nominalmenteidentificados; 

b. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido 

paga pelaAdministração. 

11.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para aCONTRATANTE. 

11.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos 

da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive 
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quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de1991. 

11.5.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei 

Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipalaplicável. 

11.5.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo 

referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração 

de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de2012. 

11.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na 

legislação vigente. 

11.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

11.8. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada nocontrato. 

 

12. CLÁUSULA DOZE - DO RECEBIMENTO DOOBJETO 

12.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à CONTRATADA apresentar 

comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 15 

(quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimentoprovisório. 

12.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruçõesexigíveis. 

12.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade 

de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se 

fizeremnecessários. 

12.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendênciasverificadas. 

12.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de 

RecebimentoProvisório. 

12.3. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 90 

(noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização 

quanto às pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto 

à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na 

execução do contrato. 

12.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde 

que o fato seja comunicado à CONTRATANTE nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão doprazo. 
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12.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das 

garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 

vigor (Lei n° 10.406, de2002). 

 

13. CLÁUSULA TREZE - DOS PREÇOS 

13.1.1. Os preços serão reajustados anualmente com base no INCC, ou outro índice que o venha a substituir, 

podendo, entretanto, serem repactuados, a qualquer tempo, conforme acordo entre as partes. 

 

14. CLÁUSULA CATORZE - DA DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixodiscriminada: 

 
     AÇÃO: 1001 - Execução das Ações Propostas no Contrato - PM CASTRO ALVES 

     ELEMENOO: 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações 

     FONOE: 20 - Recursos Próprios de Consórcio 
 

14.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subsequente 

correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ouapostilamento. 

 

15. CLÁUSULA QUINZE – DAFISCALIZAÇÃO 

 

15.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 

avaliação por representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente designado, com as atribuições 

específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no Projeto Básico. 

15.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ser profissional habilitado e com a experiência técnica 

necessária para o acompanhamento e controle da execução daobra. 

15.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a 

responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados. 

15.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 

prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com ocontrato. 

15.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado da 

fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, 

justificadas porescrito. 

 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

 

16.1. Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado docontrato. 

16.1.1. Em caso de reforma de edifício, o limite fixado para os acréscimos é de até 50% (cinqüenta por cento) 

do valor inicial atualizado docontrato. 
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16.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco porcento). 

16.1.3. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor original do 

contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre 

eles, os limites de alteração acimaestabelecidos. 

16.2. As alterações contratuais decorrentes de alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, 

orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão 

ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato, computando-se esse percentual 

para verificação dos limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993 (artigo 125, § 6°, III, da Lei n° 12.465, 

de2011). 

16.3. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico detalhado em planilhas 

elaboradas pelo órgão, mantendo-se, em qualquer aditivo, a proporcionalidade da diferença entre o valor global 

estimado na fase interna da licitação e o valor global contratado, mantidos os limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 

8.666, de 1993 (artigo 125, § 6°, IV, da Lei n° 12.465, de2011). 

16.3.1. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado, 

elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, poderão os 

custos das etapas do cronograma físico-financeiro exceder o limite de proporcionalidade acima fixado, sem 

prejuízo da avaliação dos órgãos de controle interno e externo (artigo 125, § 6°, VI, da Lei n° 12.465, de2011). 

16.4. Uma vez formalizada a alteração contratual, não se aplicam, para efeito de execução, medição, 

monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço doedital. 

 

17. CLÁUSULA DEZESSETE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕESADMINISTRATIVAS 

 

17.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA, após regular processo 

administrativo, à penalidadede: 

a. Multa moratória de até 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

contratação, até o limite de 30 (trinta) dias. 

17.1.1. A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato 

e aplique as outras sançõescabíveis. 

17.2. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no 

Edital e no contrato, sujeitará a CONTRATADA, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade 

civil e criminal, às penalidadesde: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos 

ao objeto dacontratação; 

b. Multa compensatória de até 02% (dois por cento) sobre o valor total dacontratação; 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Consorcio do Território do Recôncavo e todos os 

municípios que o compõe pelo prazo de até dois anos; 

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme 

Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 

3.757/2011, da 1ª Câmara doTCU. 
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d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitemanterior. 

17.2.1. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro 

do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades 

acima estabelecidas. 

17.2.2. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação damulta. 

17.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de 

declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do 

contrato decorrente destalicitação: 

17.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de tributos; 

17.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos dalicitação; 

17.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, 

e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de1999. 

17.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

17.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 

na Dívida Ativa da União e cobradosjudicialmente. 

17.6.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridadecompetente. 

17.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 

multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidascabíveis. 

 

18. CLÁUSULA DEZOITO - DA RESCISÃOCONTRATUAL 

 

18.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de1993: 

I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ouprazos; 

II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos eprazos; 

III. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do 

serviço, nos prazos estipulados; 

IV. o atraso injustificado no início doserviço; 

V. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação àAdministração; 

VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADAcom outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas noContrato; 



Sexta-feira
05 de agosto  de 2022
Ano VIII • Edição Nº 271

- 1 4 1 -

 Consórcio do Território do Recôncavo - CTR 

Diário Oficial do
ASSOCIAÇÃO PÚBLICA

h t t p : / / c t r . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

CNPJ: 19.964.230/0001-07  

VII. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 

sua execução, assim como as de seussuperiores; 

VIII. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, 

de 1993; 

IX. a decretação de falência, ou a instauração de insolvênciacivil; 

X. a dissolução da sociedade, ou falecimento daCONTRATADA; 

XI. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a 

execução doContrato; 

XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 

pelamáxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTEe exaradas no 

processo administrativo a que se refere oContrato; 

XIII. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do 

Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de1993; 

XIV. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 

vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por 

repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, 

assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas, até que seja normalizada asituação; 

XV. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de 

serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADAo direito de optar pela suspensão 

de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada asituação; 

XVI. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazoscontratuais; 

XVII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

Contrato; 

XVIII. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções 

penaiscabíveis. 

18.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e 

a ampladefesa. 

18.3. A rescisão deste Contrato poderáser: 

18.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos e numerados nos incisos I a XII, 

XVII e XVIII desta cláusula; 

18.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência 

para a Administração; 

18.3.3. judicial, nos termos dalegislação. 

18.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridadecompetente. 

18.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da 

CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 

direitoa: 
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18.5.1. devolução dagarantia; 

18.5.2. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data darescisão. 

18.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, 

para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a 

retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além 

das sanções previstas neste instrumento. 

18.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme ocaso: 

18.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmentecumpridos; 

18.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e aindadevidos; 

18.7.3. Indenizações emultas. 

 
19. CLÁUSULA DEZENOVE - DOS CASOS OMISSOS 
 
19.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela 
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
na Lei Complementar nº 123, de 2006 e alterações da Lei complementar 147/2014, e na Lei nº 8.666, de1993. 
 
20. CLÁUSULA VINTE - DA PUBLICAÇÃO 
 
20.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial, 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daqueladata. 
 
21. CLÁUSULA VINTE E UM - DOFORO 
21.1. Fica eleito o foro da Comarca de Castro Alves, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presenteContrato. 
21.2. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a 
seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um sóefeito. 
 

CASTRO ALVES - BA, ____ de XXXX de XXXX. 

_____________________________________________ 

CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECONCAVO 

REPRESENTANTE – XXXXXXXX 

_____________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

REPRESENTANTE - ____________________ 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

 

1) ____________________________________ 

CPF nº 

 

2) ____________________________________ 

CPF nº 
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ANEXO XII 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

TOMADA DE PREÇO nº 002/2022 

 

 

Senhor Licitante, 

Visando comunicação futura ente a Comissão de Licitação e a empresa licitante, solicito de Vossa Senhoria 

preencher o recibo de entrega do Edital e remeter à Comissão. 

A não remessa do recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento 

convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, todavia não impede a participação do mesmo no 

certame. 

 
RAZÃOSOCIAL      

CNPJNº      

ENDEREÇO      

E-MAIL:  TEL FAX  

CIDADE ESTADO     

PESSOA PARACONTATO      

 
Recebemos, através do: 
 
 
( ) via E-mail 
(   ) acesso à páginadainternet ; 
( ) fax a cobrarnº; 
(   ) cópia impressa, mediante recolhimento do valordeR$ ; 
( ) fotocópia por conta da empresalicitante 
 
 

 - de de XXXX 
 

Assinatura 
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EDITAL (TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2022)

 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

CNPJ: 19.964.230/0001-07  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 019/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 003/2022 

MODALIDADE – TOMADA DE PREÇO 

T I P O - MENOR PREÇO POR LOTE 

 

EDITAL 

 

O CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECONCAVO - CTR, Estado da Bahia, por meio da 
Comissão Permanente de Licitação, torna pública e dá ciência aos interessados que fará 
realizar licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO, tipo MENOR PREÇO POR LOTE regida 
pela Lei Federal Nº 8.666, de 1993, e à Lei Complementar n° 123, de 2006 com as suas 
alterações, bem como à legislação correlata e demais exigências previstas neste Edital e seus 
Anexos, que objetiva a  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O SERVIÇO 
DE INSTALAÇÃO ELÉTRICA E SISTEMA DE COBERTURA DA REFORMA E AMPLIAÇÃO DO 
HOSPITAL REGIONAL DO MUNICÍPIO DE CASTRO ALVES – BA, CUJO CONTRATO 
1332/2022. A cópia da íntegra deste Edital ficara disponível para análise prévia pelos 
interessados no Site http://ctr.imprensaoficial.org/. Já os elementos que o integram, assim como 
(memorial descritivo, Planilha Orçamentaria, Plantas e Projetos), serão fornecidos aos 
interessados gratuitamente em Mídia de CD ou pendrive, após preenchimento da retirada do 
mesmo para futura comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento 
convocatório, junto ao setor de licitações, localizado na Praça da Liberdade, 376, Setor de 
Licitação, das 08:00hs às 12:00hs. Nos casos de impressão do Edital, o mesmo será 
disponibilizado após o pagamento prévio de emolumento no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) 
para cobrir custos administrativos inerentes a reprodução gráfica. 
 

ABERTURA DOS ENVELOPES 

 

Os envelopes 01 (Habilitação) e 02 (Proposta de Preços) deverão ser entregues na sala de reuniões da COPEL, 

situada na Avenida Rafael Jambeiro (sec. de Saúde), S/N, Castro Alves – BA, em sessão pública a ser realizada 

às 09:00 horas do dia 25 de agosto de 2022. 

 

1. DOOBJETO 

O objeto desta licitação é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O SERVIÇO 
DE INSTALAÇÃO ELÉTRICA E SISTEMA DE COBERTURA DA REFORMA E AMPLIAÇÃO 
DO HOSPITAL REGIONAL DO MUNICÍPIO DE CASTRO ALVES – BA, CUJO CONTRATO 
1332/2022, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no Projeto Básico e demais 
Anexos deste Edital. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
1.1. ANEXO I – ProjetoBásico 

1.2. ANEXO II – PlanilhaOrçamentária 

1.2.1. ANEXO II.1 – COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

1.3. ANEXO III - Modelo de Proposta dePreço 

1.4. ANEXO IV - Modelo do cronogramafísico-financeiro 

1.5. ANEXO V - Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo dahabilitação 

1.6. ANEXO VI - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº9.854/99) 
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1.7. ANEXO VII - Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno porte enquadrada no 

artigo 34 da Lei n° 11.488, de2007 

1.8. ANEXO VIII - Modelo de Declaração de Elaboração Independente deProposta 

1.9. ANEXO IX – Modelo de DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DEHABILITAÇÃO 

1.10. ANEXO X – Modelo de DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDORPÚBLICO 

1.10. ANEXO XI - Minuta doContrato 

1.11. ANEXO XII - Recibo de Retirada deEdital 

 

2. DAS CONDIÇÕES DEPARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta Licitação os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao 

objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seusAnexos. 

2.1.1. DOS CADASTRADOS 

2.1.1.1. Participarão desta licitação as empresas inscritas no registro de fornecedores, com credenciamento 

regular certificado no Registro Cadastral do Consorcio do Território do Recôncavo, nos termos do art. 22, § 2º 

da Lei 8.666, de1993. 

2.1.2. DOS NÃO CADASTRADOS 

2.1.2.1. Participarão desta licitação as empresas não credenciadas no referido cadastro, mas que atenderem 

a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 

propostas. Os licitantes que não estiverem cadastrados,poderão participar do certame, desde que tenham 

emitido toda documentação de Habilitação exigidos neste edital até o terceiro dia anterior a data prevista 

para a abertura das propostas nos termos do art. 22, § 2º da Lei 8.666, de1993. 

2.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 

2.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em 

processo de recuperação extrajudicial; 

2.2.2. Em dissolução ou em liquidação; 

2.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nos termos do artigo 

87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993; 

2.2.4. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de 

direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, 

de1998; 

2.2.5. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

2.2.6. Que estejam reunidas em consórcio; 

2.2.7. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

2.2.8. Estrangeiras que não funcionem noPaís; 

2.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão operacional 

adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e 

supervisão da execução dos serviços e do exercício do cargo de preposto, e desde que os serviços contratados 
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sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 

2.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação dolicitante. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Para fins de credenciamento, a empresa participante deverá enviar um representante munido de 

documento que o credencie à participação, respondendo este pela representada, devendo, ainda, no ato de 

entrega dos envelopes, identificar-se entregando copia autenticada da Carteira de Identidade ou outro 

documento equivalente, bem como de documento que o indica a participar deste procedimento licitatório e que 

contenha autorização para responder por sua representada (Licitante). A Credencial deverá ser apresentada em 

papel timbrado da empresa e deverá vir acompanhada de cópia autenticada de Estatuto, Contrato Social ou 

Requerimento de empresário (e suas alterações). Cada credenciado poderá representar apenas umlicitante; 

3.2. Como documento válido de indicação para credenciamento somente será aceito Instrumento Público de 

Procuração ou Instrumento Particular com firma reconhecida, outorgando, ao representante, poderes 

específicos para o certamente em referência para a prática de todos os atos inerentes ao certame em nome da 

empresa representada. Deverá vir acompanhada de cópia autenticada de Estatuto, Contrato Social ou 

Requerimento de empresário (e suas alterações) e cópia autenticada da Carteira de Identidade ou outro 

documentoequivalente; 

3.3. No caso de Instrumento particular de procuração, deverá ficar comprovado que o subscritor da 

procuração tem poderes para tal delegação, mediante a apresentação de cópia autenticada do contrato social 

e/ou outro documento constitutivo, devidamente registrado em cartório (e suas alterações). Apresentar copia 

autenticada da Carteira de Identidade ou outro documentoequivalente; 

3.4. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da Licitante, deverá apresentar cópia autenticada do respectivo 

estatuto, contrato social ou Requerimento de empresário (e suas alterações), no qual estejam expressos seus 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações, conjuntamente com copia autenticada da Carteira de 

Identidade ou outro documentoequivalente; 

3.5. Não será admitida procuração com poderes gerais que não outorguem poderes para prática de atos de 

processolicitatório; 

3.6. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará 

impedido de formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer forma, durante asessão: 

3.7. Os licitantes deverão entregar ao Presidente(a) a DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, preferencialmente conforme modelo constante no ANEXOV; 

3.8. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar DECLARAÇÃO DE 

MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, preferencialmente conforme modelo constante no 

ANEXO VIII, a fim de usufruir dos benefícios concedidos pela Lei complementar123/2006; 

3.9. Os Documentos de Credenciamento e a declaração acima citados serão entregues ao Presidente em mãos, 

fora dos envelopes A – HABILITAÇÃO e B – PROPOSTA DE PREÇOS: 

3.10. A desistência da proposta só será aceita antes da conclusão da fase de habilitação, conforme 6° do artigo 

43 da Lei 8.666/1993. 

 

4. DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DEPROPOSTA 

4.1. Cada licitante deverá apresentar dois envelopes de documentos, um contendo os documentos de 



Sexta-feira
05 de agosto  de 2022
Ano VIII • Edição Nº 271

- 1 4 7 -

 Consórcio do Território do Recôncavo - CTR 

Diário Oficial do
ASSOCIAÇÃO PÚBLICA

h t t p : / / c t r . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

CNPJ: 19.964.230/0001-07  

habilitação e o outro, a proposta depreços. 

4.1.1. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega, 

mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 1 (uma) hora antes da abertura da 

sessãopública. 

4.1.1.1. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, endereçado 

diretamente à Comissão, com a seguinteidentificação: 

 

4.1.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como 

proposta. 

4.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues 

separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante 

e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintesdizeres: 

 

 

4.3. Todos os documentos deverão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório 

competente ou servidor da administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial. 

4.3.1. No caso de cópia autenticada por servidor da administração esta deverá ser feita por qualquer um dos 

membros da Comissão, na sala de licitações, em horário de atendimento ao público, preferencialmente até 01 

(um) dia útil antes da abertura docertame. 

4.3.2. Quando a autenticação for durante a sessão da licitação, os documentos originais poderão ficar retidos 

até a finalização do processolicitatório. 

4.3.3. Somente serão autenticadas pela Comissão fotocópias que possam ser conferidas com documento 

original. 

4.4. Os documentos extraídos via internet e/ou os que possam ter sua autenticidade comprovada pela 

internet, encontram-se dispensados de apresentação em original ou fotocópia autenticada, podendo a 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECONCAVO 
TOMADA DE PREÇO Nº 003/2022 
SESSÃO EM 25/08/2022 ÀS 09:00 HORAS 
ENVELOPE N° 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

CONSORCIO DO TERRITORIO DO RECONCAVO 

 TOMADA DE PREÇO Nº 003/2022 

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

CNPJ N° xx.xxx.xxx/0001-xx 
 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECONCAVO 
TOMADA DE PREÇO Nº 003/2022 
SESSÃO EM 25/08/2022 ÀS 09:00 HORAS 
ENVELOPE N° 02 – PROPOSTA DE PREÇOS 

CONSORICIO DO TERRITÓRIO DO RECONCAVO 

TOMADA DE PREÇO Nº 003/2022 

(RAZÃO SOCIAL DOLICITANTE) 

CNPJ N° xx.xxx.xxx/0001-xx 
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confirmação da autenticidade dos dados ser realizada por servidor municipal no endereço oficial (site) do órgão 

emitente. 

4.5. No caso de reconhecimento de firma a Comissão poderá fazer a verificação por semelhança através da 

carteira de identidade ou documento equivalente, conforme Lei13.726/2018. 

4.6. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, não ensejarão em desclassificação, 

inabilitação ou não credenciamento dasparticipantes. 

 

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N°01) 

5.1. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, salvo se já tiverem 

apresentados na fase de credenciamento: 

5.1.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a) Cópia autenticada da Carteira de Identidade do Responsável Legal da empresa; 

b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede. Apresentar em cópia autenticada; 

c) Cópia autenticada do ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 

eleições de seus administradores. Apresentar em cópia autenticada 

c.1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva, sempre em cópias autenticadas; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício. Apresentar em cópia autenticada; 

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa 

de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento 

Nacional de Registro do Comércio –DNRC; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. Apresentar em cópia 

autenticada; 

g) Decreto de Autorização, no caso de empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País, e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

oexigir; 

i) Os documentos de habilitação jurídica já apresentados na fase do Credenciamento não precisam ser 

reapresentados. 

 

5.1.2. Relativos à Qualificação Técnica: 

a) Certidão de Registro e quitação da empresa e do seu responsável técnico na entidade profissional 

competente CREA/BA e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas 

no Projeto Básico, em plena validade.  

b) Atestado(s) de capacidade técnica-profissional emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

devidamente registrado(s) no CREA/CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) 
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respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por esses Conselhos, que comprove(m) que os 

seu(s) responsável(e)is técnico(s) tenha(m) executado obras/serviços de características técnicas similares às do 

objeto da presente licitação, sendo necessário a comprovação de realização dos itens relevantes destacados para 

órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, 

ou ainda para empresa privada, conforme descrito a seguir: 

- TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA TERMOACÚSTICA E = 30 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO 

IÇAMENTO. AF_07/2019. 

- TRAMA DE AÇO COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA ONDULADA 

DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 

AF_07/2019. 

b.1) O(s) atestado(s) e/ou a(s) Certidão(ões) apresentada(s) deverá(ão) conter as seguintes informações 

básicas:  

b.1.1) Nome do contratado e do contratante;  

b.1.2) Nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no 

CREA/CAU;  

b.1.3) Identificação do contrato (tipo ou natureza da obra)  

b.1.4) Localização da obra ou dos serviços;  

b.1.5) Serviços executados (Especificação e quantidade dos serviços executados);  

b.1.6) Data do início e término dos serviços; 

c) Atestado(s) de capacidade técnica-operacional emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que comprove(m) que a licitante tenha executado obras/serviços de características técnicas similares às do objeto 

da presente licitação, sendo necessário a comprovação de realização de no mínimo 50% dos itens destacados da 

planilha orçamentária conforme listado no subitem 5.1.2.c.1.8. 

c.1) O(s) atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) conter as seguintes informações básicas:  

c.1.1) Nome do contratado e do contratante;  

c.1.2) Nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no CREA;  

c.1.3) Identificação do contrato (tipo ou natureza da obra)  

c.1.4) Localização da obra ou dos serviços;  

c.1.5) Serviços executados (Especificação e quantidade dos serviços executados);  

c.1.6) Data do início e término dos serviços; 

c.1.7) Mencionar o documento de responsabilidade técnica expedido em razão das obras ou serviços executados 

(ART/RRT). 

c.1.8) Abaixo segue a tabela dos itens que representam as parcelas mais relevantes e de valor representativo 

de onde serão necessários a comprovação de realização de no mínimo 50% do quantitativo: 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UN.  QUANT.   QUANT. MÍNIMO 
A COMPROVAR  

1.3 
TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA 
TERMOACÚSTICA E = 30 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 
INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019.  

m² 2.133,87 1.066,93 

1.4 
TRAMA DE AÇO COMPOSTA POR TERÇAS PARA 
TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA 
ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, 

m³ 2.133,87 1.066,93 
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PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO 
TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

 

d) Comprovação de que possui em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao 

menos 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto detentor(es) de Atestado(s) de Responsabilidade Técnica, 

devidamente acompanhado(s) das respectivas Certidão(ões) de Acervo(s) Técnico(s) (CAT), expedido(s) pelo 

CREA do Estado em que foi realizado o serviço de característica semelhante às do objeto da licitação conforme 

atendimento do subitem 5.1.2.b.  

e) A comprovação de que o profissional pertence ao quadro permanente da empresa licitante dar-se-á 

através:  

e.1) No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no órgão de Registro 

de Comércio competente, do domicílio ou sede da licitante;  

e.2) Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de eleição 

devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;  

e.3) No caso de vínculo empregatício: cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CCPS), 

expedida pelo Ministério do Trabalho, contendo as folhas que demonstre o n.º de registro, qualificação civil ou 

contrato de trabalho em vigor, com a última alteração de salário;  

e.4) Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo CREA/CAU da Sede ou Filial da licitante onde 

consta o registro do profissional como RT, ou a apresentação de um dos seguintes documentos: Ficha de registro 

do empregado - RE, devidamente registrada no Ministério do Trabalho; ou Carteira de Trabalho e Previdência 

Social - CCPS, em nome do profissional; ou Contrato Social ou último aditivo se houver; ou Contrato de prestação 

de serviços sem vínculo empregatício. 

e.5) Declaração assinada pelo(s) profissional(is) responsável(eis) técnico(s), firmando compromisso de 

vinculação contratual futura com a licitante, caso esta se sagre vencedora do certame. A declaração deve fazer 

menção a este certame especificamente, citando inclusive o objeto licitado. 

e.6) No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos 

termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 

que a substituição seja aprovada pela Administração.  

f) Atestado de visita emitido pelo órgão licitante (exclusivamente por Engenheiro do CTR), em nome da 

licitante, de que ela, por intermédio de engenheiro civil, visitou os locais onde serão executadas as obras/serviços, 

tomando conhecimento de todos os aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução dos mesmos; 

f.1) A visita técnica só será realizada mediante agendamento no setor de Licitações ou de Engenharia do CTR. 

f.2) O atestado de visita poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste que 

conhece as condições locais para execução do objeto e que tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará 

deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a 

contratante. Esta declaração deverá ser assinada em conjunto com o responsável técnico indicado a compor a 

equipe técnica e conforme atendimento do subitem 5.1.2.b. 

g) Apresentar relação explícita e declaração formal de disponibilidade para cumprimento do objeto da 

licitação relativo a: 

g.1) Instalações de canteiro; 
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g.2) Lista de equipamentos; 

g.3) Relação do pessoal técnico especializado com qualificação de cada profissional, acompanhada de 

declaração individual autorizando a empresa a incluí-lo na equipe, firmada com data posterior à publicação deste 

edital, bem como comprovação de regularidade junto ao órgão competente, para os profissionais que assim a 

legislação exigir. 

 

5.1.3. Relativa à QualificaçãoEconômico-Financeira: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da Sede da Pessoa Jurídica, 

ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da Pessoa Física, conforme o caso. A data de expedição da 

certidão deverá ser de até 30 (trinta) dias antes da data de entrega do envelope de Habilitação; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, apresentados acompanhados de Termo de Abertura 

e Encerramento, devidamente arquivado, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 

da proposta; 

b.1) Admite-se a apresentação do balanço por meio de Escrituração Contábil Digital (SPED). 

b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial 

e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

c) Patrimônio líquido de 1% (Um por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente; 

d) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis do último exercício. 

 

5.1.4. Relativos à Regularidade Fiscal eTrabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica(CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual), relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objetocontratual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio da empresa licitante ou da sede 

dacontratante; 

d) Prova de regularidade para com a FazendaEstadual; 

e) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa daunião; 

f) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade doFTGS/CRF; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

5.1.4.1. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das 

competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitosnegativos; 

5.1.4.2. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da 

Lei n° 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de serinabilitado. 

5.1.5. Documentos complementares: 
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a) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fatos impeditivos para a sua habilitação neste 

certame, conforme modelo anexo a este Edital (artigo 32, §2º, da Lei nº 8.666, de1993); 

b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 

9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme modelo anexo a esteEdital; 

c) Declaração de inexistência de Servidor Público dos municípios que compõem o Consorcio do Terriotório 

do Reconcavo no seu quadro de pessoal; 

5.2. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da 

habilitação. 

5.3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 

fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como 

forma de ilustração das propostas depreços. 

5.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos 

exigidos neste Edital e seusAnexos. 

5.5. Para o julgamento da Habilitação, a Comissão poderá utilizar-se de assessoramento técnico específico 

na área de competência cabível, através de parecer que integrará oprocesso. 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N°02) 

6.1. A proposta, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem 

emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as 

suas folhas pelo responsável legal, deverá conter: 

6.1.1. Carta Proposta assinada pelo representante legal da licitante ou pessoa legalmente habilitada, através de 

procuração por instrumento público, em papel timbrado conforme modelo fornecido (Anexo III). 

6.1.2. Planilha Orçamentária, conforme modelo anexo ao Edital, preenchendo os campos destinados aos preços 

unitários propostos escritos em algarismos arábicos, e calculados os preços parciais e totais, este último também 

apresentado por extenso. O licitante deverá propor um único preço unitário para cada tipo de tarefa ou serviço, de 

acordo com a planilha orçamentária do Consorcio do Território do Reconcavo. Caso contrário, a Comissão 

recalculará a proposta, adotando sempre o menor preço apresentado. Deverá ser observado o parágrafo § 3o do 

artigo 44, bem como o inciso II, do artigo 48 da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

6.1.2.1. Não será admitida alteração de serviços previstos na planilha orçamentária de referência, tampouco os 

quantitativos previstos. 

6.1.2.2. Deverão ser preservadas todas as especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações 

constantes do Projeto Básico. 

6.1.2.3. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo e por extenso (para o valor global), expresso em 

moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de 

Planilha Orçamentária anexo ao Edital. Havendo divergência entre o valor por algarismo e o por extenso, 

prevalecerá este último. 

6.1.2.4. No custo unitário, no cálculo dos valores unitários (custo aplicado o BDI) e do valor total do serviço, a 

licitante deverá utilizar arredondamento através da função TRUNCAR com 2 (duas) casas decimais. 

6.1.2.5. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão “verba” ou de 

unidades genéricas. 

6.1.2.6. A proposta deverá possuir prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura 
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do certame. 

6.1.3. Composições de custos unitários de todos os serviços constantes na planilha orçamentária de referência, 

apresentados em seu último nível de detalhamento dos insumos (materiais, equipamentos e outros) e mão de 

obra, com seus respectivos coeficientes, preço parcial, encargos sociais, BDI e o valor total. 

6.1.3.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelas relativas 

à mão-de-obra, materiais, equipamentos e serviços. 

6.1.3.2. Nas composições dos preços unitários propostos deverão estar compreendidos todos os custos e 

despesas necessárias contidas nas composições analíticas dos itens das planilhas orçamentárias de referência, 

evidenciando de forma clara e detalhada o consumo, investimento, instalações, veículos, máquinas, 

equipamentos, materiais, ferramentas, insumos, mão de obra, uniformes e EPI, encargos sociais e trabalhistas, 

benefícios ao trabalhador, bem como todos os tributos e encargos legais incidentes sobre a prestação dos serviços. 

6.1.3.3. Os referidos preços deverão incluir todos os custos diretos e indiretos requeridos para execução dos 

serviços e quaisquer encargos que possam incidir nas obras e serviços que serão executados. 

6.1.3.4. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 

especificados e a margem de lucro pretendida. 

6.1.4. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital. 

6.1.4.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá respeitar o prazo previsto pela Administração 

além de observar o cronograma de desembolso máximo por período constante do Projeto Básico. 

6.1.5. Composições analíticas das taxas de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) e das Taxas de Encargos 

Sociais, incidentes para os serviços previstos na Planilha de Serviços e Preços, discriminando todas as parcelas 

que o compõem. 

6.1.5.1. Na composição das taxas de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) serão considerados as faixas 

aceitáveis para valores de taxas especificas para cada tipo de obra pública e para aquisição de materiais e 

equipamentos relevantes, sugeridas pelo Tribunal de Contas da União do Acórdão 2622/2013. 

6.1.5.2. Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e 

acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, não 

poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária. 

6.1.5.3. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas ao fornecimento de materiais e 

equipamentos, o licitante deverá apresentar um percentual reduzido de BDI, compatível com a natureza do objeto. 

6.1.5.4. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na 

legislação tributária. 

6.1.5.5. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica 

- IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI, nos termos do artigo 125, 

§ 7°, II, da Lei n° 12.465, de 2011. 

6.1.5.6. Licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS devem 

apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos 

tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito 

de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os 

preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação 

tributária. 

6.1.5.7. As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS e 
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COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, 

conforme previsão contida no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006. 

6.1.5.8. Composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá incluir os 

gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento, conforme dispões o art. 13, § 3º, da 

referida Lei Complementar. 

6.1.6. Declaração firmada pelo representante legal da empresa e por profissional de contabilidade apresentando, 

comprovando e demonstrando que os percentuais referentes aos tributos (ISS, PIS e COFINS) estão de acordo 

com o enquadramento tributário (explicitar), como também, com a realidade atual pela empresa.  

6.1.6.1. Se a licitante for optante do Simples Nacional, informar a faixa de tributação que a empresa se enquadra 

atualmente, além das alíquotas Nominal e Efetiva da última apuração mensal acompanhada da documentação 

comprobatória (PGDAS-D) e do recibo de entrega da apuração. 

6.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao preço ou 

quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as 

alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do 

conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

6.2.1. As alterações de que trata este subitem serão submetidas à apreciação da Comissão, com a devida 

anuência de todos os licitantes. 

6.3. Não será aceita reclamação posterior relativamente às propostas, sem que tenha sido devidamente 

registrada em ata, salvo se prevista em lei. 

6.4. Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pela Comissão. 

 

7. DAS DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

7.1. O licitante deverá apresentar no Envelope de nº 02, a Declaração de Elaboração Independente de 

Proposta. 

7.2. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), que pretenderem se beneficiar nesta 

licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006 e alterações 

posteriores, deverão apresentar a respectiva declaração, conforme modelo anexo ao Edital, no Envelope de nº 

01. 

7.2.1. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações 

do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006 e alterações posteriores, não poderá usufruir 

do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração. 

7.2.2. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado, a Comissão poderá consultar o Portal da 

Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas – Gastos Diretos do 

Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos valores das 

ordens bancárias recebidas pela ME/EPP/COOP, no exercício anterior, extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 

(quatro milhões e oitocentos mil reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006 e 

alterações posteriores, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de 

início de atividade no exercícioconsiderado. 

7.2.1.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício 

corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior 
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ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte 

por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006 e alteraçõesposteriores. 

7.2.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, a Comissão 

indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, 

da Lei Complementar n° 123, de 2006 e alterações posteriores, sem prejuízo das penalidades incidentes. 

 

8. DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DOSENVELOPES 

8.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a Comissão 

Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, bem como as declarações 

complementares, e procederá à abertura dalicitação. 

8.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão 

ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação entre eles, 

nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dostrabalhos. 

8.2. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, nem 

tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação ou proposta de 

preçosapresentadas. 

8.3. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 01 – Documentos 

deHabilitação. 

8.3.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes ou 

por seusrepresentantes. 

8.3.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintescadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

c) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF como impedidas ou suspensas; 

8.3.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sóciomajoritário. 

8.3.4. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 

departicipação. 

8.5. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação dos licitantes então será verificada, conforme 

item próprio desteEdital. 

8.5.1. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos 

apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, informando os 

licitantes. 

8.5.1.1. Na hipótese acima, todos os documentos de habilitação já rubricados e os Envelopes n° 02 - Proposta 

de Preços, rubricados externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em 
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poder desta, até que seja concluída a fase dehabilitação. 

8.6. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, depois de transcorrido 

o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão  desfavorável dorecurso. 

8.7. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 02 – Proposta de 

Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os licitantes tenham 

desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este fim, após 

o regular decurso da faserecursal. 

8.7.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, os 

Envelopes n° 02 – Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato e mantidos invioláveis 

até a posteriorabertura. 

8.7.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o licitante por motivo 

relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos superveniente ou só conhecidos após o julgamento. 

8.8. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item próprio deste 

Edital. 

8.9. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão 

Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação 

ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram, conforme previsão no art. 48, inc. 

II, § 3º, da Lei8.666/93. 

8.10. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da 

Comissão e pelos representantes credenciados e licitantespresentes. 

 

9. DO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

9.1. Será considerado inabilitado o licitante que: 

9.1.1. Não apresentar os documentos exigidos neste Edital no prazo de validade e/ou devidamente 

atualizados, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de2007. 

9.1.2. Incluir a proposta de preços no Envelope n°01. 

9.2. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na 

imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, 

caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada emata. 

 

10. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 

10.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR LOTE. 

10.1.1. Para o julgamento das propostas, a Comissão poderá utilizar-se de assessoramento técnico 

específico na área de competência cabível, através de parecer que integrará oprocesso. 

10.2. Também será desclassificada a propostaque: 

10.2.1. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de 

dificultar o julgamento (salvo erros formais ou materiais que possam ser sanados sem alteração do valor total); 

10.2.2. Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presenteEdital; 

10.2.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas pelo ProjetoBásico; 

10.2.4. Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 
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perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demaislicitantes; 

10.2.5. Apresentar preços unitários, valores unitários (preço unitário aplicado o BDI) ou preço por lote 

superiores àqueles constantes da Planilha Orçamentária elaborada pelo órgão: LOTE 01 R$ 779.071,01 

(setecentos e setenta e nove mil setenta e um reais e um centavo).  

LOTE 02 R$ 579.528,73 (quinhentos e setenta e nove mil quinhentos e vinte e oito reais e setenta e três 

centavos), ressalvadas as hipóteses admitidas no subitem abaixo; 

10.2.6. Apresentar custos unitários superiores à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, mantido e divulgado, na internet, pela Caixa 

Econômica Federal e IBGE, ou, no caso de obras e serviços rodoviários, à tabela do Sistema de Custos de 

Obras Rodoviárias - SICRO, excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam 

ser considerados como de construção civil (artigo 125, caput, da Lei n° 12.465, de 2011), ressalvadas as 

hipóteses a seguir admitidas; 

10.2.6.1. Serão admitidos custos unitários superiores à mediana do SINAPI ou SICRO, desde que o preço 

global e o de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro do contrato, já computado o 

percentual de BDI, fique igual ou abaixo do valor calculado a partir do sistema de referência utilizado, nos termos 

do artigo 125, § 6°, I, da Lei n° 12.465, de2011; 

10.2.6.2. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado, 

elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu  mandatário, poderão 

os custos das etapas do cronograma físico-financeiro exceder o limite fixado no subitem acima, sem prejuízo da 

avaliação dos órgãos de controle interno e externo, nos termos do artigo 125, § 6°, VI, da Lei n° 12.465, de2011; 

10.2.7. Apresentar preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do própriolicitante. 

10.2.8. Apresentar preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 

demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são 

coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do 

objeto do contrato; 

10.2.8.1. Considera-se manifestamente inexeqüível a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 70% 

(setenta por cento) do menor dos seguintesvalores: 

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela 

Administração, ou 

b) Valor orçado pela Administração. 

10.2.8.2Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 02 (dois) dias úteis para comprovar a viabilidade 

dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, 

sob pena de desclassificação. 

10.2.8.3. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de BDI inverossímil; 

10.2.8.4. Apresentar custo de insumos e mão-de-obra em desacordo com os preços de mercado, tabelas de 

honorários e pisos salariais provenientes de acordos e convenções coletivas; 

10.2.8.5. Apresentar coeficientes de insumos e/ou mão-de-obra insuficientes ou excessivos para compor a 

unidade dos serviços. Poderá ser feita análise comparativa dos coeficientes com as composições analíticas dos 

serviços conforme adotado pelas bases de preço utilizadas no projeto básico. 
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10.3. Se houver indícios de inexeqüibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, 

de1993. 

10.4. Após a eventual desclassificação das propostas que não atenderem às exigências dos itens acima, as 

demais propostas serão classificadas em ordem crescente dos preçospropostos. 

10.5. Classificadas as propostas, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou empresa de 

pequeno porte (EPP), que faça jus ao tratamento diferenciado, será observado o disposto nos artigos 44 e 45 

da Lei Complementar nº 123, de2006: 

10.7.1. A Comissão verificará as propostas classificadas ofertadas por licitantes ME/EPP que sejam iguais ou 

até 10% (dez por cento) superiores à proposta classificada em primeiro lugar, desde que a primeira colocada 

não seja umaME/EPP. 

10.7.2. As propostas que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado será notificado para, se desejar, apresentar uma nova 

proposta de preço para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeiracolocada. 

10.7.2.1. A nova proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com as regras deste Edital, em sessão 

pública, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da Ata ou da intimação dolicitante. 

10.7.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, ou não 

apresente proposta válida, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem 

naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo 

o estabelecido nos subitens anteriores. 

10.7.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de 10% 

(dez por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, 

conforme subitensacima. 

10.7.5. Havendo êxito no procedimento, e sendo considerada válida a nova proposta apresentada, a ME/EPP 

assumirá a posição de primeira colocada do certame. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial 

apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, permanecerá a classificaçãoinicial. 

10.8. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º,§ 

2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aosserviços: 

a) prestados por empresasbrasileiras; 

b) prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia noPaís. 

10.8.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os licitantes 

serãoconvocados. 

10.8.1.1. O sorteio será feito através da aposição em cédulas dos nomes dos licitantes empatados, sendo 

que ditas cédulas deverão ser colocadas em urna fechada, da qual será retirada apenas uma das cédulas, 

sendo esta a primeira classificada, e assim retirando-se as cédulas sucessivamente, até que seclassifiquem 

todos os licitantes entãoempatados. 

10.8.1.2. Decorridos trinta minutos da hora marcada, sem que compareçam todas as convocadas, o sorteio 

será realizado, a despeito dasausências. 

10.9. Após o julgamento e a classificação final das propostas, caso o licitante detentor do menor preço seja 

microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 

2007, que faça jus ao tratamento diferenciado, havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade 
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fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização 

da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidãonegativa. 

10.9.1. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela 

Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo 

insuficiente para o empenho devidamentejustificados. 

10.9.2. O prazo para a regularização fiscal começará a correr a partir do encerramento da fase de julgamento 

das propostas, aguardando-se o decurso desse prazo para a abertura do prazo da faserecursal. 

10.9.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar alicitação. 

10.10. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na 

imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, 

caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada emata. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DAHOMOLOGAÇÃO 

11.1. Após o regular decurso da fase recursal, o processo licitatório será submetido à autoridade competente 

para que se proceda à devida homologação e conseqüente adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor. 

 

12. DOCONTRATO 

12.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

12.1.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

12.2. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de 

conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista neste 

Edital. 

12.3. Ao assinar o contrato, a Contratada declara sua expressa concordância com a adequação do projeto 

básico, sujeitando-se, em caso de alterações contratuais, à disciplina do artigo 125, § 6°, III a VI, da Lei n° 

12.465, de2011. 

12.4. O contrato deverá conter cronograma físico-financeiro com a especificação física completa das etapas 

necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras, não se aplicando, a partir da assinatura do 

contrato e para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da 

planilha de formação dopreço. 

12.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade comas 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nalicitação. 

12.6. Correrão por conta da Contratada quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir sobre o 

Contrato. 
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13. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

13.1. Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado docontrato. 

13.1.1. Em caso de reforma de edifício, o limite fixado para os acréscimos é de até 50% (cinqüenta por cento) 

do valor inicial atualizado docontrato. 

13.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco porcento). 

13.1.3. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor original do 

contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre 

eles, os limites de alteração acimaestabelecidos. 

13.3. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico detalhado em planilhas 

elaboradas pelo órgão, mantendo-se, em qualquer aditivo, a proporcionalidade da diferença entre o valor global 

estimado na fase interna da licitação e o valor global contratado, mantidos os limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 

8.666/93. 

13.4. Uma vez formalizada a alteração contratual, não se aplicam, para efeito de execução, medição, 

monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço doedital. 

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. É vedada a subcontratação total do objeto docontrato. 

14.2. A subcontratação depende de autorização prévia por parte do Contratante, ao qual cabe avaliar se a 

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução dos serviços, bem 

como verificar os demais requisitos de habilitação eventualmente aplicáveis, dentre eles a regularidade fiscal 

etrabalhista. 

14.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, 

bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

15.1. O prazo de vigência do Contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) diascorridos, a partir da 

data da assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 

57 da Lei nº 8.666, de1993. 

15.1.1 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação 

sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de13/12/2011. 

15.1.2. O prazo de execução dos serviços será de 06 (seis) meses, tendo início a partir da data de emissão da 

Ordem de Serviço ou documento equivalente. Esse prazo poderá ser estendido durante toda a vigência do 

contrato. 
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16. DO PREÇO 

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis por ter prazo inferior a 12 meses. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DACONTRATADA 

 

17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Projeto Básico e na minuta do 

Contrato, bem como neste Edital e seus Anexos e na proposta apresentada. 

 

18. DOPAGAMENTO 

18.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da 

Contratada. 

18.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 17.600,00 

(dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 

da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento 

das obrigações da Contratada, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de1993. 

18.2. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintesprocedimentos: 

18.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 

a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória 

de cálculodetalhada. 

18.2.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, 

no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

18.2.3. Se a Contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original constante no 

Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia correspondente, ficando a cargo da 

Contratante aprovar a quitação antecipada do valor respectivo, desde que não fique constatado atraso na 

execução dos serviços entendidos comocríticos. 

18.2.4. Juntamente com a primeira medição de serviços, a Contratada deverá apresentar comprovação de 

matrícula da obra junto à PrevidênciaSocial. 

18.2.5. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 

legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

18.2.6. A Contratante terá o prazo de 15 (Quinze) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da 

medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela Contratada, bem como 

para avaliar a conformidade dos serviços executados, inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e 

subprodutos florestais de comprovada procedêncialegal. 

18.2.6.1. No caso de etapas não concluídas, sem prejuízo das penalidades cabíveis, serão pagos apenas os 

serviços efetivamente executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa subseqüente. 

18.2.6.2. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviçosexecutados. 

18.3. Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada, 

acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculodetalhada. 
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18.4. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos nesteEdital. 

18.4.1. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente executados, bem como às seguintes 

comprovações, que deverão obrigatoriamenteacompanhá-la: 

a) Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 

Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados 

diretamente vinculados à execução contratual, nominalmenteidentificados; 

b) Da regularidade fiscal, constatada através de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993;e 

c) Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido 

paga pela Administração. 

19.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

18.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos 

da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive 

quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de1991. 

18.5.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei 

Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipalaplicável. 

18.5.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo 

referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração 

de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de2012. 

18.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta- 

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na 

legislaçãovigente. 

18.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

18.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, 

que porventura não tenha sido acordada nocontrato. 

 

19. DA FISCALIZAÇÃO 

19.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 

avaliação por representante da Contratante, para este fim especialmente designado, com as atribuições 

específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no ProjetoBásico. 

19.1.1. O representante da Contratante deverá ser profissional habilitado e com a experiência técnica 

necessária para o acompanhamento e controle da execução daobra. 

19.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a 

responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade solidária, inclusive perante 
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terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviçoscontratados. 

19.3. A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 

prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato. 

19.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante encarregado da 

fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou, nesta impossibilidade, 

justificadas porescrito. 

 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

20.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar 

comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de até 15 

(quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimentoprovisório. 

20.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruçõesexigíveis. 

20.2. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade 

de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se 

fizeremnecessários. 

20.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendênciasverificadas. 

20.2.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento 

Provisório. 

20.3. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 90 

(noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização 

quanto às pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto 

à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na 

execução docontrato. 

20.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere este subitem não ser procedida tempestivamente, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde 

que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão doprazo. 

20.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 

10.406, de2002). 

 

21. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

21.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são aquelas 

previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei n° 8.666, de1993. 
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22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixodiscriminada: 

 

     AÇÃO: 1001 - Execução das Ações Propostas no Contrato - PM CASTRO ALVES 

     ELEMENOO: 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações 

     FONOE: 20 - Recursos Próprios de Consórcio 
 

22.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subsequente 

correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento. 

 

 

23. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo 

administrativo, à penalidadede: 

a) Multa moratória de até 0,1% (ZERO VIRGULA UM POR CENTO) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias. 

23.1.1. A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato 

e aplique as outras sançõescabíveis. 

23.2. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no 

Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às penalidadesde: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos 

ao objeto dacontratação; 

b) Multa compensatória de até 02% (dois por cento) sobre o valor total dacontratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Consorcio do Território do Reconcavo e nos 

municípios que o compõe pelo prazo de até dois anos; 

a.1) Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme 

Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 

3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelosprejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitemanterior. 

23.2.1. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro 

do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a as penalidades 

acimaestabelecidas. 

23.2.2. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação damulta. 

23.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de 

declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do 
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contrato decorrente destalicitação: 

23.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento detributos; 

23.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

23.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

23.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

daproporcionalidade. 

23.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 

ou recolhidos em favor do CTR, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ativa do CTR e cobrados judicialmente. 

23.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridadecompetente. 

23.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 

multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidascabíveis. 

 

24. DOS RECURSOS 

24.1. Dos atos da Administração, praticados no curso desta licitação, serão admitidos os seguintes recursos: 

24.1.2. Recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, ou da lavratura 

da ata de reunião, nos casosde: 

24.1.2.1. habilitação ou inabilitação dalicitante; 

24.1.2.2. julgamento daspropostas; 

24.1.2.3. anulação ou revogação dalicitação; 

24.1.2.4. indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; rescisão 

do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos a que se refere o inciso I do artigo 79 da Lei nº 8.666, 

de1993; 

aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 

24.1.3. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão relacionada com 

o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recursohierárquico. 

24.1.4. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato, no caso de 

declaração de inidoneidade por decisão do Ministro de Estado. 

24.2. Interposto o recurso, tal ato será comunicado aos demais licitantes, que poderão apresentar contra- 

razões no prazo de 05 (cinco) diasúteis. 

24.3. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual pode 

reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, 

devidamenteinformado. 

24.3.1. A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do recebimento do recurso. 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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25.1.1. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser objeto de 

consulta, por escrito, à Comissão responsável pela presente licitação, em até 05 (cinco) dias consecutivos 

anteriores à data de abertura do certame. 

25.1.1. As dúvidas serão consolidadas e respondidas, por escrito, após esgotado o prazo de consulta, e 

encaminhada a todos os interessados que tenham informado seu endereço eletrônico, cabendo àqueles que 

por qualquer motivo não tenham recebido as informações no prazo estipulado o dever, no resguardo de seus 

interesses, de inteirar-se sobre o teor dodocumento. 

25.2. As disposições deste Edital poderão ser objeto de impugnação, por violarem disposições legais, 

especialmente da Lei nº 8.666, de 1993, nos seguintestermos: 

25.2.1. Por parte de qualquer cidadão, desde que protocole o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data 

fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, cabendo à Administração responder à impugnação em até 

03 (três) diasúteis; 

25.2.2. Por parte do licitante, desde que protocole o pedido até o segundo dia útil que anteceder a data de 

abertura dos envelopes de habilitação; do contrário, a comunicação não terá o efeito derecurso. 

25.2.2.1. A impugnação tempestiva não impede o licitante de participar da licitação até o trânsito em julgado 

da decisãocorrespondente. 

25.3. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o Edital e seus Anexos, bem como todas 

as instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando-se de todas  as circunstâncias ou 

detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e prazos envolvidos na execução do objeto 

desta licitação. 

25.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processolicitatório. 

25.5. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas 

neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelecontidas. 

25.6. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu 

o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 

não afetar a formulação daspropostas. 

25.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no 

mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão em contrário. 

25.8. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

25.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito àcontratação. 

25.10. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de 

razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinentee suficiente 

para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

ato escrito e devidamentefundamentado. 

25.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente naAdministração. 
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25.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

25.13. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança dacontratação. 

25.14. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, 

prevalece a previsão doEdital. 

25.15. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no órgão, 

situado no endereço acima mencionado, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00horas. 

25.16. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei nº 8.666, de 1993, 

e demais diplomas legais eventualmenteaplicáveis. 

25.19. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária de Castro Alves-BA 

- Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro. 

 

Consorcio do Território do Recôncavo, 04 de agosto de 2022. 

 

 

MILTON FERNANDO 

PRESIDENTE DA COPEL 
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ANEXO I - Projeto Básico completo CD – ROM , PENDRIVE ARQUIVO DIGITAL 
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ANEXO II - Planilha Orçamentária 

 

 

*VALOR MÁXIMO: 

 LOTE 01 R$ 779.071,01 (setecentos e setenta e nove mil setenta e um reais e um centavo).  

LOTE 02 R$ 579.528,73 (quinhentos e setenta e nove mil quinhentos e vinte e oito reais e setenta e 

três centavos). 

CD – ROM , PENDRIVE ARQUIVO DIGITAL 
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ANEXO II.1 – COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

 

 

 

CD – ROM , PENDRIVE ARQUIVO DIGITAL 
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ANEXO III - Modelo de Proposta de Preço 

 

 

O CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECONCAVO 

RODOVIA BR 242, 670, CASTRO ALVES-BA. REF.: 

TOMADA DE PREÇO Nº 003/2022. 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O SERVIÇO DE INSTALAÇÃO 

ELÉTRICA E SISTEMA DE COBERTURA DA REFORMA E AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL REGIONAL DO 

MUNICÍPIO DE CASTRO ALVES – BA, CUJO CONTRATO 1332/2022. 

 

Em referência a publicação da TOMADA DE PREÇO 003/2022, desse Consorcio, apresentamos a nossa 

PROPOSTA para execução dos serviços objeto da licitação em referência, devidamente detalhada, assinada 

(CARIMBADO – CNPJ), com Firma Reconhecida e acompanhada do CRONOGRAMA FÍSICO –FINANCEIRO 

também devidamente assinado, Carimbado (CNPJ). 

O nosso valor incidirá sobre todos os preços unitários indicados na planilha orçamentária do CTR e sobre  o  valor  

por lote  do  orçamento  da   obra,   indicado   no  Edital   da   licitação  em   referencia  é  “R$” (  ) e o 

nosso prazo máximo para conclusão integral dos serviços é de (  ) diascorridos. 

 

Declaramos expressamente que: 

a) concordamos, integralmente e sem qualquer restrição, com as condições da contratação, estabelecidas na 

Minuta Padrão do Contrato de Empreitada por preço Global desse Consorcio, (AnexoII); 

b) manteremos válida esta proposta pelo prazo de ( ) dias, contados da 

sua apresentação eabertura; 

c) temos pleno conhecimento do local e das condições de execução dos trabalhos, e utilizaremos os 

equipamentos e a equipe técnica e administrativa indicados em nossa proposta e os que forem necessários para 

a perfeita realização dos serviços, comprometendo-nos, desde já, a substituir ou aumentar a quantidade dos 

equipamentos e do pessoal, desde que assim exija a Fiscalização do Consorcio; 

d) na execução dos serviços observaremos rigorosamente as especificações das Normas Brasileiras, bem 

assim as recomendações e instruções da Fiscalização do Consorcio, assumindo desde já, a integral 

responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos de conformidade com as especificações e os padrões 

desse Consorcio. 

Esclarecemos, finalmente, que o portador da presente proposta está autorizado e habilitado a prestar a essa 

COMISSÃO os esclarecimentos e informações adicionais que forem considerados necessários. 

 

Cidade, de de XXXX. 

 

(nome, carimbo, assinatura e firma reconhecida do responsável legal da empresa) 
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ANEXO IV - Modelo do cronograma físico-financeiro 

04 (quatro) meses 
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ANEXO V - Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo da habilitação 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, comsedeà .............................................. , 

declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo licitatório TP003/2022, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Data e Local 

 

 

 

 

 

 

(nome, carimbo e assinatura do responsável legal da empresa) 
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ANEXO VI - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº 9.854/99) 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 003/2022 

MODALIDADE – TOMADA DE PREÇO 

TIPO - MENOR PREÇO POR LOTE 

 

OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O SERVIÇO DE INSTALAÇÃO 

ELÉTRICA E SISTEMA DE COBERTURA DA REFORMA E AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL REGIONAL DO 

MUNICÍPIO DE CASTRO ALVES – BA, CUJO CONTRATO 1332/2022. 

 

MODELO DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR 

 

 

A  signatária   ,    inscrita    no CNPJ  nº , por 

intermédio  de  seurepresentantelegal   , portador da Carteira de Identidade  nº

 eCPFnº , declara par aos devidos fins do disposto no Inciso V do art. 27 da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseisanos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

 

Sim() Não () 

 

 

Município de , data de  

 

 

 

 

 

 - 

(nome, carimbo e assinatura e do responsável legal da empresa) 
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ANEXO VII - Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno porte 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 003/2022 

MODALIDADE – TOMADA DE PREÇO 

TIPO - MENOR PREÇO POR LOTE 

OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O SERVIÇO DE INSTALAÇÃO 

ELÉTRICA E SISTEMA DE COBERTURA DA REFORMA E AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL REGIONAL DO 

MUNICÍPIO DE CASTRO ALVES – BA, CUJO CONTRATO 1332/2022. 

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital da TOMADA DE PREÇO nº 003/2022, promovido 

pelo Consorcio do Território do Recôncavo, marcado para às xx:00horas do dia xx/xx/xxxx, que a firma (nome 

completo) –CNPJn.º , com sede (ou domicilio) no ( endereço completo), por mim representada, atende os 

requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º, e 

alteraçõesposteriores. 

 

Cidade, de de2020. 

 

 

 

 - 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VIII - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

 

 

(Identificação completa do representante da Proponente), como representante devidamente constituído da 

empresa (Identificação completa da Proponente) doravante denominado (Proponente), declara, sob as penas 

da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

• A proposta apresentada para participar da TOMADA DE PREÇO 003/2022 foi elaborada de maneira 

independente pela empresa (dados da empresa), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta 

ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

TOMADA DE PREÇO 003/2022, por qualquer meio ou por qualquerpessoa; 

• A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação TOMADA DE PREÇO 

003/2022 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

TOMADA DE PREÇO 003/2022, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

• Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da TOMADA DE PREÇO 003/2022 quanto a participar ou não da referida 

licitação; 

• Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da TOMADA DE PREÇO 003/2022 não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato da TOMADA DE PREÇO 003/2022 antes da adjudicação do objeto da referidalicitação; 

• Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da (órgão 

licitante) antes da abertura oficial das propostas;e 

• Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações parafirmá-la. 

 

CIDADE, DE DE XXXX. 

 

 

 

(nome, carimbo, assinatura e firma reconhecida do responsável legal da empresa) APRESENTAR 

JUNTO A PROPOSTA COMERCIAL
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ANEXO IX – Modelo de DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 003/2022 

MODALIDADE – TOMADA DE PREÇO 

TIPO - MENOR PREÇO POR LOTE 

OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O SERVIÇO DE INSTALAÇÃO 

ELÉTRICA E SISTEMA DE COBERTURA DA REFORMA E AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL REGIONAL DO 

MUNICÍPIO DE CASTRO ALVES – BA, CUJO CONTRATO 1332/2022. 

 

 (RAZÃO   SOCIAL DA LICITANTE), (CNPJ Nº), sediadano 

(a)  

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos exigidos no 

procedimento licitatórioreferenciado. 

 

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, membros de 

conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de 

cargo comissionado na Administração Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos 

impedimentos elencados no Edital da licitação referenciada. 

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 

nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 

 

Cidade, de de XXXX. 

 

 

 

 - 

(nome, carimbo, assinatura e firma reconhecida do responsável legal da empresa) 
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ANEXO X – Modelo de DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO 

 

 

 (RAZÃO   SOCIAL DA LICITANTE), (CNPJ Nº), sediadano 

(a)  

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, não possuir em seu quadro de pessoal qualquer 

servidor efetivo ou comissionado ou empregador do poder executivo do Consorcio do Território do Recôncavo, 

exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ousocietárias. 

 

Cidade, de de XXXX. 

 

 

 

  

(nome, carimbo, assinatura e firma reconhecida do responsável legal da empres
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ANEXO XI - Minuta do Contrato 

 

 

 

Termo de Contrato de execução de 

obrasque entre si fazem o 

CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO 

RECONCAVO  e a

 Empresa 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 

CONTRATONº /20xx 

 

 

O CONSORICO DO TERRITORIO DO RECONCAVO,entidade jurídica de direito público interno, com sede a 

com sede na Rodovia BR 242, 670, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 

sob o nº 19.964.230/0001-07, nesse ato representado pelo seu Secretário Executivo, Sr. XXXXXXXX, inscrito 

no cadastro de pessoa física sob o n° XXXXXXX e portador da Carteira de Identidade nº XXXXXX, doravante 

denominado de CONSORCIO e, de outro lado a Firma xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de 

direito privado, com sede (ENDEREÇO COMPLETO), inscrita no CNPJ/MF sob nº. XX.XXX.XXX/XXX-XX, a 

seguir denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente Contratação de execução 

de serviços, devidamente autorizado mediante TOMADA DE PREÇO nº 003/2022 e Processo Administrativo nº 

017/2022, Tipo Menor Preço por Lote, que se regerá pela com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais 

legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as 

condiçõesseguintes: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O SERVIÇO DE 

INSTALAÇÃO ELÉTRICA E SISTEMA DE COBERTURA DA REFORMA E AMPLIAÇÃO DO 

HOSPITAL REGIONAL DO MUNICÍPIO DE CASTRO ALVES – BA, CUJO CONTRATO 1332/2022. 

1.1.1. . Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital da TOMADA DE PREÇO 

nº 003/2022, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA. 

1.1.2. Ao assinar o presente contrato, a Contratada declara sua expressa concordância com a adequação do 

projetobásico. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. A obra será realizada por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL E FORMA DEEXECUÇÃO 

3.1. A obra será executada no município de Castro Alves - BA. 

3.1.1. O prazo de execução dos serviços será de 06 (seis) meses, tendo início a partir da data de emissão da 
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Ordem de Serviço ou documento equivalente. Esse prazo poderá ser estendido durante toda a vigência do 

c\ontrato. 

3.2. A execução contratual obedecerá ao cronograma físico-financeiro com a especificação física completa 

das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras, não se aplicando, a partir da 

assinatura do contrato e para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos 

unitários da planilha de formação dopreço. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços e demais atividades correlatas, obriga-sea: 

4.1.1. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART´s referentes ao objeto 

do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº 6.496, de1977; 

4.1.2. Obter junto ao municípo em que será executado, conforme o caso, o alvará de construção e, se 

necessário, o alvará de demolição e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação 

aplicável; 

4.1.3. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a 

Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, nos termo do artigo 111 da Lei n° 

8.666, de1993; 

4.1.3.1. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão  

dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à 

tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra; 

4.1.4. Assegurar à CONTRATANTE: 

4.1.4.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma 

permanente, permitindo à CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos semlimitações; 

4.1.4.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 

produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles 

produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa 

da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penaiscabíveis. 

4.1.5. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Contrato, no prazodeterminado. 

4.1.6. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas melhores condições 

de segurança, higiene edisciplina. 

4.1.7. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações constantes no Projeto Básico. 

4.1.8. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorialdescritivo. 

4.1.9. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento da obra, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de 

trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, 

bem como os comunicados à Fiscalização e situação da obra em relação ao cronogramaprevisto. 
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4.1.10. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 

nesteinstrumentoe as especificações constantes no projeto básico e seus anexos, bem como substituir aqueles 

realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data 

de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da 

CONTRATANTE. 

4.1.11. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa  

de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus 

funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 

4.1.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dosserviços. 

4.1.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos à 

execução dareforma. 

4.1.14. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja sendo executado 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens deterceiros. 

4.1.15. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 

contrato. 

4.1.16. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos trabalhistas, bem como 

pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações inerentes à execução dos 

serviços oracontratados. 

4.1.17. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua atividade, devendo 

efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados porlei. 

4.1.18. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas etelefônicas. 

4.1.19. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução dos serviços, durante a vigência daobra. 

4.1.20. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia recente, e provendo-

os dos Equipamentos de Proteção Individual -EPI’s; 

4.1.21. Manter sediado junto à Administração, durante os turnos de trabalho, preposto capaz de tomar 

decisões compatíveis com os compromissosassumidos; 

4.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança daAdministração; 

4.1.23. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas daAdministração; 

4.1.24. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas elegislação; 

4.1.25. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades 

estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços fora das suasespecificações; 

4.1.26. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentesdesuaculpaoudolonaexecuçãodocontrato,procedendoimediatamenteaosreparosouindenizações 
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cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

4.1.27. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados 

quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou 

comprometer à integridade do patrimôniopúblico; 

4.1.28. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto 

Básico ou nestecontrato; 

4.1.29. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ouinsalubre; 

4.1.30. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação 

e qualificação no certamelicitatório; 

4.1.31. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do 

cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, e do 

pagamento dos salários e benefícios dos empregados utilizados na execução dosserviços; 

4.1.32. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do 

Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração 

públicafederal. 

4.1.33. A responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços executados ou fornecidos é 

da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que 

detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto ajustado; 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO 

5.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Projeto Básico e seus anexos. 

5.1.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no 

Projeto Básico e de acordo com os termos da proposta, promovendo, quando requerido, suasubstituição. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. É vedada a subcontratação total do objeto docontrato. 

6.2. A subcontratação depende de autorização prévia por parte do Contratante, ao qual cabe avaliar se a 

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução dos serviços, bem 

como verificar os demais requisitos de habilitação eventualmente aplicáveis, dentre eles a regularidade fiscal e 

trabalhista. 

6.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, 

bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto dasubcontratação. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
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7.1.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 

7.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei 

n° 8.666/93; 

7.1.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em interrupção 

na execução doContrato; 

7.1.4. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados noContrato; 

7.1.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 

execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivasnecessárias; 

7.1.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto docontrato; 

7.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de suaproposta; 

7.1.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das normas 

ambientais vigentes; 

7.1.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações do Contrato, do Edital, especialmente do Projeto Básico e seusanexos; 

7.1.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na  

licitação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DOCONTRATO 

8.1. O valor do contrato é de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.Os pagamentos deverão ser realizados 

na conta corrente do CONTRATANTE, devendo os respectivos créditos ser lançados no BANCO XXX, AGÊNCIA 

XXXXX, CONTA CORRENTE XXXX, em nome da CONTRATADA. 

8.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objetocontratado. 

8.2. Na execução deste Contrato, as despesas relativas à mão de obra representam um total de XX% 

(XXXX por cento) de mão de obra, sendo os XX% (XX por cento) restantes relativos a gastos com insumos, 

impostos e diversos. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAGARANTIA 

9.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 05% (Cinco por cento) do valor 

total do contrato, a ser comprovada no prazo de 05 (cinco) dias a partir da data da celebração do contrato, sob 

pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisãocontratual. 

9.2. A garantia poderá ser prestada nas seguintesmodalidades: 

a. Caução em dinheiro ou títulos da dívidapública; 

b. Seguro-garantia;ou 

c. Fiançabancária. 

9.2.1. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos eventualmente 

decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e obrigações trabalhistas, 



Sexta-feira
05 de agosto  de 2022
Ano VIII • Edição Nº 271

- 1 8 4 -

 Consórcio do Território do Recôncavo - CTR 

Diário Oficial do
ASSOCIAÇÃO PÚBLICA

h t t p : / / c t r . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

CNPJ: 19.964.230/0001-07  

previdenciárias ousociais. 

9.2.2. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor 

a que se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666, de 1993, será exigida, para a assinatura 

do contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o menor valor referido no citado dispositivo 

legal e o valor da correspondenteproposta. 

9.3. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na conta corrente nº. 197661, agência 

2670-0, Banco do Brasil, mediante depósito identificado a crédito da Contratante. 

9.4. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 

do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

9.5. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante a 

vigência docontrato. 

9.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos 

benefícios do artigo 827 do CódigoCivil. 

9.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

readequada ou renovada nas mesmascondições. 

9.8. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo 

causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva 

reposição no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que tiver sidonotificada. 

9.9. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da 

Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada 

monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante. 

 

10. CLÁUSULA DEZ - DAVIGÊNCIA 

10.1. O prazo de vigência do Contrato será de 365 (trezentos e sessenta cinco) dias a partir da data da 

assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da 

Lei nº 8.666, de1993. 

10.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação 

sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de13/12/2011. 

 

11. CLÁUSULA ONZE – DOPAGAMENTO 

11.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da 

CONTRATADA. 

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 17.600,00 

(dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 

da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento 

das obrigações da CONTRATADA, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de1993. 

11.2. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintesprocedimentos: 

11.2.1. Ao final de cada etapa da execuçãocontratual,conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro,a 
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CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e 

memória de cálculo detalhada. 

11.2.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em suatotalidade. 

11.2.1.2. Se a Contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original constante 

no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia correspondente, ficando a cargo da 

Contratante aprovar a quitação antecipada do valor respectivo, desde que não fique constatado atraso na 

execução dos serviços entendidos comocríticos. 

11.2.1.3. Juntamente com a primeira medição de serviços, a CONTRATADA deverá apresentar comprovação 

de matrícula da obra junto à Previdência Social. 

11.2.1.4. A CONTRATADA também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, 

quando for ocaso. 

11.2.2. A CONTRATANTE terá o prazo de 15 (Quinze) dias úteis, contados a partir da data da apresentação 

da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela CONTRATADA, bem 

como para avaliar a conformidade dos serviços executados, inclusive quanto à obrigação de utilização de 

produtos e subprodutos florestais de comprovada procedêncialegal. 

11.2.2.1. No caso de etapas não concluídas, sem prejuízo das penalidades cabíveis, serão pagos apenas os 

serviços efetivamente executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapasubseqüente. 

11.2.2.2. A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das 

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviçosexecutados. 

11.2.3. Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva 

aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculodetalhada. 

11.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela CONTRATADA, acompanhada dos demais documentos exigidos nesteEdital. 

11.3.1. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente executados, bem como às seguintes 

comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la: 

a. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 

Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados 

diretamente vinculados à execução contratual, nominalmenteidentificados; 

b. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido 

paga pelaAdministração. 

11.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para aCONTRATANTE. 

11.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos 

da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive 

quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de1991. 

11.5.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei 
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Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipalaplicável. 

11.5.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo 

referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração 

de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de2012. 

11.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na 

legislação vigente. 

11.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

11.8. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada nocontrato. 

 

12. CLÁUSULA DOZE - DO RECEBIMENTO DOOBJETO 

12.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à CONTRATADA apresentar 

comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 15 

(quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimentoprovisório. 

12.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruçõesexigíveis. 

12.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade 

de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se 

fizeremnecessários. 

12.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendênciasverificadas. 

12.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de 

RecebimentoProvisório. 

12.3. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 90 

(noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização 

quanto às pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto 

à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na 

execução do contrato. 

12.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde 

que o fato seja comunicado à CONTRATANTE nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão doprazo. 

12.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das 

garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 
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vigor (Lei n° 10.406, de2002). 

 

13. CLÁUSULA TREZE - DOS PREÇOS 

13.1.1. Os preços serão reajustados anualmente com base no INCC, ou outro índice que o venha a substituir, 

podendo, entretanto, serem repactuados, a qualquer tempo, conforme acordo entre as partes. 

 

14. CLÁUSULA CATORZE - DA DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixodiscriminada: 

 
     AÇÃO: 1001 - Execução das Ações Propostas no Contrato - PM CASTRO ALVES 

     ELEMENOO: 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações 

     FONOE: 20 - Recursos Próprios de Consórcio 
 

14.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subsequente 

correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ouapostilamento. 

 

15. CLÁUSULA QUINZE – DAFISCALIZAÇÃO 

 

15.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 

avaliação por representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente designado, com as atribuições 

específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no Projeto Básico. 

15.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ser profissional habilitado e com a experiência técnica 

necessária para o acompanhamento e controle da execução daobra. 

15.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a 

responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados. 

15.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 

prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com ocontrato. 

15.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado da 

fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, 

justificadas porescrito. 

 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

 

16.1. Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado docontrato. 

16.1.1. Em caso de reforma de edifício, o limite fixado para os acréscimos é de até 50% (cinqüenta por cento) 

do valor inicial atualizado docontrato. 

16.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco porcento). 
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16.1.3. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor original do 

contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre 

eles, os limites de alteração acimaestabelecidos. 

16.2. As alterações contratuais decorrentes de alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, 

orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão 

ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato, computando-se esse percentual 

para verificação dos limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993 (artigo 125, § 6°, III, da Lei n° 12.465, 

de2011). 

16.3. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico detalhado em planilhas 

elaboradas pelo órgão, mantendo-se, em qualquer aditivo, a proporcionalidade da diferença entre o valor global 

estimado na fase interna da licitação e o valor global contratado, mantidos os limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 

8.666, de 1993 (artigo 125, § 6°, IV, da Lei n° 12.465, de2011). 

16.3.1. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado, 

elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, poderão os 

custos das etapas do cronograma físico-financeiro exceder o limite de proporcionalidade acima fixado, sem 

prejuízo da avaliação dos órgãos de controle interno e externo (artigo 125, § 6°, VI, da Lei n° 12.465, de2011). 

16.4. Uma vez formalizada a alteração contratual, não se aplicam, para efeito de execução, medição, 

monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço doedital. 

 

17. CLÁUSULA DEZESSETE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕESADMINISTRATIVAS 

 

17.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA, após regular processo 

administrativo, à penalidadede: 

a. Multa moratória de até 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

contratação, até o limite de 30 (trinta) dias. 

17.1.1. A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato 

e aplique as outras sançõescabíveis. 

17.2. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no 

Edital e no contrato, sujeitará a CONTRATADA, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade 

civil e criminal, às penalidadesde: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos 

ao objeto dacontratação; 

b. Multa compensatória de até 02% (dois por cento) sobre o valor total dacontratação; 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Consorcio do Território do Recôncavo e todos os 

municípios que o compõe pelo prazo de até dois anos; 

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme 

Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 

3.757/2011, da 1ª Câmara doTCU. 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
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aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitemanterior. 

17.2.1. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro 

do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades 

acima estabelecidas. 

17.2.2. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação damulta. 

17.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de 

declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do 

contrato decorrente destalicitação: 

17.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de tributos; 

17.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos dalicitação; 

17.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, 

e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de1999. 

17.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

17.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 

na Dívida Ativa da União e cobradosjudicialmente. 

17.6.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridadecompetente. 

17.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 

multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidascabíveis. 

 

18. CLÁUSULA DEZOITO - DA RESCISÃOCONTRATUAL 

 

18.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de1993: 

I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ouprazos; 

II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos eprazos; 

III. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do 

serviço, nos prazos estipulados; 

IV. o atraso injustificado no início doserviço; 

V. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação àAdministração; 

VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADAcom outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas noContrato; 

VII. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 

sua execução, assim como as de seussuperiores; 
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VIII. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, 

de 1993; 

IX. a decretação de falência, ou a instauração de insolvênciacivil; 

X. a dissolução da sociedade, ou falecimento daCONTRATADA; 

XI. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a 

execução doContrato; 

XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 

pelamáxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTEe exaradas no 

processo administrativo a que se refere oContrato; 

XIII. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do 

Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de1993; 

XIV. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 

vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por 

repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, 

assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas, até que seja normalizada asituação; 

XV. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de 

serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADAo direito de optar pela suspensão 

de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada asituação; 

XVI. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazoscontratuais; 

XVII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

Contrato; 

XVIII. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções 

penaiscabíveis. 

18.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e 

a ampladefesa. 

18.3. A rescisão deste Contrato poderáser: 

18.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos e numerados nos incisos I a XII, 

XVII e XVIII desta cláusula; 

18.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência 

para a Administração; 

18.3.3. judicial, nos termos dalegislação. 

18.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridadecompetente. 

18.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da 

CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 

direitoa: 

18.5.1. devolução dagarantia; 

18.5.2. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data darescisão. 
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18.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, 

para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a 

retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além 

das sanções previstas neste instrumento. 

18.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme ocaso: 

18.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmentecumpridos; 

18.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e aindadevidos; 

18.7.3. Indenizações emultas. 

 
19. CLÁUSULA DEZENOVE - DOS CASOS OMISSOS 
 
19.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela 
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
na Lei Complementar nº 123, de 2006 e alterações da Lei complementar 147/2014, e na Lei nº 8.666, de1993. 
 
20. CLÁUSULA VINTE - DA PUBLICAÇÃO 
 
20.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial, 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daqueladata. 
 
21. CLÁUSULA VINTE E UM - DOFORO 
21.1. Fica eleito o foro da Comarca de Castro Alves, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presenteContrato. 
21.2. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a 
seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um sóefeito. 
 

CASTRO ALVES - BA, ____ de XXXX de XXXX. 

_____________________________________________ 

CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECONCAVO 

REPRESENTANTE – XXXXXXXX 

_____________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

REPRESENTANTE - ____________________ 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

 

1) ____________________________________ 

CPF nº 

 

2) ____________________________________ 

CPF nº 
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ANEXO XII 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

TOMADA DE PREÇO nº 003/2022 

 

 

Senhor Licitante, 

Visando comunicação futura ente a Comissão de Licitação e a empresa licitante, solicito de Vossa Senhoria 

preencher o recibo de entrega do Edital e remeter à Comissão. 

A não remessa do recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento 

convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, todavia não impede a participação do mesmo no 

certame. 

 
RAZÃOSOCIAL      

CNPJNº      

ENDEREÇO      

E-MAIL:  TEL FAX  

CIDADE ESTADO     

PESSOA PARACONTATO      

 
Recebemos, através do: 
 
 
( ) via E-mail 
(   ) acesso à páginadainternet ; 
( ) fax a cobrarnº; 
(   ) cópia impressa, mediante recolhimento do valordeR$ ; 
( ) fotocópia por conta da empresalicitante 
 
 

 - de de XXXX 
 

Assinatura 
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